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RESUMO 

 

 

Neste trabalho, partindo da indagação sobre a possibilidade de se qualificar a culinária 

como arte, buscamos analisar em que medida o Direito Autoral seria aplicável à 

proteção de criações culinárias. Os chefs são frequentemente referidos como artistas, 

mas pouca atenção vem sendo dada ao fundamento estético-filosófico desta atribuição, 

ou seja, se efetivamente faz sentido qualificarmos uma criação culinária como arte. A 

hipótese inicial deste trabalho é que, justificada a alcunha de arte ao fazer culinário, seu 

produto deveria, por conseguinte, merecer abrigo dentre os bens imateriais passíveis 

de proteção autoral. Contudo, de modo a conferirmos um tratamento mais completo ao 

tema abordado, ampliamos o escopo inicial, de modo a avaliarmos, também, outros 

institutos da propriedade intelectual – nomeadamente, a marca, o conjunto imagem, o 

desenho industrial, a patente e o segredo empresarial – como ferramentas legais 

potencialmente úteis para a proteção de diferentes aspectos ou elementos das criações 

culinárias. O trabalho contou com duas ferramentas de pesquisa de campo: uma 

qualitativa, e que consistiu na realização de vinte entrevistas com chefs qualificados e 

renomados no segmento gastronômico, baseadas em um roteiro semiestruturado, 

composto por onze perguntas; e outra quantitativa, consistente na aplicação de 

questionários a 86 chefs de cozinha.  

 

Palavras-chave: Direito Autoral. Culinária. Arte. Chefs. Propriedade Intelectual. 

  



ABSTRACT 

 

In this study, starting from the question about the possibility to qualify cooking as art, we 

analyze to what extent the Copyright Law would apply to the protection of culinary 

creations. The chefs are often referred to as artists, but little attention has been given to 

the aesthetic-philosophical foundation of this assignment, i.e., if effectively makes sense 

to qualify a culinary creation as art. The initial hypothesis of this paper is that, justified 

the art nickname to culinary activity, its product should therefore deserve the same 

protection as to the intangible property subjected to Copyright. However, in order to 

grant a more complete treatment of the topic discussed, we extended the initial scope, 

so as to evaluate also other institutes of intellectual property – namely, the trademarks, 

the trade dress, the industrial design, the patent and the trade secret – as potentially 

useful legal tools to protect different aspects or elements of the culinary creations. The 

study included two field research tools: one qualitative, which consisted of twenty 

interviews with qualified and renowned chefs in the gastronomic segment, based on a 

eleven semi-structured questions; and other quantitative, which consisted in the 

application of questionnaires to 86 chefs. 

 

Key-words: Copyright. Culinary. Art. Chefs. Intellectual Property. 
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INTRODUÇÃO (L’apéritif) 

 

 

 A descoberta de uma nova receita faz mais pela felicidade  

do gênero humano do que a descoberta de uma estrela.  

Brillat-Savarin 

 

 

Neste trabalho buscamos investigar a relação entre direito e culinária, 

especificamente no que se refere às criações culinárias e à proteção legal que lhes 

deveria, ou não, ser atribuída.  

Necessário frisar, desde já, que optamos aqui pelo termo “culinária” e não pela 

expressão “gastronomia”, visto que nos interessa a efetiva criação aplicada a comidas. 

O termo gastronomia engloba, além da culinária (a atividade de cozinhar, ou seja, 

confeccionar ou preparar alimentos), também as bebidas e as harmonizações, os 

materiais usados na alimentação e todos os aspectos culturais a ela associados 

(COLLAÇO, 2013), extrapolando, portanto, o objeto delimitado para esta pesquisa. 

Feito este esclarecimento, cumpre-nos informar que o nosso interesse pelo tema 

surgiu a partir de uma indagação à primeira vista simples: A culinária merece, de fato, 

ser qualificada como arte? Intrigava-nos, desde há muito, a forma como este título é 

geralmente atribuído às atividades da cozinha, por meio da banalizada expressão “arte 

culinária”.  

Observávamos, a esse respeito, que a atribuição do qualificativo “arte” à atividade 

culinária deveria implicar consequências legais que, aparentemente, não vinham sendo 

objeto de reivindicação pelos próprios cozinheiros, na condição de artífices do fazer 

culinário. Não obstante, em sendo a culinária verdadeiramente reconhecida como uma 

forma de arte, e os cozinheiros, por conseguinte, identificados como artistas, seria justo 

que às criações culinárias fosse atribuída a custódia legal consolidada nos institutos de 

Direito Autoral e inquestionavelmente aplicável às demais formas de expressão 

artística.   
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Estes questionamentos iniciais abriram-nos diversos flancos de investigação. 

Primeiramente, cabia-nos verificar em que medida o título “arte” pode ou deve ser 

aplicado a criações culinárias. Em um segundo momento, deveríamos averiguar se uma 

criação culinária efetivamente atende aos requisitos legais exigidos para o 

reconhecimento de uma obra intelectual protegida pelo Direito Autoral.  

Mas havia, ainda, um terceiro aspecto a ser investigado, que se impunha como 

uma preocupação inevitável e que poderia ser resumido pela pergunta: o que, afinal, os 

chefs pensam a respeito da eventual atribuição de proteção autoral a suas criações? 

Estabelecidas as principais interrogações, cujas respostas pretendíamos buscar, 

partimos para a definição do caminho teórico-metodológico a ser percorrido. E notamos, 

rapidamente, que parte das respostas perseguidas – especialmente as relacionadas à 

primeira indagação acima apontada – não seriam encontradas no campo do Direito.  

Seguimos, então, na busca por uma espécie de elo perdido – o momento em que, 

no curso da história, a culinária e a arte teriam se encontrado, passando a fazer parte 

de uma ideia que, no imaginária de nossa civilização, manifesta-se, de forma imbricada, 

em expressões tais como “arte culinária” ou “culinária artística”.  

Para tanto, fomos em busca do auxílio de ciências sociais como a Antropologia, a 

História, a Sociologia e a Filosofia, na busca pela reconstituição do percurso que levou 

nossa espécie da alimentação natural (voltada à nutrição e à manutenção da vida) à 

alimentação social (ritualizada e envolta em signos culturais profundamente 

enraizados). 

Sendo assim, no primeiro capítulo, lançando mão de um ferramental histórico-

antropológico, procuramos localizar as origens do fazer culinário e de sua sofisticação, 

desde o domínio do fogo por nossos distantes ancestrais hominídeos, passando pela 

profissionalização da atividade de cozinheiro, ainda na Idade Clássica, até o surgimento 

dos restaurantes e do refinamento do gosto burguês, na França pós-revolucionária. 

No segundo capítulo, ocupamo-nos de uma questão mais propriamente filosófica: 

é, de fato, cabível, de um ponto de vista estético, a atribuição do título de arte a 

criações culinárias? Neste ponto, de modo a conferir segurança aos argumentos 
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levantados e às soluções propostas, recorremos a um conjunto de pensadores que 

efetivamente se dedicaram à reflexão sobre a relação entre arte e comida.  

Somente no terceiro capítulo, estabelecido o terreno teórico-epistemológico sobre 

o qual pretendíamos transitar, partimos para o estudo do tema central deste trabalho: a 

aplicabilidade, ou não, de proteção autoral a criações culinárias.  

Nesse passo, iniciamos com um breve histórico do Direito Autoral no Brasil e no 

mundo para, logo em seguida, partirmos para a análise da experiência estadunidense, 

identificada como paradigma de nosso estudo principalmente pelo número 

relativamente significativo de autores daquele país que têm se dedicado ao 

entendimento da relação entre direito e culinária. 

Vale frisar, ademais, que não fomos capazes de encontrar, na doutrina brasileira, 

análises específicas sobre a aplicabilidade de proteção legal a criações culinárias, o 

que nos reforçou a necessidade de buscarmos interlocutores estrangeiros.  

Ainda no capítulo três empreendemos um levantamento das ações judiciais 

estadunidenses e brasileiras que tenham tido por objeto a proteção de criações 

culinárias. Por fim, analisamos, de maneira detida, a aplicabilidade da vigente Lei n.º 

9610/1998 (Lei de Direitos Autorais) a criações culinárias, com especial atenção ao 

exame da conformidade dos elementos que caracterizam este gênero de criação aos 

requisitos legais de reconhecimento das obras intelectuais às quais se reconhece 

proteção autoral.  

Não pudemos, todavia, encerrar o cotejo entre direito e culinária apenas com o 

Direito Autoral, e fez-se necessário irmos além. No curso de nossa pesquisa, notamos 

que uma criação culinária é, em si, um objeto complexo, posto que não se resume à 

receita concebida por um chef, e nem tampouco poderá ser identificada apenas com o 

prato materializado. Estes são elementos das criações culinárias aos quais deveremos 

somar a apresentação, as técnicas utilizadas em sua confecção, de uso livre ou 

privilegiado (caso sejam patenteáveis), ou ainda confidenciais (como o lendário 

“segredo do chef”), e o nome acaso atribuído ao prato por seu criador. 

Sendo assim, passamos a investigar, no quarto capítulo deste trabalho, a utilidade 

de institutos de propriedade industrial para a proteção de criações culinárias, 
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nomeadamente as marcas, o conjunto-imagem (ou trade-dress), o desenho industrial, 

as patentes e os segredos de negócio. 

Optamos, neste ponto do trabalho, pela realização de um pequeno estudo de 

caso, cuja análise incidiu sobre a performance culinária Horta-Viva, do chef Carlos 

Kristensen, e sobre o menu Biomas Brasileiros, criado pela chef Bel Coelho. 

No quinto e último capítulo deste trabalho procuramos responder ao terceiro 

questionamento acima indicado, qual seja: o que, afinal, os chefs pensam a respeito da 

eventual atribuição de proteção autoral a suas criações? Notamos, entretanto, que esta 

pergunta se desdobrava em muitas outras que somente os chefs de cozinha poderiam 

responder.  

Aliás, não se tratava de dúvidas sustentadas por mera curiosidade: convencemo-

nos de que o fechamento deste trabalho realmente dependia de uma consulta aos 

cozinheiros, de modo a temperar nossas conclusões teóricas com a visão daqueles que 

são, a um só tempo, os indutores e os destinatários de qualquer tipo de proteção que 

se possa reconhecer às criações culinárias. Estruturamos, então, duas ferramentas de 

pesquisa de campo, sendo uma qualitativa e outra quantitativa.  

A pesquisa qualitativa consistiu na realização de vinte entrevistas, baseadas em 

um roteiro semiestruturado, compostos por onze perguntas. A amostra da pesquisa 

qualitativa foi composta por um conjunto de chefs qualificados e renomados no 

segmento gastronômico, de diversas gerações, e dedicados a diferentes tipos de 

cozinha, ainda que todos sejam, de alguma forma, identificados como praticantes da 

culinária gourmet, geralmente denominada alta cozinha.  

No curso da realização da pesquisa qualitativa, foram entrevistados os seguintes 

chefs: (1) Bel Coelho, do restaurante Clandestino, São Paulo/SP; (2) Claude Troisgros, 

do restaurante Olympe, Rio de Janeiro/RJ; (3) Carlos Kristensen, do restaurante Hashi, 

Porto Alegre/RS; (4) Andrzej Wica, do restaurante Maria Escaleira, São Paulo/SP; (5) 

Manu Buffara, do restaurante Manu, Curitiba/PR; (6) Eduardo Sehn, do restaurante Koh 

Pee Pee, Porto Alegre/RS; (7) Danielle Gondim, do restaurante Geppos, Fortaleza/CE; 

(8) Adriano de Lima, do restaurante Huto, São Paulo/SP; (9) Francisco Pinheiro, do 

restaurante Attimo, São Paulo/SP; (10) Liliana Andriola, do restaurante Mandarinier, 
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Porto Alegre/RS; (11) Tsuyoshi Murakami, do restaurante Kinoshita, São Paulo/SP; (12) 

Marcelo Favaro, das redes Barbacoa e America, São Paulo/SP; (13) Xavier Gomez, do 

restaurante Xavier260, Porto Alegre/RS; (14) Janaína Rueda, do restaurante Bar da 

Dona Onça, São Paulo/SP; (15) Piero Franchini, do restaurante Opy, São Paulo/SP; 

(16) Floriano Spiess, do restaurante Floriano Spiess, Porto Alegre/RS; (17) Thiago 

Castanho, do restaurante Remanso do Bosque, Belém/PA; (18) Ivan Achcar, do 

restaurante Alma Cozinha, São Paulo/SP; (19) Leonardo Magni, do restaurante 

Mandarinier, Porto Alegre/RS; e (20) Giampiero Giuliani, do restaurante Due Cuochi, 

São Paulo /SP. 

A seleção dos chefs entrevistados teve o objetivo de proporcionar o acesso a 

depoimentos de profissionais que desenvolvem o fazer culinário de maneira original, 

por meio de uma cozinha autoral, composta por pratos criativos e diferenciados, por 

eles desenvolvidos. 

A pesquisa quantitativa foi realizada pela aplicação, a 86 chefs respondentes, de 

um questionário que abordou quatro eixos de análise:  

a) Eixo A (Estético), composto por 08 afirmações e 02 questões, teve por 

objetivo identificar o que os chefs pensam a respeito da atividade de criação 

culinária, tendo por questão-chave: O que caracteriza uma criação culinária?; 

b) Eixo B (Ético), composto por 09 afirmações, teve por objetivo verificar o que 

os chefs pensam a respeito da postura que os profissionais da cozinha devem 

assumir em relação às criações culinárias uns dos outros, tendo por questão-

chave: Há um sistema baseado em normas que determina o comportamento 

dos atores do setor culinário? 

c) Eixo C (Concorrencial), composto por 05 afirmações, teve por objetivo 

verificar o que os chefs pensam a respeito de situações concorrenciais 

baseadas em criações culinárias, tendo por questão-chave: Deve haver limites 

para o uso não expressamente autorizado de criações culinárias de um chef 

por outro? 

d) Eixo D (Legal), composto por 05 afirmações, teve por objeto verificar o que os 

chefs pensam a respeito da atribuição de proteção legal a criações culinárias, 
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tendo por questão-chave: Deve-se adotar mecanismos de registro ou proteção 

jurídica formal para criações culinárias?  

Na elaboração dos questionários desenvolvemos uma escala de atitudes, baseada 

no modelo de Likert, que objetiva verificar o nível de concordância do respondente com 

uma proposição que expressa algo favorável ou desfavorável em relação ao tema 

investigado. Para cada tópico investigado, e em cada um dos eixos do questionário, 

foram elaboradas afirmações em relação às quais os chefs deveriam apontar um único 

posicionamento, em uma escala de 1 a 5, escolhendo entre: (1) discordo totalmente; (2) 

discordo; (3) indiferente; (4) concordo; e (5) concordo totalmente. 

Apenas no primeiro eixo de análise – o Eixo Estético – em que foi necessário 

verificar a opção dos chefs entre determinadas ideias a eles apresentadas, foram 

adotadas, em duas questões, escalas nominais.  

Após apresentarmos os dados obtidos com a pesquisa quantitativa, efetuamos um 

profundo exame dos resultados, em relação a cada um dos eixos de análise 

supramencionados, os quais foram cotejados com as informações fornecidas pelos 

chefs nas entrevistas realizadas.  

Por fim, em nossas considerações finais, procuramos integrar o conjunto de fatos 

narrados (capítulo um), reflexões filosóficas empreendidas (capítulo dois) e 

perspectivas teórico-doutrinárias e jurisprudenciais, brasileiras e estadunidenses, aqui 

apresentadas e discutidas (capítulos três e quatro), com a perspectiva dos chefs, tanto 

acerca da natureza de seu trabalho criativo (eixo estético da pesquisa quantitativa) 

quanto no que se refere à efetiva necessidade de proteção jurídica para criações 

culinárias (eixo legal) e à disposição dos artífices da cozinha para a propositura de 

medidas morais ou judiciais aptas a punir aqueles que realizem cópias não autorizadas 

de criações culinárias alheias.  

Em resumo, temos que admitir que o tema aqui tratado mostrou-se, no curso de 

nossa pesquisa, particularmente saboroso, ao nos demandar investimento numa 

perspectiva interdisciplinar sem a qual estamos certos de que não teria sido impossível 

apreendê-lo e compreendê-lo de maneira integral.  
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O contato com os chefs, além de ter representado uma inestimável ponte entre a 

teoria e a prática relacionada às criações culinárias, proporcionou-nos uma experiência 

profundamente rica e agradável, por vezes também apetitosa. Esperamos, 

sinceramente, que este texto possa levar ao leitor um pouco do prazer que tivemos ao 

escrevê-lo.  

E buscando contribuir para o efetivo compartilhamento destas sensações, 

adotamos, para cada parte deste trabalho, a nomenclatura que identifica as fases de 

uma refeição completa, comumente utilizada em restaurantes franceses de haute 

cuisine. Fica, então, o nosso convite. Et bon appétit!  
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CAPÍTULO 1 - COZINHA, CULTURA E ARTE (L’amuse-bouche) 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

Alimentamo-nos por necessidade, mas também comemos por prazer. A 

disparidade entre o que nos é imposto pela natureza e o que resta facultado à nossa 

voluntariedade marca a história da cozinha e dos cozinheiros.  

Para além das necessidades fisiológicas, a função alimentar conquista em nossa 

espécie contornos muito mais amplos, profundos e significativos, à medida que 

avançamos na proposta de abordá-la como tema de estudo e observação. 

Significamos e ressignificamos determinados alimentos, ritualizamos o momento 

das refeições, estabelecemos escolhas alimentares, momentos para se consumir ou se 

abster de certos alimentos, classificamos níveis socioeconômicos a partir do tipo de 

comida a que seus membros têm acesso, e compreendemos as preferências 

alimentares conforme as origens, nacionalidades, tradições e hábitos culturais dos 

indivíduos1.  

Tudo isso resulta do encadeamento de episódios que nos remetem à mais 

distante ancestralidade. Desde o domínio do fogo à descoberta dos sabores cozidos, 

desde o aprimoramento do fazer culinário, ainda na Antiguidade, ao refinamento do 

gosto, base do que se convencionou chamar gastronomia, múltiplos fatores 

convergiram e incontáveis atores, a grande maioria anônimos, deram sua incógnita, 

porém imprescindível, contribuição. 

Neste longo caminho, o sabor e o saber – termos que, aliás, compartilham da 

mesma raiz etimológica, originando-se da expressão latina sapere, que significa tanto 

                                                        
1 Sobre a complexidade do ato alimentar em nossa espécie, Montanari (2008, p.55) observa que “O 

homem [...], além de consumir recursos disponíveis na natureza, aprende a produzi-los, ele mesmo, 
com a prática da agricultura e da pecuária. Isso, no entanto, diz respeito à fase preliminar de localização 
do alimento, não às modalidades de consumo. Além disso, o homem, sendo onívoro, seleciona o 
alimento com base em preferências individuais e coletivas ligadas a valores, significados, gostos cada 
vez mais diversificados”. 
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“ter conhecimento” como “ter gosto agradável”2 – andaram sempre juntos, assinalando 

a constituição da culinária como um dos mais prolíficos domínios da cultura dos povos.  

Neste capítulo apresentaremos uma síntese do percurso de nossa espécie em 

relação a seus hábitos alimentares, dos primórdios da culinária ao surgimento da 

gastronomia e, desde este ponto, até as raízes da presumida relação entre culinária e 

arte. Nosso objetivo não será, evidentemente, estabelecer um inventário de todo o 

conhecimento já produzido sobre o tema, mas sim delinear um panorama da 

gastronomia, apresentando sua realidade sócio-histórica e identificando os elementos 

da criação culinária aos quais os institutos de direito autoral deveriam, ou não, se 

aplicar.  

Para tanto, neste primeiro capítulo lançaremos mão dos mais autorizados textos 

da antropologia, da história, da sociologia e da filosofia da alimentação, de modo a 

pavimentar, de maneira segura, o caminho da reflexão mais propriamente 

interdisciplinar – relacionando culinária e direito autoral – a ser empreendida no 

segundo capítulo deste trabalho. 

 

 

1.1 AS ORIGENS DO FAZER CULINÁRIO 

 

 

Em um dos aforismos propostos como prolegômenos à sua Fisiologia do Gosto, 

Brillat-Savarin (1995, p. 15) assegura que “aprende-se a ser cozinheiro, mas se nasce 

assador”. Como procuraremos demonstrar a seguir, é o que parece ter sucedido aos 

nossos distantes antepassados. 

O domínio do fogo foi, certamente, o marco zero da história da culinária. Contudo, 

para muitos estudiosos a aquisição desta capacidade teria representado apenas um 

primeiro passo, posto inexistirem evidências de que o uso do fogo na transformação de 

alimentos tenha se iniciado de forma imediata ou espontânea, logo após a sua 

descoberta. 

                                                        
2 De acordo com Cunha (2010, p. 573), o termo “saber”, originado do latim sapere, significa tanto “ter 

conhecimento, ciência, informação ou notícia” como também “ter sabor, agradar ao paladar”.  



25 
 

Em sintético registro das principais hipóteses oferecidas pela literatura 

especializada sobre o início do uso culinário do fogo, Civitello (2004, p. 03) sugere que 

tudo teria começado por um mero acidente: as primeiras carnes assadas teriam sido as 

de animais mortos em incêndios ocorridos em moradias ou florestas. Ao prová-las, 

nossos ancestrais teriam apreciado o seu sabor e abandonado, pouco a pouco, o 

consumo de carne crua3. 

Os passos seguintes desta história, porém, foram bem menos sujeitos ao acaso. E 

é sobre eles que trataremos nos tópicos a seguir. 

 

 

1.2  A ALIMENTAÇÃO: DO FOGO À ARTE CULINÁRIA 

 

 

Culinária e cozinha são sinônimos, referindo-se ambas tanto ao conjunto de 

pratos, utensílios e ingredientes característicos dos hábitos alimentares de um 

determinado país, povo ou região como, também, às práticas e técnicas empregadas 

no preparo de alimentos (FREIXA; CHAVES, 2008, p. 21). 

Do ponto de vista de seu exercício, a culinária pode ser compreendida como 

qualquer tipo de processamento que vise à transformação de alimentos crus em 

cozidos, o que torna o domínio do fogo por nossa espécie, há cerca de 500 mil anos, 

seu marco inicial4.  

                                                        
3 Trata-se de uma referência indireta ao mais comum relato imaginário da culinária, proposto por Charles 

Lamb em A Dissertation Upon Roast Pig e relatado, nestes termos, por Fernández-Armesto (2010, p. 
30): “Enquanto pensava no que dizer ao pai, esfregando as mãos sobre os restos esfumarados de uma 
das vítimas prematuras, um cheiro penetrou por suas narinas, diferente de qualquer outro odor que ele 
já tinha sentido. [...] Ao mesmo tempo, uma umidade premonitória derramou-se sobre seu lábio inferior. 
Ele não sabia o que pensar. Abaixou-se, então, para tocar o porco e ver se ainda havia sinais de vida 
nele. Queimou os dedos e, para resfriá-los, colocou-os, com seu jeito meio abobalhado, na boca. 
Algumas das migalhas da pele torrada tinham se agarrado em seus dedos e, pela primeira vez na vida 
(na vida do mundo, aliás, porque antes nenhum homem tinha conhecido aquilo), ele provou – 
torresmo!”. 

4 Flandrin e Montanari (1998, p. 30), em sua História da Alimentação, afirmam: “(...) há 500 mil anos, o 
homem teria dominado o fogo, diferenciando-se de forma definitiva de seus ancestrais hominídeos, que 
ainda viviam num estado de animalidade. Os historiadores da pré-história parecem admitir que, de 
início, o fogo foi utilizado para cozer os alimentos e que só bem mais tarde foi empregado para outros 
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A esse respeito, Diez-Garcia e Castro (2011, p. 92) ressaltam que, muito embora 

sejam inúmeros os procedimentos de manipulação de alimentos que não dependem do 

uso do fogo, a introdução deste na alimentação humana:  

[...] aumentou a disponibilidade de energia, facilitou a mastigação de sementes 
e de outros vegetais ricos em fibras, assim como de carnes, cheias de músculos 
e tecido conectivo, aumentou seu tempo de conservação, permitiu proteção 
contra infecções e diminuiu a toxicidade de certos vegetais. 

 

Richard Wrangham e Rachel Carmody (2010), por sua vez, defendem, inclusive, 

que o domínio do fogo representou um importante papel no processo evolutivo de 

nossa espécie ao permitir o incremento do valor calórico dos alimentos consumidos e, 

por conseguinte, o surgimento de um padrão de digestão especificamente humano. 

São, entretanto, as consequências hominizantes desta descoberta que farão dela 

o germe das práticas culinárias e do futuro saber gastronômico. E o antropólogo francês 

Lévi-Strauss parece concordar com esta assertiva. Com base na análise de mitos dos 

grupos indígenas brasileiros Tupi e Gê, Lévi-Strauss (2004) propôs que o uso do fogo 

para a modificação dos alimentos teria sido um dos elementos determinantes do 

processo de passagem do homem da condição biológica para a social. 

Os cientistas sociais que têm se debruçado sobre a questão também reconhecem 

a importância da descoberta do fogo para as práticas alimentares humanas. A esse 

respeito, Dória (2009) lembra que nenhuma outra espécie é capaz de cozer alimentos, 

tendo sido esta uma das habilidades determinantes do chamado processo de 

hominização.  

Argumentando neste mesmo sentido, Montanari (2013, p. 21) afirma:  

Se às primeiras sociedades de caçadores e coletores bastava o aproveitamento 
dos recursos naturais, o crescimento da população e a necessidade de 
conseguir maior quantidade de comida pouco a pouco originaram sociedades 
diversas, dedicadas à agricultura e ao pastoreio, que produziam a própria 
comida selecionando os recursos disponíveis e intervindo de maneira mais ativa 
nos equilíbrios ambientais. 

                                                                                                                                                                                    
fins. Daí a se afirmar que a cozinha faz o homem e que tanto um como o outro têm 500 mil anos, é um 
passo”.  
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Na opinião deste autor “o principal elemento de diversidade consiste no fato de 

que o homem, somente ele, é capaz de ascender e de usar o fogo, e essa tecnologia 

lhe permite, juntamente com outras, fazer cozinha” (MONTANARI, 2008, p. 56, grifo do 

autor). Em outro de seus trabalhos, remetendo-se à famosa obra de Lévi-Strauss, 

Montanari conclui:  

Cozinhar é atividade humana por excelência, é o gesto que transforma o 
produto ‘da natureza’ em algo profundamente diverso: as modificações 
químicas provocadas pelo cozimento e pela combinação de ingredientes 
permitem levar à boca um alimento, se não totalmente ‘artificial’, seguramente 
‘fabricado’. Por isso, nos antigos mitos e nas lendas de criação, a conquista do 
fogo representa (simbolicamente, mas também materialmente, tecnicamente) o 
momento constitutivo e fundador da civilização humana. O cru e o cozido, aos 
quais Lévi-Strauss dedicou um ensaio famoso, e com razão, representam os 
polos opostos da contraposição – por outro lado, a ambígua e nada simples, 
como vimos – entre natureza e cultura” (MONTANARI, 2013, p. 56).  

Por fim, Franco (2010, p. 17), ressaltando não apenas a ruptura representada pela 

descoberta do fogo, mas também as vantagens proporcionadas ao paladar de nossos 

ancestrais, anota: 

Quando o homem aprendeu a cozinhar os alimentos, surgiu uma profunda 
diferença entre ele e os outros animais. Cozinhando, descobriu que podia 
restaurar o calor natural da caça, acrescentar-lhe sabores e torná-la mais 
digerível. Verificou também que as temperaturas elevadas liberam sabores e 
odores, ao contrário do frio, que os sintetiza ou anula. Percebeu ainda que a 
cocção retardava a decomposição dos alimentos, prolongando o tempo em que 
podiam ser consumidos. Identificava, assim, a primeira técnica de conservação. 

Localizamos aqui uma passagem da maior importância, que vai do uso do fogo 

para a capacidade de cozinhar: Esta, dentre outras competências seminais de nossa 

ancestralidade, ocupa um lugar de destaque, tanto no que se refere à nossa 

adaptabilidade físico-biológica quanto no que tange à aquisição de competências 

socioculturais que viabilizaram o processo civilizacional. 

A alimentação é necessidade básica de qualquer ser vivo, mas os seres humanos 

passaram a cozinhar, habilidade cuja conquista, além do domínio do fogo, presta 

tributo também a outros acontecimentos pré-históricos profundamente marcantes, 

dentre os quais Leal (1998) destaca: 

a) a habilidade de criação de artefatos – ferramentas, armas e cerâmicas que 

passariam a instrumentalizar o fazer culinário; 
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b) a descoberta de formas de conservação dos alimentos; 

c) a domesticação de animais, antes caçados; 

d) o domínio e o aprimoramento das técnicas de agricultura; e 

e) a produção de excedentes alimentares.  

Todavia, como observam Freixa e Chaves (2008), apesar de o cultivo de plantas e 

a domesticação de animais terem sido determinantes para que os seres humanos 

controlassem o próprio abastecimento, estes fatos não ocorreram de uma hora para 

outra. A evolução foi gradativa, e dela resultou uma mudança radical na forma como 

nossos ancestrais relacionavam-se com os alimentos.  

Neste percurso, ensina Perlès (1998), o próprio status da alimentação muda, 

tornando-se ela, progressivamente, um elemento essencial da estruturação dos grupos, 

da expressão de uma identidade própria e da origem de um pensamento simbólico.  

Temos aqui um importante momento de inflexão histórica: é neste ponto que se 

verificaria a transmutação do ato alimentar, de estritamente biológico para 

biopsicossocial, passando a integrar, em suas formas de exercício e manifestação, 

variados aspectos da complexidade humana. Considerando-se que as formas de vida 

de cada grupo humano constituem expressões de suas respectivas culturas, diferentes 

povos verão o alimento, ora como um meio para saciar a fome, ora como uma fonte de 

prazer e oportunidade de socialização (ABREU et al., 2001).  

A preparação e a partilha das carnes, por exemplo, exigia a reunião do grupo ou 

da família, resultando numa ritualização da repartição de alimentos (FRANCO, 2010)5. 

Estes encontros familiares, presumivelmente frequentes, impõem aos indivíduos a 

assimilação de certas regras de convívio, o respeito a ordens de preferência, a 

tolerância e o autocontrole, comportamentos que ainda hoje se espera que comensais 

observem à mesa. 

                                                        
5 Ressalta Franco (2010, p. 27): “O homem é cerimonioso ao comer. Tem com relação ao alimento 

atitude complexa. Não come somente para saciar a fome. Para ele, o alimento se reveste também de 
valor simbólico e, eventualmente, se transforma em objeto ritual”. 
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Temos, pois, que neste processo de socialização estaria a raiz do que se 

convencionou chamar comensalidade, ou seja, a existência de vínculos e obrigações 

mútuas entre os que comem e bebem juntos (BRAUNE, 2007). 

O termo comensalidade, originado do latim commensalis6, significa algo como 

sentar-se à mesa em companhia de outros para compartilhar uma refeição. Sua 

incorporação como prática humana generalizada exprimiu um dos fatores estruturantes 

da organização social (MOREIRA, 2010).  

Grignon (2001, p. 24, tradução nossa), ao conceituar comensalidade, afirma:  

Genericamente falando, podemos definir comensalidade como um encontro 
voltado para desempenhar, de maneira coletiva, algumas tarefas materiais e 
obrigações simbólicas ligadas à satisfação de uma necessidade biológica 

individual7 

Flandrin e Montanari (1998, p. 32) parecem, por sua vez, concordar com o 

argumento de Grignon (2001) ao asseverarem que a distinção essencial do 

comportamento alimentar do homem em relação ao dos outros animais está ligada não 

somente à cozinha, suas normas dietéticas e prescrições religiosas, sendo igualmente 

marcada “pela comensalidade e pela função social das refeições”.  

A comensalidade refere-se, portanto, a um aspecto essencialmente simbólico e 

social do ato alimentar. Trata-se da repartição de comida por pessoas que, antes de 

sentarem-se à mesa juntas, admitem como válido determinado conjunto de valores e 

participam de uma mesma realidade econômica, social e política.  

Notamos, pois, que o ato de comer juntos nunca foi, para a espécie humana, algo 

aleatório, tendo representado, em grande medida, a realidade econômica e política do 

momento, transformando-se de acordo com as mudanças sociais, culturais e 

ideológicas de cada época. 

                                                        
6 De acordo com Cunha (2010, p. 164), o termo “comensal” origina-se do latim commensalis, e se refere 

a cada um daqueles que comem juntos. 
7  Original, em inglês: “Generally speaking, we can define commensality as a gathering aimed to 

accomplish in a collective way some material tasks and symbolic obligations linked to the satisfaction of 
a biological individual need.”  
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Nesse processo ganha espaço a seleção dos comensais, acerca do que Maciel 

(2001, p.150, grifos do autor) esclarece:  

Outro aspecto de importância fundamental quanto à alimentação humana 
relaciona-se a com quem comemos, implicando em divisões por sexo, família, 
idade, status, etc. O com quem envolve partilha, comensalidade, o que 
transforma o ato alimentar em um acontecimento social. A palavra companheiro 
(como no francês compagnon e no inglês companion) provém de cum panem, 
‘os que compartilham o pão’. Assim, a comensalidade, o ‘comer juntos’, é o 
momento de reforçar a coesão do grupo pois ao partilhar a comida partilham 
sensações, tornando-se uma experiência sensorial compartilhada. 

Neste contexto, é de se notar que os primeiros convidados ao banquete, em 

diversas épocas, povos e civilizações, foram ninguém menos que os deuses então 

cultuados. É o que apontam registros de cerimônias datadas do terceiro milênio, na 

Suméria, e do segundo milênio, nas regiões da Mesopotâmia e da Síria, as quais se 

voltavam especialmente à prestação de oferendas aos deuses (JOANNÈS, 1998) 8.  

Também os banquetes funerários egípcios, promovidos pelo Estado e comuns no 

primeiro milênio antes da era cristã, prestavam-se a homenagear as divindades e os 

mortos, sendo realizados tanto durante rituais de sepultamento quanto em celebrações 

periódicas (MANZI; PEREYRA, 2014, p. 240)9. 

Ainda no mundo antigo, devemos destacar um elemento importante nesses 

banquetes: apesar de os festins serem frequentemente consagrados a deuses, tais 

reuniões também assumem, pouco a pouco, funções laicas, de caráter cultural, político 

e mesmo jurídico.  

A esse respeito, Strong (2004, p. 15) relata: “já no segundo milênio antes de 

Cristo, partilhar comida e vinho como contraponto social para um contrato escrito – 

como ocorre num casamento ou num tratado – era costume estabelecido entre os 

babilônios”. 

                                                        
8 A consagração ou o oferecimento ritual de comida a deuses, espíritos e antepassados é, aliás, prática 

ainda corrente em diferentes tradições religiosas, como dão testemunho determinados rituais do 
budismo, do hinduísmo e do candomblé, dentre outras.  

9  Flandrin e Montanari (1998, p. 54) relatam que, nas antigas Suméria, Babilônia e Assíria, as 
assembleias dos grandes deuses muitas vezes ocorriam durante um banquete, que surgia como 
símbolo da solidariedade que unia os membros de cada corpo social, ilustrando as delícias da vida 
divina segundo a concepção humana. 



31 
 

E é justamente no campo mais propriamente laico que a comensalidade 

mobilizaria, já em suas origens, tanto o aprimoramento do fazer culinário como o 

surgimento de serviços de venda de comida. Em Roma e também na China, antes 

ainda da era cristã, podiam-se encontrar vendedores ambulantes de comida, 

cozinheiros de rua e estalagens, que serviam variados tipos de pratos (PITTE, 1998).  

Não obstante, foi no âmbito privado, mais propriamente na realização de 

banquetes, que se operou, ainda na Antiguidade Clássica, uma crescente sofisticação 

da comensalidade e da arte culinária.  

Na antiga Grécia, os banquetes, especialmente os atenienses, eram bastante 

ritualizados, podendo ser realizados para promover a discussão de um tema político 

premente10, para celebrar a vitória de um dos convivas em algum concurso esportivo ou 

de poesias, ou para a apreciação de números de teatro, música e dança, tudo regado a 

muito vinho, que deveria ser consumido aos poucos, de modo a evitar que os convivas 

atingissem a bebedeira muito rapidamente (SOUSA, 2011). 

Lembra, a esse respeito, Strong (2004, p. 20): 

Na Grécia antiga, comer e beber em conjunto eram expressões de igualdade – 
igualdade entre membros de um grupo distinto que partilhava os mesmos 
valores e também o poder político. [...] Dentro da estrutura de poder, o 
banquete cívico surgiu numa data remota, como uma forte expressão 
comunitária da unidade entre os cidadãos da pólis. Esse acontecimento tinha 
como elemento central um sacrifício sangrento feito para os deuses, após o 
qual a carne era dividida igualmente entre os cidadãos, cozida e comida em 
conjunto. A admissão no banquete garantia a cidadania, e embora a festividade 
assumisse a natureza de liturgia de Estado, era extremamente agradável para 
aqueles que nela tomavam parte. 

Nestes banquetes os serviços de comida e bebida ocorriam em momentos 

distintos: após um sacrifício de sangue, era servida a comida e, só depois, a bebida, 

sendo este segundo momento denominado symposiom11, prática festiva com regras 

estabelecidas, rígidas e ritualizadas, cujo intuito era favorecer a sociabilidade e o 

amadurecimento dos laços de amizade, aproximando os convivas e lhes 

                                                        
10 Segundo Bakhtin (2008, p 246 a 248): “Uma ligação eterna uniu sempre a palavra e o banquete. É no 

simpósio antigo que ela ocorreu da forma mais clara e mais clássica”.  
11 O mais conhecido symposium de todos os tempos deve ser, provavelmente, aquele narrado por Platão 

(1979) na obra “O Banquete” (cujo título original em grego antigo é justamente Συμπόσιον, transl. 
Symposium). Após encerrar-se o serviço, os convivas satisfeitos e já um pouco embriagados, decidem 
dispensar a música para se lançarem numa discussão filosófica sobre a natureza do Amor. 



32 
 

proporcionando cumplicidade (SANTOS et al., 2013). O papel do symposiom era, ao 

mesmo tempo, social, cultural e político, demarcando as estruturas de poder e 

reforçando os vínculos comunitários entre seus participantes12.  

Mas, para além dos banquetes como exercício de cidadania no mundo clássico, 

as práticas da cozinha grega representariam um marco da própria história da culinária. 

Como afirma Strong (2004, p. 17, grifo nosso), é justamente entre os helênicos que 

teria ocorrido o nascimento da arte culinária13. Diz o autor: 

A gastronomia grega desenvolveu-se a partir da prática do sacrifício. A carne 
[...] era relativamente escassa e disponível principalmente após o sacrifício de 
um animal doméstico aos deuses. Em tais ocasiões, era dividida em porções 
iguais e assada. [...] Com a invenção do fundamento da gastronomia – o 
caldeirão –, a carne ou o peixe podiam ser cozidos ou guisados. Então os mais 
sofisticados começaram a adicionar outros ingredientes à panela, como sal para 
intensificar o gosto, ou mel para adoçar, ou a fragrância de ervas e especiarias. 
Desta maneira nasceu a arte culinária, que, no caso dos gregos, 
rapidamente se tornou bastante sofisticada.  

Os gregos de outrora, porém, nem sempre se mostravam confortáveis com tais 

inovações. Amouretti (1998, p. 152) reproduz, a esse respeito, a opinião então 

manifestada pelo poeta cômico Antífanes: 

Vê a que ponto se chegou! Pão, alho, queijo, maza, estes são os alimentos 
saudáveis, mas, certamente, não o são as salgas de peixes, as costelas 
salpicadas de especiarias, as misturas adocicadas e os estufados feitos na 
corruptora panela de ferro; e, como se tudo isso não bastasse, até cozinhar 

lentamente couves no óleo, por Zeus, e comê-las com purê de ervilhas!14  

Os avanços da culinária grega e a sofisticação de seus banquetes estão também 

presentes na comensalidade dos antigos latinos, para quem tais festins constituíam, na 

leitura de Franco (2010, p. 43) os principais acontecimentos da vida social. Nestas 

ocasiões, a exemplo do que ocorria dentre os helênicos, também se buscava reforçar 

                                                        
12 O symposium, segundo Lunardelli (2012), era um universo essencialmente masculino, em que cabia ao 

dono da festa decidir o que ia acontecer, o tema dos discursos, as músicas a serem tocadas, o tipo de 
mímica ou de dança a ser apresentada, ou quais competições seriam feitas entre os participantes.  

13 Strong (2004) baseia sua conclusão no que ele considera ser o melhor e mais completo testemunho da 
culinária grega que chegou ao nosso tempo: a obra Deipnosofistas, ou o Banquete dos Sofistas, de 
Ateneu de Naucratis, autor do século III da era cristã. Trata-se de quinze livros, escritos no formato de 
diálogos fictícios ambientados em jantares romanos, cujos temas incluíam diversos tópicos, inclusive a 
culinária grega. 

14 O trecho citado é atribuído por Amouretti (1998, p. 152) ao Deipnosofistas, de Ateneu. 
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os valores de unidade social, propiciando demonstrações de riqueza, grandeza e 

respeito às tradições estabelecidas (RODRIGUES, 2014)15. 

A preparação das comidas servidas em tais ocasiões, entretanto, era cada vez 

mais atribuída a especialistas – pessoas que se dedicavam ao estudo e ao 

aprimoramento do fazer culinário. A contribuição dos romanos para o início deste 

movimento de profissionalização das artes da cozinha foi determinante, como 

procuraremos demonstrar no tópico a seguir.  

 

 

1.3 DO SABOR AO SABER: A CULINÁRIA COMO OFÍCIO 

 

 

O cardápio dos banquetes romanos provavelmente parecerá demasiado exótico 

para o gosto contemporâneo: pequenos esquilos mergulhados em mel e polvilhados em 

sementes de papoula; grandes ovos de farinha de trigo, fritos em óleo, recheados com 

passarinhos e gema de ovo temperada; javalis recheados com tordos vivos, que saem 

a voar pela sala quando o flanco do animal assado é rasgado pela faca; porquinhos 

feitos de massa, amontoados sobre os úberes assados de uma porca, e dados de 

presente aos convivas (STRONG, 2004)16. E para executar estas e outras iguarias, 

cada vez mais criativas e complexas, surgia em Roma uma categoria profissional 

especializada: os cozinheiros.  

Com efeito, já na Roma do primeiro século o conhecimento culinário passou a ser 

transmitido de maneira formal, com o surgimento de cursos profissionalizantes de 

culinária. Exemplo deste movimento foi a escola de culinária fundada por Marco Gávio 

Apício, gastrônomo especializado na alta cozinha da época, autor de De re coquinaria 

(ou, Sobre a culinária), o mais antigo livro de cozinha que chegou ao nosso tempo. 

                                                        
15 Os suntuosos banquetes procuravam reforçar a diferenciação social, pois visavam também mostrar a 

riqueza dos anfitriões, que os distinguia do restante da população. O banquete representava as 
hierarquias e o poder no interior de uma sociedade (MONTANARI, 1998, p.109). 

16 O detalhado relato apresentado por Strong de um banquete oferecido por Trimálquio, um especulador 
de alimentos, tem por base a obra Satyricon, de autoria do prosador romano Petrônio, escrita por volta 
do ano 60 d.C. (STRONG, 2004, p. 11-15). 
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O surgimento de cursos profissionalizantes justificava-se, na medida em que se 

expandia a demanda por cozinheiros capacitados e de alto nível, aptos a preparar 

festins criativos e saborosos. A esse respeito, comenta Leal (1998, p. 25): 

Os hábeis cozinheiros destes banquetes cada vez mais frequentes em Roma 
eram pessoas muito importantes, reconhecidas como artistas, e que recebiam 
altos salários. Ter um desses cozinheiros passou a ser até um símbolo de 
ascensão social. Foi aí, inclusive, que começou a aparecer a figura do chef de 
cozinha. 

Efetivamente, como veremos mais adiante, a importância dos cozinheiros, 

apontada na passagem acima reproduzida, será uma marca da realidade de muitos 

chefs ao longo da história. À medida em que a cozinha se sofistica, atrai os mais 

abastados, que se dispõem a pagar, por vezes, pequenas fortunas para saborear as 

criações dos cozinheiros mais eminentes. 

Eis o encontro entre o fazer culinário como um ofício, personificado na figura de 

seu artífice – o cozinheiro profissional –, e o fazer culinário como arte, ou seja, uma 

atividade marcada pela sofisticação de suas criações e pelo refinamento do gosto. Nos 

séculos seguintes verificamos a ocorrência de movimentos diversos – aprimoramentos, 

pesquisas e descobertas – com seus respectivos avanços e retrocessos.  

Na Alta Idade Média, por exemplo, a culinária já não possui a sofisticação da 

Idade Clássica. Todavia, a variedade de alimentos é mantida, com um significativo 

aumento de produtos animais na mesa das classes populares, o que Montanari (1998) 

aponta como sendo um dado insólito da história da alimentação: nesta época os 

camponeses europeus teriam tido uma alimentação mais equilibrada que em quaisquer 

outras, passadas ou futuras.  

No Ocidente, entre os séculos V e XI, como relata Franco (2004), as elites 

decorrentes da reunião entre bárbaros e romanos buscaram manter os modelos 

culinários da Antiguidade. O autor ressalta, ainda, a importância das ordens religiosas 

para a sobrevivência destes hábitos alimentares, e mesmo para o seu desenvolvimento. 

O ambiente dos mosteiros acabou por se revelar propício à criação e aprimoramento de 

receitas, com exemplos em campos como a panificação, a vinificação, a cervejaria e a 

doçaria. 
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Comer fora de casa, até então, não era um hábito muito difundido. Já no século 

XIII, os únicos locais em que se podia degustar pratos cozidos eram as tabernas e as 

estalagens, estabelecimentos voltados, sobretudo, ao oferecimento de pratos 

populares. A exceção era representada pelas taverns londrinas que, ao contrário das 

casas homônimas do restante da Europa, eram bem decoradas, muitas vezes luxuosas, 

e serviam iguarias refinadas a homens da aristocracia e da alta burguesia, 

particularmente a lords com assento no Parlamento (PITTE, 1988). 

Os restaurantes aparecerão somente em fins do século XVIII, e seu surgimento é 

atribuído tanto ao movimento revolucionário francês quanto ao consequente declínio da 

nobreza e da aristocracia de então17. Muitos chefs que prestavam seus serviços aos 

mais abastados, e que se viram subitamente desempregados, encontraram na 

consciência iluminista da importância da dieta uma oportunidade de negócio (STRONG, 

2004). 

A reconstituição histórica feita até aqui, seguindo os percursos “do sabor ao 

saber”, nos permitiu perceber as formas pelas quais o ato de cozinhar se sofisticou e se 

aperfeiçoou, chegando à profissionalização da atividade, com cursos e escolas de 

gastronomia, à transmissão do saber culinário e à formação inicial de uma categoria 

profissional de cozinheiros. No item a seguir avançamos um pouco mais, discutindo os 

desdobramentos dessa profissionalização e, concomitante a ela, o surgimento e 

consolidação dos restaurantes, como espaço, por excelência, do saber culinário 

profissional. 

 

 

 

 

 

                                                        
17  Como esclarece Trefzer (2009, p. 190-191), à propósito do desenvolvimento dos restaurantes na 

França, “Se às vésperas da Revolução havia apenas cerca de cem restaurantes em Paris, na virada 
do século eles já eram entre quinhentos e seiscentos e, por volta de 1815, não menos que 3 mil. [...] o 
crescimento vertiginoso do número de restaurantes foi devido especialmente ao fato de muitos 
cozinheiros até então a serviço de casas da nobreza terem ficado ‘desempregados’ com a Revolução, 
uma vez que seus senhores haviam caído na penúria, fugido para o exterior ou tinham sido mortos na 
guilhotina”. 
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1.4  DA CULINÁRIA À GASTRONOMIA: O CAMINHO DA SOFISTICAÇÃO   

 

 

O que conhecemos hoje com o nome de restaurante surgiu de estabelecimentos 

que serviam uma espécie de sopa restauradora – daí serem chamados, à época, casas 

de restauração18. Tratava-se de um caldo à base de carnes de aves e de boi, acrescido 

de diversas raízes, cebolas, ervas, especiarias, açúcar, pão torrado ou cevada, 

manteiga e, eventualmente, pétalas secas de rosa e passas. A primeira casa a 

comercializar este tipo de sopa foi fundada em Paris, no ano de 1765, por Mathurin 

Roze de Chantoiseau, mais conhecido como Boulanger (PITTE, 1998).  

Boulanger, contudo, não se limitava a servir sopas, por ele anunciadas como 

“restauradores divinos”: oferecia aos clientes, também, diversos pratos com ovos e, 

como especialidade exclusiva, pés de carneiro ao molho branco (TREFZER, 2009). 

Tal fato o colocaria em conflito com a Corporation des Traiteurs (fornecedores de 

alimentos cozidos), que moveram contra Boulanger um processo judicial exigindo que 

sua casa fosse fechada, por romper o monopólio concedido à corporação. Segundo 

noticia Pitte (2015, p. 755), contra todas as expectativas, o juiz do Parlamento de Paris 

deu ganho de causa a Boulanger, pondo fim aos privilégios corporativos e 

possibilitando aos cozinheiros colocarem à prova sua competência sem terem de 

enfrentar limitações de cunho monopolista ou corporativista. 

Estavam, então, abertas as portas àqueles que quisessem aventurar-se. E já não 

se tratava apenas de saber cozinhar: os cozinheiros deveriam ter, sobretudo, espírito 

empreendedor. Como observa Trefzer (2009, p. 191): 

Como os escritores, músicos e artistas, agora também os cozinheiros haviam se 
tornado ‘empresários independentes’. Deviam sua reputação e seu sucesso não 
mais a suas habilidades, em primeiro lugar, e sim também a seu tino comercial 
e sua capacidade de enfrentar a concorrência. 

                                                        
18  Pitte (2015) explica que a adoção formal do termo “restaurante” só se torna oficial quando a 

Dictionnaire de l'Académie Française reconhece, em 1835, a utilização da palavra nesse sentido.  
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Nota-se, pois, que é neste momento que emerge o restaurante como negócio, 

sujeito a normas de funcionamento e a uma acirrada realidade concorrencial, a exigir 

dos cozinheiros-proprietários diferenciação e aprimoramento constantes.  

Um dos primeiros personagens a captar o espírito destas mudanças foi Antoine 

Beauvilliers. Antes empregado das cozinhas do príncipe Condé e do conde de 

Provence (futuro Luís XVIII), Beauvilliers abriu, em 1782, na Rue de Richelieu, próximo 

ao Palais Royal, em Paris, o restaurante La Grande Taverne de Londres, 

presumivelmente um dos primeiros a investir pesadamente no refinamento do serviço e 

dos pratos oferecidos àqueles capazes de pagar por tais prazeres19, dentre os quais 

muitos aristocratas20. 

Concomitante à crescente sofisticação culinária que ganha espaço nos 

restaurantes, estes também contribuiriam, como observa Strong (2004, p. 244), “para 

transformar ‘a arte de bem comer’ – a gastronomia – numa arena de debate estético 

crítico”.  

A gastronomia, aliás, era uma invenção recente. O termo, composto a partir da 

junção dos vocábulos gregos gaster (“estômago”) e nomos, (“regulamento ou 

orientação”), surgiu pela primeira vez em um poema de 1801, de autoria de Joseph 

Berchoux, e rapidamente se tornou popular, à medida que crescia o interesse pelo 

refinamento à mesa (SWEENEY, 2012). 

Neste contexto, o surgimento da crítica gastronômica se deu, em grande medida, 

pelas contribuições de dois escritores e juristas: Alexandre Balthazar Laurent Grimod de 

la Reynière e Jean Anthelme Brillat-Savarin. 

Grimod de la Reynière é reconhecido como o primeiro crítico gastronômico 

profissional: editou, entre 1803 e 1812, o Almanach des gourmands, em que publicava 

                                                        
19 De acordo com Strong (2004), o cardápio do La Grande Taverne de Londres listava 168 itens distintos, 

incluindo 32 diferentes pratos de aves e caça. 
20 Por sua proximidade com a aristocracia, após a eclosão da Revolução Francesa Beauvilliers é preso, 

passando dezoito meses no cárcere. Após ser libertado, não consegue retornar ao seu antigo 
endereço, estabelecendo um novo restaurante na Galerie de Valois, sob as arcadas do Palais Royal 
(TREFZER, 2009). 
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resenhas avaliando os principais restaurantes de então 21 . Entre janeiro de 1806 e 

outubro de 1807 publicou, também, uma revista mensal de variedades intitulada Journal 

des gourmands et des belles que, além de gastronomia, tratava de belas artes e teatro 

(TREFZER, 2009)22.  

Brillat-Savarin, autor de La physiologie du goüt – obra publicada anonimamente 

quando ele contava já 70 anos de idade, e que se tornaria a bíblia dos gourmets23 – 

ficou conhecido como o “filósofo da mesa” (FRANCO, 2010, p. 214). A seu respeito, 

Trefzer (2009, p. 194) observa: “Brillat-Savarin esforçou-se, com um rigor praticamente 

científico, em explorar os mais diferentes aspectos e fatos da cultura gastronômica”. 

O fazer culinário atingia um verdadeiro ponto de inflexão: tornava-se 

crescentemente mais complexo, requintado, rentável e personificado na figura central 

do chef de cuisine, frequentemente referido apenas como chef. 

Eis a origem da sofisticada cultura gastronômica moderna que, como veremos a 

seguir, foi em grande medida a responsável pelo estabelecimento da relação, um tanto 

quanto banalizada, entre os termos culinária e arte. 

 

 

 

 

 

 

  

                                                        
21 A atividade de crítica culinária de Grimod de la Reynière, tido por excêntrico, ia além das publicações. 

Como relata Trefzer (2009), em 1803 ele cria um júri de gourmets que se reúne uma vez por semana, 
em sua casa ou em algum restaurante, para avaliar criações culinárias submetidas anonimamente. 
Caso obtivesse avaliação positiva, o chef responsável recebia, em mãos, um certificado de qualidade, 
também publicado na edição seguinte do Almanach des gourmands.  

22 Grimod de la Reynière também escreveu o Manuel des amphytrions, reconhecido como verdadeiro 
catecismo do anfitrião burguês, cujo prefácio foi escrito por ninguém menos que Honoré de Balzac 
(FRANCO, 2010). 

23 Segundo Strong (2004, p. 244), Brillat-Savarin teria sido o maior dentre os gourmets de seu tempo. 
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CAPÍTULO 02 - CULINÁRIA E ARTE: NOTAS SOBRE UMA POLÊMICA (L’entrée) 

 

 

Sou mais doceira e cozinheira 
do que escritora, sendo a culinária 

a mais nobre de todas as Artes: 
objetiva, concreta, jamais abstrata (...) 

(Cora Coralina) 

 

 

Frequentador do restaurante da Rue de Richelieu, Brillat-Savarin considerava seu 

chef e proprietário, Antoine Beauvilliers, um excepcional cozinheiro e astuto homem de 

negócios. Referindo-se à Beauvilliers, Brillat-Savarin afirma que “até então a arte 

culinária ainda não havia sido tratada com tanta meticulosidade e método” (BRILLAT-

SAVARIN, 1995, p. 33 – grifo nosso)24.  

O uso da expressão “arte culinária”, neste caso, pode não ter sido acidental. 

Beauvilliers deixou para a posteridade a obra L”art du cuisinier, publicada em dois 

volumes no ano de 1814, como testemunho tanto de sua notável habilidade como 

cozinheiro quanto de sua longa experiência profissional e de sua incansável busca pela 

perfeição (TREFZER, 2009).  

Tratava-se do segundo livro a qualificar, em seu título, o fazer culinário como arte. 

O primeiro grande livro do gênero, cujo título também continha o termo “arte” como 

predicativo da culinária foi Le cuisinier impérial ou l’art de faire la cuisine et la pâtisserie, 

publicado em 1806 por André Viard (STRONG, 2004). 

Mais tarde, Antonin Carême, considerado um dos maiores mestres da cozinha 

moderna25, também adota o adjetivo “arte” no título de sua obra “L’art de la cuisine 

française au XIXe siècle”, publicada em 1833 (BRAUNE, 2007).  

                                                        
24  Acerca de Beauvilliers, considera Spang (2003, p. 171) “[...] de longe um dos mais famosos 

restaurateurs de Paris no início do século XIX”. 
25 Segundo Trefzer (p. 209, 2009), “É provável que não exista, na história da gastronomia europeia, 

nenhum outro mestre cozinheiro venerado de modo tão irrestrito e unânime pela guilda dos gourmets 
como Antonin Carême. Enquanto uns veem nele o maior cozinheiro de sua época, outros o consideram 
até o maior cuisinier de todos os tempos”.  
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A qualidade dos feitos culinários de Carême deve ter sido realmente 

extraordinária, a ponto de justificar a autoatribuída alcunha de arte. Após participar de 

um jantar preparado por ele e oferecido pelo barão de Rothschild em seu castelo de 

Boulogne, numa noite de julho de 1828, a romancista irlandesa Morgan Sydney 

Owenson, declarou que somente com um conhecimento de arte igual ao de Carême lhe 

seria possível compreender adequadamente a ciência e a pesquisa empregadas na 

produção do jantar que lhe fora servido. Em suas palavras: “Estou firmemente convicta 

de que me foi demandado menos gênio na composição de algumas peças do que o 

empregado na produção deste fino e belo jantar” (WHEATON, 1996, p.292, tradução 

nossa)26. 

Pouco depois, em 1872, surgiria Cuisine artistique, étude de l'école moderne, 

publicada em dois volumes pelo chef Urbain Dubois. E, daí por diante, com o impulso 

de difusão proporcionado pelas já referidas obras de Grimod de la Reynière27 e Brillat-

Savarin, o qualificativo “arte”, com maior ou menor razão e fundamento, passou a 

integrar o vocabulário culinário, sendo hoje parte da linguagem corrente quando se trata 

das práticas da cozinha. 

Mas, ao se investigar a fundo, mesmo diante da convicção de alguns chefs e de 

muitos entusiastas, persiste ainda a questão: uma criação culinária poderia, afinal, ser 

equiparada a uma obra de arte? 

O esclarecimento desta questão mostra-se central. Quando nos propomos a 

analisar a aplicabilidade da proteção autoral a criações culinárias deparamo-nos 

justamente com a problemática da caracterização do objeto a ser tutelado. 

Como analisaremos em tópicos seguintes deste trabalho, o Direito Autoral, desde 

as suas origens, presta-se justamente à proteção de criações do espírito de caráter 

artístico. Os bens sobre os quais recai este tipo de amparo legal, aliás, são todos 

relacionados, de alguma maneira, com o fazer artístico, o que se exemplifica pela 

                                                        
26 Original em inglês: “I firmly avow that I had required less genius to compose some plays than to execute 
thin fine and handsome.” 
27 Não por acaso, os cozinheiros que submetiam suas criações perante o júri de gourmets de Grimod de 

la Reynière eram artistes en bonne chère ou, numa tradução livre, artistas da boa comida. 
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música, pela pintura, pela literatura, pelo teatro, pela fotografia, pela dança, etc., todos 

tutelados por esse ramo da Ciência Jurídica.  

Necessário, portanto, verificarmos em que medida a qualificação da culinária 

como arte possui fundamento e, em caso positivo, se a partir desta conclusão justifica-

se a proteção de criações culinárias pelo Direito Autoral, a exemplo do que, como dito, 

ocorre com os supracitados gêneros artísticos.  

Reconhecemos que a relação entre culinária e arte é um tema que, por sua 

complexidade, seguirá em aberto, e não nos propomos a apresentar respostas 

definitivas. Nosso objetivo, portanto, restringe-se à identificação dos argumentos mais 

frequentes e das respostas propostas por alguns dos filósofos que vêm se debruçando 

sobre a questão. 

Um primeiro problema diz respeito à identificação da culinária com o artesanato e 

não com o fazer propriamente artístico (TELFER, 2002). Neste particular, cumpre-nos 

esclarecer, ainda que de forma simplificada, que a diferença básica entre arte e 

artesanato decorre do fato de a primeira estar ligada a um conceito de expressão, 

enquanto o segundo encontra-se vinculado a um sentido utilitário. 

A questão oferece particular complexidade, uma vez que a expressão e a utilidade 

invariavelmente se imbricam no fazer culinário. Realmente, como a esse respeito 

observa Krautkramer (2012, p. 297), “[...] a preparação e o consumo da comida é, sem 

dúvida, a atividade humana que mais frequente e completamente casa a utilidade com 

a habilidade artística”.  

Ainda assim, é importante frisar que, como se discutirá mais adiante, muitos dos 

cozinheiros entrevistados ao longo desta pesquisa, quando indagados sobre a natureza 

de seu ofício, não hesitaram em se identificarem como artesãos, recusando o título de 

artistas (a esse respeito, os chefs Piero Franchini e Francisco Pinheiro foram, 

provavelmente, os mais enfáticos).  

E o que alimenta esta controvérsia, a nosso ver, é o fato de que a atividade 

culinária exige o domínio de um significativo cabedal de conhecimentos e técnicas, que, 

quando aplicadas, resultam em produtos de caráter evidentemente utilitário.  
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A esse respeito, referindo-se às artes em geral, Monroe (2012, p. 174) comenta 

que “se a arte pode ou não ter propósitos utilitários além da estética é uma controvérsia 

considerável, tanto historicamente quanto hoje em dia”. 

No que se refere estritamente ao fazer culinário, poderíamos compará-lo com a 

atividade de criação original na arquitetura, reconhecendo que o arquiteto que concebe 

uma edificação, mesmo tendo que dominar as técnicas inerentes à sua atividade, 

poderá ser conspirado um artista, enquanto os pedreiros que colocam a construção em 

pé serão mais adequadamente qualificados como artesãos.  

Esta comparação, porém, não nos parece a melhor em se tratando da atividade 

culinária. Telfer (2002, p. 16, tradução nossa), a esse respeito, oferece-nos uma 

analogia que consideramos mais adequada: 

Um cozinheiro que segue uma receita (uma receita que é um trabalho artístico 
[…]) trata-se, normalmente, mais de um artista em performance do que de um 
técnico, posto que receitas são usualmente vagas (“temperar à gosto”, 
“adicionar uma pitada de gengibre se desejar” etc.) e precisa de interpretação. 
Logo, a versão particular de uma receita feita por um cozinheiro é um trabalho 
interpretativo de arte, como uma performance particular de uma peça musical. 
O mesmo se aplica se o criador de uma receita cozinha seu próprio prato; ele é 
um intérprete tanto quanto um criador, como um compositor tocando suas 

próprias composições28.  

De todo modo, a criatividade não se exerce como algo necessariamente oposto à 

técnica. Muito ao contrário. Um artista plástico, por se filiar a uma determinada corrente, 

terá que dominar o conjunto de regras que caracterizam o estilo artístico por ele 

escolhido, da mesma forma que um músico que deseje compor uma suíte deverá 

compreender sua estrutura a ponto de reproduzi-la. 

Por outro lado, o exemplo da arquitetura poderá agora nos socorrer, no que se 

refere ao problema da utilidade, uma vez que o fato de alguém morar no interior de uma 

criação arquitetônica não tem justificado a sua exclusão do rol das belas artes.  

                                                        

28  Original em inglês: “A cook following a recipe (a recipe that is a work of art […]) is normally a 

performing artist rather than a technician, because recipes are usually vague (‘season to taste’, ‘add a 
pinch of ginger if desired’ and so on) and need interpretation. So a particular cook’s version of a recipe is 
an interpretative work of art, like a particular musician’s performance of a piece of music. The same 
applies if the creator of a recipe cooks his own dish; he is an interpreter as well as a creator, like a 
composer playing his own compositions”. 
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Da mesma forma, a apreciação de uma criação culinária como produto útil ou 

como meio de expressão dependerá da perspectiva daquele que se dispõe a apreciá-la. 

Como propõe MONROE (2012), ao assumirmos diante de um prato um estado de 

espírito estético, poderemos direcionar nossa atenção para uma apreciação qualitativa, 

mesmo em se tratando de um objeto funcional. 

Em Brillat-Savarin (1995) encontraremos outros interessantes argumentos 

favoráveis ao reconhecimento da experiência alimentar como uma estética gustativa. 

Para este autor, o ato alimentar comportaria uma profundidade muito maior do que 

geralmente se supõe. E, nesse sentido, ao analisar o que denomina “ingestão 

apreciativa da comida”, Brillat-Savarin afirma que tal ato deveria ser dividido em três 

momentos: 

a) a sensação direta, produzida a partir das operações imediatas dos órgãos da 

boca, enquanto o objeto de apreciação ainda está na parte dianteira da língua; 

b) a sensação completa, formada pela primeira percepção somada à impressão 

que surge quando a comida deixa a posição inicial, passando ao fundo da 

boca e atacando todo o órgão com seu gosto e aroma; e 

c) por fim, a sensação reflexiva, ou a opinião que o espírito forma a partir da 

impressão que lhe foi transmitida pela boca. 

Esta perspectiva de Brillat-Savarin aponta na direção de uma experiência 

gustativa complexa, rica e potencialmente reflexiva, capaz de aproximar o ato de comer 

da apreciação artística. Com o que Korsmeyer (2012, p. 181), escrevendo quase dois 

séculos depois, parece concordar, quando afirma que “[...] nossas respostas de prazer 

ao gosto são respostas cognitivas complexas que envolvem um reconhecimento 

simbólico altamente compactado”.  

A nosso ver, o objetivo de Brillat-Savarin era justamente retirar a apreciação 

gustativa dos estreitos limites da subjetividade, sugerindo que esta experiência pode 

ser compartilhada: não mais uma reação simples e imediata, mas uma atividade 

efetivamente imaginativa. Para ele, aliás, o paladar e o olfato, codependentes, 

comporiam um único sentido, proporcionando uma experiência sensorial complexa. O 

que leva Sweeney (p. 164, 2012) a concluir: 
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Diferentemente dos que defendem a ideia de que a comida só oferece um 
prazer simples e imediato, nós – herdeiros de Brillat-Savarin – reconhecemos 
agora que a comida nos oferece uma experiência contemplativa, graças à 
sequência alimentar por ela consumida e aos sentidos do paladar e do olfato 
atrelados a ela. A experiência sensorial do ato de se alimentar nos presenteia 
com uma rica e variada sequência estética de qualidades gustativas que 
devemos registrar e ordenar imaginativamente em diferentes estruturas. 

A experiência sensorial apontada por Sweeney, contudo, pode acabar esvaziada 

de seu conteúdo artístico em virtude de outra questão que acomete as criações 

culinárias, qual seja, o problema da reprodutibilidade. Em síntese: a possibilidade de 

reprodução ilimitada de uma mesma criação culinária afastaria a possibilidade de seu 

reconhecimento como arte. 

Novamente, a objeção nos é apresentada por Telfer (2002), que aponta, no que se 

refere à reprodutibilidade, como analogia mais próxima entre a culinária e as belas 

artes, a xilogravura ou a litografia, processos que têm por finalidade justamente permitir 

ao artista a produção de cópias de seu trabalho original. O que nos permite inferir que, 

uma vez que possamos considerar cada gravura uma obra de arte, deveremos adotar o 

mesmo critério para criações culinárias, ainda que reproduzidas em escala (TELFER, 

2002). 

Notamos, aliás, que uma mesma obra musical pode ser executada incontáveis 

vezes, por diversos intérpretes, sem que disso decorra qualquer questionamento sobre 

a permanência de seu valor artístico. Cada execução – mesmo seguindo a mesma 

partitura – terá um caráter único.  

E esta perspectiva pode ser estendida às criações culinárias, posto que um cliente 

de um restaurante, mesmo pedindo seguidas vezes o mesmo item do cardápio 

degustará, a cada vez, um prato diferente. Espera-se, por óbvio, que as proporções dos 

ingredientes em cada prato servido sejam equivalentes, mas os ingredientes em si 

nunca serão os mesmos. O prato em si, contudo, não estará descaracterizado. 

Por fim, cabe-nos analisar o argumento de exclusão da culinária como atividade 

artística a partir do chamado problema do consumo, assim exposto por Monroe (2012, 

p. 166):  

[...] a comida é frequentemente descartada como meio artístico genuíno sob a 
alegação de que o objeto da arte culinária é consumido ao ser apreciado. Ao 
contrário de uma obra-prima de Bernini, uma vitela grelhada perfeitamente 
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preparada dura apenas o tempo que o indivíduo leva para saboreá-la. Os 
objetos de formas artísticas superiores, como pinturas e esculturas, não sofrem 
desse defeito e – como é alegado – são objetos de arte genuínos, enquanto a 
comida, não. 

E para respondermos adequadamente ao enunciado da tese da exclusão das 

criações culinárias do rol dos objetos de arte em virtude de seu consumo, invocaremos, 

uma vez mais, exemplos de outros gêneros de arte.  

A interpretação de uma peça musical ao piano, quando encerrada, deixará na 

plateia um tipo de impressão, que persistirá mesmo após o silêncio tomar a sala de 

concerto. Os ouvintes manterão por alguns instantes o sentimento que a música lhes 

invocou e, mais além, uma lembrança deverá ainda permanecer, de algum modo 

disponível na memória de cada um dos ouvintes que tenha presenciado a 

apresentação. E é esta comparação entre a culinária e a música (aplicável também a 

outros gêneros artísticos, tais como o teatro, o cinema e a dança) que permite a Monroe 

(2012, p. 171, grifos do autor) concluir:  

Sendo assim, eu poderia definir um prato, ou objeto de arte gastronômica, como 
uma contribuição única de um conjunto de ingredientes materiais com um 
método formal de preparação. O método formal de preparação é a receita, 
que estrutura os ingredientes de tal forma que eles compõem o prato. Quando 
ingerido, o objeto não é inteiramente consumido. Existe algo além dos 
ingredientes que pode garantir a sua persistência. Não se come, literalmente, a 
forma como que um prato foi preparado.  

Nota-se, portanto, que a execução de um prato confere cor e forma a receitas 

culinárias, mas o prato e a receita se resumem um no outro. Na feitura de um prato há 

espaço para execuções originais, permitindo que sua apreciação vá além da própria 

receita ou, como disse Monroe, além da própria forma como o prato foi preparado. 

Enfrentado este conjunto de argumentos, ainda que nos mantenhamos distantes 

da ambição de termos solucionado as questões aqui propostas, esperamos ter 

apresentado argumentos informativos, aptos a promover uma reflexão crítica sobre o 

reconhecimento das criações culinárias como arte. 

De todo modo, em se reconhecendo a identificação entre culinária e arte como 

possível, os efeitos disso para o campo do Direito serão, por conseguinte, inevitáveis. E 

se há um ramo do direito que deveria se ocupar desta questão, este será, certamente, o 

do Direito da Propriedade Intelectual e, de forma específica, o, Direito Autoral. 
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É curioso observar, a esse respeito, que a primeira concessão de direitos de 

propriedade intelectual de que se tem notícia teria ocorrido por volta do ano 500 a.C., 

justamente a cozinheiros da colônia grega de Sybaris, visando a exclusividade sobre 

determinadas iguarias culinárias (BUGBEE, 1967). Desde então, a culinária e o Direito 

se transformaram e se modernizaram crescentemente. Cabe-nos, no próximo capítulo 

deste trabalho, analisar os diversos aspectos desta importante relação. 
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CAPÍTULO 3 - O DIREITO ADENTRA A COZINHA (Le plat) 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

Os indivíduos de nossa espécie, desde os primórdios da civilização, atuaram 

sobre a natureza de modo a transformar a realidade que os circundava. E as 

magníficas realizações de nossos antepassados, bem como os mais recentes 

desenvolvimentos tecnológicos, que revolucionam, a cada dia, nosso modo de viver e 

de nos relacionarmos uns com os outros, com o mundo e conosco mesmos, dão 

testemunho da inestimável capacidade do intelecto humano.  

Como a esse respeito observa Silveira (1998, p. 01), antes mesmo de ter 

alcançado a possibilidade de planejar a economia e multiplicar os produtos 

imprescindíveis à satisfação de suas necessidades, os seres humanos, por meio da 

técnica, vêm exercendo intenso diálogo com a natureza e desenvolvendo o 

aproveitamento desta em seu benefício.  

E face à descoberta de antiquíssimos desenhos em paredes de cavernas, 

conhecidos como arte rupestre e presentes em todo o mundo, parece ser também 

possível supor que o sentimento estético já estava presente em nossa espécie desde 

tempos imemoriais. O conteúdo estritamente artístico de tais registros pré-históricos, 

apesar de objeto de controvérsia, não pode ser, em todo caso, ignorado29.  

Notamos, pois, que já na origem das civilizações opõem-se, como expressões da 

inteligência humana, dois tipos ou gêneros de criação, o técnico e o estético, cada qual 

atendendo a determinadas necessidades, tão imperativas quanto constitutivas da forma 

como somos, deste então, caracterizados. Tais gêneros são expressos: 

                                                        
29 Segundo Martin (1993, p. 47) “A discussão do valor como arte dos registros rupestres tem sido objeto 

de polêmicas entre arqueólogos e historiadores da arte. Essa discussão dificilmente pode acabar, pela 
razão muito simples de que ambos procuram respostas diferentes às mensagens que as pinturas e 
gravuras rupestres proporcionam. O arqueólogo não poderá ignorar os registros rupestres em sua 
dimensão estética, considerando a habilidade manual e o poder de abstração e de invenção que 
levaram o homem a usar recursos técnicos e operativos nas representações pictóricas pré-históricas”. 
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a) pela habilidade do Homo sapiens em criar ferramentas, armas e uma grande 

variedade de objetos poderia ser associada à nossa competência técnica, ou 

seja, à capacidade humana de solucionar problemas práticos, ligados à 

sobrevivência e à adaptabilidade ao meio, proporcionando-nos maior conforto e 

segurança; e  

b) pela competência artística daqueles nossos distantes ancestrais, por sua vez, 

poderia ser associada à necessidade humana de expressão da individualidade, 

de registro, comunicação ou compartilhamento de ideias, sentimentos e 

emoções.  

Não deveremos, contudo, concluir apressadamente pelo total distanciamento 

destes dois campos, estético e técnico, da atividade criativa humana. Como adverte 

Silveira (1998, p. 03):  

Muito embora possam ser, em regra, delimitados os campos da ciência, da 
indústria e da arte, a invenção tem um caráter de processo mental unitário. [...] 
Ao mesmo tempo em que talha o sílex preparando seus instrumentos de 
guerra, já a arte se manifesta na escolha da forma dessas armas e de seus 
ornamentos. Essa arte inconsciente adquire, paulatinamente, consciência de si 
própria nos tempos modernos.  

A verdade é que a estética e a técnica invariavelmente imbricam-se, o que se 

pode verificar nas obras de arquitetura30, no design31, na moda32 e também, assim 

defendemos, na gastronomia. 

                                                        
30 Sobre a natureza da obra arquitetônica, explica Fernandes Castilho (2009, p. 122) que: “Os direitos do 

arquiteto inserem-se no campo do chamado “Direito da Arquitetura” que nada mais é senão um capítulo 
do Direito Urbanístico, destinado a estudar as normas referentes à atuação profissional do seu principal 
agente, o arquiteto-urbanista. Este criador intelectual, por perseguir a venustas vitruviana (que se traduz 
tanto por beleza quanto por elegância), tem os direitos próprios e inerentes a qualquer autor de obra 
com a marca da originalidade, isto é, com singularidades que a caracterizam como tal. Porém, 
considerando o eventual distanciamento arbitrário entre a concepção e sua materialização, os direitos 
autorais do arquiteto se especificam, chegando mesmo a poder romper a relação de autoria intelectual 
da obra. Na verdade, eles rompem a autoria da obra desvirtuada, adulterada ou modificada à revelia do 
criador, porquanto a própria criação intelectual, fixada no projeto, permanece íntegra. Há que se 
distinguir, aqui, o suporte (a obra material) e a ‘criação do espírito’ (o projeto), que têm titulares diversos 
mas que concretamente se fundem”. 

31 Para Silveira (2007, p. 279), “(...) o desenho industrial compõe dois elementos que no mundo moderno 
não mais se contrapõem: a funcionalidade e a estética. A separação lógica entre tais conceitos, além de 
carecer de aplicação prática, não chega nem mesmo a constituir uma separação lógica, visto o novo 
conceito estético de que o feio é incômodo. O design representa a união entre a técnica e a estética, 
fenômeno do sistema industrial moderno que não pode ser reduzido aos critérios convencionais da arte 
e da técnica. As novas criações de forma devem, assim, acompanhar a evolução da matéria e ser 



49 
 

A Ciência Jurídica, em âmbito internacional, parece ter captado esta dicotomia, o 

que se explicita pela adoção generalizada da expressão propriedade intelectual como 

gênero que contém tanto as criações de caráter estético como aquelas que se prestam 

à solução de problemas técnicos. 

O termo propriedade intelectual, como observa Lycurgo Leite (2004, p. 21), 

constitui criação relativamente recente, que se presta a albergar diversas formas de 

produtos intangíveis concebidos pela mente humana, ampliando o escopo do termo 

propriedade industrial, desde há muito definido. 

A adoção do termo “propriedade intelectual” como guarda-chuva sob o qual se 

acomodam os direitos autorais e conexos, as marcas, as patentes, os modelos de 

utilidade, os desenhos industriais, as indicações geográficas, os segredos de negócio e 

o combate à concorrência desleal remonta ao fim do século XIX e se relaciona com a 

adoção, no plano internacional, dos dois grandes tratados deste campo do Direito: a 

Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial, que entrou em vigor em 

1883, e a Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas, 

firmada em 1886.  

Cada um destes tratados deu ensejo à criação de pequenos escritórios voltados à 

administração internacional dos temas a eles respectivamente pertinentes. Contudo, em 

1893 ambos foram unificados, passando o novo escritório, sediado em Berna, a 

chamar-se Escritório Internacional Reunido para a Proteção da Propriedade Intelectual 

(ou, na grafia francesa, Bureaux Internationaux Reunis pour la Protection de la 

Propriété Intellectuelle – BIRPI). Em 1970 o BIRPI passaria a chamar-se Organização 

Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), tornando-se agência especializada das 

Nações Unidas para a Propriedade Intelectual em 1974 (HUGHES, 2011, p. 05). 

                                                                                                                                                                                    
disciplinadas sem dependência das categorias rígidas da técnica e da estética. Tal forma é fruto da 
atividade criativa do designer e pode ser considerada como integrante da estética contemporânea.” 

32  Na opinião de Dantas de Santana (2016, p. 201), “a proteção de criações de moda pode ser 
compreendida na especialização do processo da técnica/método laboral pelo direito de autor. A 
relevância da sistemática jurídica no estudo das violações de moda tem o dever de proteger a 
interpretação criativa do intelecto humano. As emanações de foro íntimo são apropriações da 
singularidade, subjetividade, autenticidade e autoconsciência do ser humano que ao transpor o 
conteúdo internalizado requer proteção pelo Direito da Propriedade Intelectual”. 
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O Direito da Propriedade Intelectual contempla, então, dois grandes ramos: o 

Direito Autoral e o Direito da Propriedade Industrial, os quais têm em comum a 

imaterialidade de seus respectivos objetos de proteção (considerados bens incorpóreos 

ou intangíveis) e a classificação dos mesmos, no Direito Civil brasileiro, como bens 

móveis (PIMENTEL, 2005, p. 19). 

Temos, portanto, até aqui já delineado um importante aspecto que marca o campo 

da Propriedade Intelectual. Ligados a um mesmo tronco teórico e prático, dos bens 

imateriais oriundos de criações de natureza técnica e de criações de natureza estética 

decorrem direitos reconhecidos, instituídos por lei, e que se prestam à concessão de 

privilégios temporários (JABUR, 2014, p. 215).  

No tópico anterior, buscamos investigar uma possível relação entre arte e criações 

culinárias e esperamos ter demonstrado que, a despeito das controvérsias que o tema 

suscita, a culinária pode, pelas razões já discutidas, trazer à luz objetos de arte. 

É sabido que a arte encontra, no campo do Direito Autoral, proteção jurídica, a 

qual se justifica pela relação existente entre a obra, seu autor e terceiros – pessoas 

físicas ou jurídicas – que manifestem algum interesse pela obra, e que viabilizem tanto 

a sua difusão quanto o seu aproveitamento econômico. Conforme testemunha o 

antropólogo Assier-Andrieu (2000, p. 35): "os direitos de propriedade implicados se 

deslocaram do criador, do autor, do inventor para toda essa população de produtores, 

de investidores e de especialistas em aplicações no mercado”. 

Este movimento também é testemunhado nas atividades culinárias. Multiplicam-se 

os programas de televisão sobre as artes da cozinha, as livrarias mantêm amplos 

setores voltados a publicações especializadas em culinária e assuntos correlatos e os 

negócios do setor mostram-se particularmente atrativos, com redes de restaurantes 

chegando mesmo a abrir capital na bolsa de valores estadunidense33. 

                                                        
33 Um exemplo é a rede de churrascarias Fogo de Chão. As ações passaram a ser negociadas na bolsa 

Nasdaq a partir de 19 de junho de 2015, listadas sob o símbolo "FOGO". À época foi noticiado que a 
empresa planejava oferecer pouco mais de 4,41 milhões de ações ordinárias, com intervalo de preço 
inicialmente proposto de US$ 16 a US$ 18.  
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No Direto Autoral há uma dimensão moral, que vincula pessoalmente o autor à 

sua obra, e que persiste, indelével, como relação que o tempo nunca apagará34. Mas 

há, outrossim, uma dimensão patrimonial, consubstanciada na faculdade de o autor 

usar ou autorizar a utilização de sua obra, no todo ou em parte, podendo ainda dela 

dispor a qualquer título, transmitindo-lhe os direitos a terceiros, total ou parcialmente, 

por sucessão ou entre vivos (BITTAR, 2004). 

Estes elementos nos parecem igualmente aplicáveis às criações culinárias, uma 

vez que aquele que cria exerce sobre sua matéria um certo esforço intelectual, do qual 

deverá resultar alguma originalidade, alguma diferenciação frente ao inventário do que 

foi até então criado.  

Mesmo que alguns cozinheiros reneguem a autoria e queiram, por livre e 

espontânea vontade, franquear acesso a toda e qualquer pessoa que pretenda fazer 

uso, econômico ou não, de seus pratos, receitas ou apresentações, não seria em todo 

caso justo que aqueles outros que pretendessem proteger a propriedade intelectual 

decorrente de suas criações fossem, de alguma forma, assegurados nesta pretensão? 

Será que não estaríamos diante de uma violação ao princípio constitucional da 

isonomia no caso de, reconhecido o valor artístico de criações culinárias, restassem os 

seus criadores, ainda assim, limitados no acesso à proteção que lhes pode conceder o 

Direito Autoral?   

A discussão doutrinária sobre a aplicabilidade da proteção jurídica a criações 

culinárias, praticamente inexplorada em nosso Direito, tem sido objeto de intenso 

debate por parte de estudiosos estrangeiros, na maioria estadunidenses, o que 

justificou a decisão de se considerar, neste trabalho, também os estudos sobre o tema 

realizados por autores como Caroline M. Reebs (2011), Marie‐Christine Janssens 

(2013), Michael Goldman (2013), J. Austin Broussard (2008), Cathay N. Smith (2014), 

Emily Cunningham (2009) e Veronique Chossat (2012), dentre outros, os quais 

                                                        
34 Como ensina Lycurgo Leite (2004, p. 116): “O conteúdo substantivo dos direitos morais é, para a 

legislação dos países que adotam tal conceito, um conjunto de prerrogativas que são asseguradas aos 
autores, tais como o reconhecimento da autoria sempre que a obra for disponibilizada ao público (direito 
de paternidade) e o direito do autor de se opor a qualquer modificação, mutilação ou distorção feita em 
sua obra e que seja prejudicial a sua honra ou reputação (direito ao respeito ou integridade) [...]”. 
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abordam, em profundidade, diferentes aspectos teóricos e práticos da proteção jurídica 

eventualmente aplicável às criações culinárias. 

Contudo, antes de abordarmos estes autores, e de modo a preparar 

adequadamente o terreno para a nossa discussão, faremos uma breve recuperação 

histórica das origens do Direito Autoral, no Brasil e no mundo.  

Os mencionados autores entrarão em cena já num segundo momento, em que 

analisaremos o contexto e as razões pelas quais cresce, nos Estados Unidos, a 

preocupação com a proteção legal de criações culinárias.  

Na sequência, trataremos das polêmicas em torno da legislação e da 

jurisprudência de direito autoral estadunidense aplicadas a criações culinárias, que será 

seguida por uma abordagem semelhante, focada no direito e na jurisprudência 

brasileira. 

A partir das conclusões parciais levantadas ao longo deste primeiro bloco, 

partiremos para um estudo de caso, que fechará este capítulo, e com base no qual 

experimentaremos a aplicabilidade, às criações culinárias, de outras ferramentas de 

proteção de bens de propriedade intelectual.  

 

 

3.1 AS ORIGENS DO DIREITO AUTORAL, NO BRASIL E NO MUNDO 

 

 

A impressora, criada por Johannes Gutenberg em 1436, está na origem do 

processo que culminou no estabelecimento das contemporâneas normas e práticas de 

direito autoral.  

A invenção, que revolucionaria para sempre a circulação de ideias e o acesso ao 

conhecimento, até a sua atual massificação, teria partido de um aperfeiçoamento das 

prensas então utilizadas para cunhar moedas, espremer uvas e tingir tecidos (GASPAR, 

2004).  

Os resultados da invenção da impressora de tipos móveis foram rapidamente 

sentidos. Um monge copista levava cerca de um ano para transcrever uma obra e 
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estima-se que até então existiam na Europa cerca de 30 mil livros, sendo a maior parte 

deles bíblias. Cinquenta anos após o surgimento da impressora já circulavam pela 

Europa cerca de 13 milhões de livros, versando sobre os mais diversos assuntos 

(TRIDENTE, 2009). 

Não obstante, o movimento imediatamente posterior à proliferação de impressoras 

não foi exatamente favorável aos criadores intelectuais. Muito ao contrário, como 

lembra Cabral (2003, p. 5): 

A luta dos autores pelo direito de dispor de suas obras contra um privilégio real 
assinala o surgimento das modernas concepções sobre direitos autorais. Não 
foi um processo fácil, pois confundia-se com a própria luta pela liberdade de 
expressão. 

Na verdade, o foco das normas que surgiram entre os séculos XV e XVI na 

Europa não estava na proteção dos autores, mas na instituição de mecanismos de 

censura e na regulação dos direitos de impressão 35 . Vem daí, inclusive, o termo 

copyright, adotado até hoje no sistema legal anglo-americano. 

Para os livreiros, a impressão constituía um negócio, cujos privilégios deveriam 

ser, tanto quanto possível, preservados36. A eles cabia a titularidade sobre as obras e o 

direito exclusivo de publicá-las, enquanto os autores eram vistos como seres estranhos 

à corporação, não lhes sendo reconhecida qualquer importância (ABRÃO, 2002).  

Mas a concessão de monopólios reais para a publicação e comercialização de 

livros na Europa não se deu sem resistências. Publicações não autorizadas e, portanto, 

mais baratas, passavam a circular e, quando encontradas, eram queimadas em praça 

pública.  

                                                        
35 Como observam Paranaguá e Branco (2009, p. 15), “[...] ao mesmo tempo em que a invenção da 

tipografia por Gutemberg foi capaz de popularizar os livros como nunca antes se imaginara possível, 
teve como consequência despertar o temor da classe dominante, representada à época pela Igreja e 
pela Monarquia, de perder o controle sobre as informações que estavam sendo propagadas, o que de 
fato começou a ocorrer. Naturalmente, esse temor da Igreja quanto ao surgimento de ideias 
perigosamente hereges e da Monarquia quanto a motins políticos acarretou, em pouco tempo, 
inevitáveis represálias”.  

36 Na Inglaterra, o copyright favorecia amplamente o poder real de censura e o monopólio de impressão 
dos editores, com grande prejuízo dos autores que, obrigados a autorizar a publicação de suas obras 
pelo preço que se lhes era imposto, ficavam ainda sujeitos ao controle prévio de suas ideias. Um 
exemplo é o decreto real de 1557, pelo qual Maria Tudor concedia um privilégio exclusivo à corporação 
dos editores para a impressão de textos, com o poder de confiscar livros não autorizados pelo poder 
real (TRIDENTE, 2009).  
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A pressão popular por melhor e maior acesso às publicações já se fazia sentir. Em 

1578 são suspensos os privilégios sobre obras antigas, que passam a ser de livre 

publicação, introduzindo pela primeira vez o conceito de domínio público e 

pressionando a posição dos livreiros, agora mais dependentes dos autores, de quem 

esperavam receber materiais originais para novas publicações (SOUZA, 2006). 

Este percurso levaria, enfim, à publicação na Inglaterra, em 1710, do Estatuto da 

Rainha Ana, que limitava o direito de cópia dos livreiros a apenas 21 anos, e cujos 

méritos incluem o abandono de um regime baseado no monopólio e na censura em 

favor de regulação propriamente comercial, mais voltada à promoção do conhecimento 

e ao fim da perpetuidade dos direitos de impressão, instituindo o domínio público para a 

literatura (ABRÃO, 2002). 

Os editores ingleses, contudo, irresignados, contestaram judicialmente a 

legitimidade do regulamento de 1710, e foram vencidos, desencadeando uma grande 

reação popular. Segundo Tridente (2009, p. 9) “[...] os jornais da época narram que 

nenhuma outra demanda judicial antes daquela causara tanta comoção entre a 

população inglesa, que celebrou nas ruas a vitória sobre os editores, com rojões e 

fogos de artifício”. 

O advento da Revolução Francesa, com seu ideário de liberdades civis, 

representaria outra guinada em favor dos direitos dos autores. Antes ainda, em 1776, o 

Rei Luís XVI já reconhecera a precedência dos autores sobre os livreiros, mas manteve 

os privilégios, que viriam a ser mais tarde abolidos pelo movimento revolucionário. O 

direito dos autores era já reconhecido como vitalício sendo assegurado, a partir de 

1791, direito de representação em favor dos herdeiros, primeiramente de 5 anos, 

ampliados por lei de 1866 para 50 anos após a morte do autor, prazo que seria mais 

tarde adotado também na Convenção de Berna (SOUZA, 2006). 

A partir da Associação Literária e Artística Internacional, capitaneada pelo escritor 

francês Victor Hugo, constitui-se um movimento em defesa dos direitos universais do 

autor, que culminará com assinatura, em setembro de 1886, da Convenção de Berna 

para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas. Como ressaltam Paranaguá e Branco 

(2009, p. 17): 
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A convenção impôs verdadeiras normas de direito material, além de instituir 
normas reguladoras de conflitos. Mas o que de fato impressiona é que, apesar 
das constantes adaptações que sofreu em razão das revisões de seu texto – 
em 1896, em Paris; 1908, em Berlim; 1914, em Berna; 1928, em Roma; 1948, 
em Bruxelas; 1967, em Estocolmo; 1971, em Paris e 1979 (quando foi 
emendada) –, a Convenção de Berna, passados mais de 120 anos de sua 
elaboração, continua a servir de matriz para a confecção das leis nacionais 
(entre as quais a brasileira) que irão, no âmbito de seus Estados signatários, 
regular a matéria atinente aos direitos autorais. Inclusive no que diz respeito a 
obras disponíveis na Internet. 

Quanto à Convenção de Berna, deve-se reconhecer o mérito de ter servido à 

consolidação do mais importante conjunto de normas e princípios de direito autoral em 

todos os tempos, com ampla aplicabilidade, constituindo a base das normas nacionais 

de ao menos 168 países, seus atuais signatários. Trata-se de um documento objetivo, 

preciso e, ao mesmo tempo, flexível, além de ser o mais antigo tratado internacional em 

vigor (CABRAL, 2003)37.  

A partir da Convenção de Berna, com base nas antigas tradições, 

respectivamente, do direito consuetudinário e do direito civilista romano, formaram-se, 

no campo das criações autorais, dois distintos sistemas: o copyright e o direito de autor.  

No que se refere ao copyright, temos um sistema construído em torno do direito de 

reprodução de cópias. O direito de autor, por sua vez, preocupa-se com outras 

questões, dentre as quais a criatividade contida na obra a ser copiada e os direitos 

morais de seu autor (PARANAGUÁ; BRANCO, 2009). 

A Convenção de Berna constituiria, portanto, a base de nossas leis de direitos 

autorais. Mas, antes disso, os primórdios do direito autoral brasileiro, que se filia à 

tradição do direito de autor, nos remetem ao dia 11 de agosto 1827, em que, criados os 

                                                        
37 Dentre os pontos abordados na Convenção de Berna, vale destacar: a) a conceituação do que é obra 

literária e artística, caracterizada como toda produção no campo literário, científico e artístico, qualquer 
que seja o modo ou forma de expressão; b) a indicação da substância da proteção, como incidente 
sobre a manifestação concreta, ou seja, a materialização do espírito criador; c) a desnecessidade de 
formalidades para o gozo e a fruição, pelo autor, dos direitos por ela concedidos e assegurados; d) a 
fixação do prazo de vigência dos direitos após a morte do autor em 50 anos, podendo os países 
signatários atribuírem prazos superiores; e) a divisão dos direitos autorais em patrimoniais, referentes à 
fruição econômica da obra, e morais, relativos à sua paternidade, sendo irrenunciáveis e inalienáveis, a 
qualquer tempo e em quaisquer circunstâncias. 
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cursos jurídicos no país, garantiu-se aos autores de compêndios o direito de impressão 

e distribuição às escolas e um privilégio exclusivo de 10 anos.  

Muito embora o Código Criminal de 1830 já previsse o crime de violação de 

direitos autorais, a primeira lei brasileira específica sobre o tema foi a de n.º 496/1898, 

mais tarde ab-rogada pelo Código Civil de 1916. 

Em 1973, com o objetivo de conferir tratamento sistemático aos direitos autorais e 

conexos, é promulgada a lei n.º 5988, que permaneceria em vigor até o advento da lei 

n.º 9610, de 1988, a atual Lei de Direitos Autorais (LDA). 

No plano constitucional, a Carta de 1824 não previa proteção a direitos autorais, 

mas já a Constituição de 1891 abordou o tema e, desde então, à exceção do Texto de 

1937, todas as constituições brasileiras garantiram os direitos autorais. 

Na Constituição Federal de 1988, o tema está previsto no inc. XXVII, do art. 5.º, 

com a seguinte redação: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei 
fixar; 

Apesar de sucinto, o texto constitucional aponta relevantes aspectos da proteção 

autoral, dentre os quais a pessoalidade e a exclusividade de seu exercício em favor do 

autor e a transmissibilidade de tais direitos a seus herdeiros.  

Feito este breve relato da evolução dos institutos nacionais e estrangeiros de 

direitos autorais, cabe-nos agora analisar se os mesmos podem ser úteis à proteção de 

criações culinárias. 

Para tanto, e em função da já anunciada carência de discussão específica sobre o 

tema em nosso país, faremos uma análise de como a questão vem sendo abordada por 

um conjunto de estudiosos estrangeiros que têm pesquisado, especialmente, a 

possibilidade de se aplicar a legislação norte-americana sobre copyright para a 

proteção de criações culinárias.  
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3.2 A QUESTÃO DA PROTEÇÃO LEGAL DE CRIAÇÕES CULINÁRIAS NOS EUA 

 

 

A necessidade de se instituir proteção legal para criações culinárias, discussão 

ainda incipiente em nosso país, vem sendo apontada por diversos estudiosos 

estadunidenses. 

Muito embora trate-se de uma questão polêmica, boa parte dos autores 

consultados chama atenção para a ausência de proteção jurídica de criações culinárias, 

criticando o fato de os chefs não disporem de garantias legais equivalentes àquelas 

concedidas a outros criadores intelectuais.    

Como sugere, a esse respeito, Reebs (2011, p. 41, tradução nossa), “apesar de 

serem por vezes referidos como ‘artistas culinários’, [...] chefs e gastrônomos 

moleculares não possuem os mesmos direitos dos demais artistas, tais como pintores, 

escultores e compositores”38.  

Janssens (2013, p. 02, tradução nossa), também criticando a ausência de 

proteção de copyright para criações culinárias, vai além ao se questionar: 

Por que deveriam estes chefs receberem um tratamento diferente do conferido 
a Tolstói ou Van Gogh? Será que eles também não planejam, compõem, 
imaginam e apresentam uma ampla série de sensações (de sabor) comparáveis 
às sensações que se sente ao ler ou admirar os dois homens ilustres acima 

mencionados?39 

Os autores abordados nesta pesquisa reconhecem que o tema teria se tornado 

relevante nos Estados Unidos a partir da explosão de interesse por criações culinárias, 

surgida na sociedade americana em meados do séc. XX, quando milhares de livros de 

receitas foram disponibilizados a um público ávido por novidades (BROUSSARD, 2008).  

                                                        
38  Original, em inglês: “Though they are sometimes referred to as "culinary artists", […] chefs and 

molecular gastronomists do not possess the same legal rights as other artists, such as painters, 
sculptors, or composers”. 

39 Original, em inglês: “Why should such chefs be treated differently from Tolstoy or Van Gogh? Do they 
not also draw, compose, imagine and present a great succession of (taste) sensations which are 
comparable to the sensations one feels when reading or admiring the two aforementioned illustrious 
men?” 
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Programas de televisão, inicialmente focados no ensino de práticas culinárias 

adaptáveis ao ambiente doméstico, foram sofisticando-se até atingirem o atual modelo 

de reality shows, muitos dos quais exibidos em horário nobre. Os cozinheiros 

vencedores destas competições, além de receberem prêmios e promissoras 

oportunidades de trabalho, acabaram por se transformar em verdadeiras celebridades. 

Tudo a apontar para uma crescente relevância social e econômica das criações 

culinárias, trazendo à tona a temática de sua proteção legal.   

A proeminência econômica deste setor evidencia-se pelos empreendimentos 

culinários, cada vez mais atraentes e lucrativos40, com movimento financeiro estimado 

pela National Restaurant Association para o ano de 2016, nos Estados Unidos, em mais 

de US$ 780 bilhões41.  

Neste contexto, a discussão sobre os aspectos legais relacionados ao segmento 

gastronômico e, em especial, à proteção jurídica de criações culinárias, ganha espaço, 

tanto em veículos noticiosos42 quanto nos círculos especializados.  

Ressaltando a necessidade de analisar-se a popularidade e a crescente audiência 

de programas televisivos sobre culinária sob uma perspectiva jurídica, Goldman (2013, 

p. 02, tradução nossa) afirma: 

                                                        
40 Este fenômeno é observado por Broussard (2008, p. 691, tradução nossa), que avalia: “O surgimento 

da literatura culinária, dos canais televisivos culinários, dos chefs celebridades, e dos programas de 
competição culinária têm permeado a cultura popular americana como nunca antes [...]. No entanto, 
jantar representa apenas um aspecto da economia alimentar moderna; cozinhar e jantar são 
frequentemente apresentados em jornais e revistas, enquanto chefs celebridades divulgam suas 
próprias marcas na televisão. A alimentação foi transformada de atividade meramente superficial em um 
grande negócio”. Original em inglês: “The emergence of cooking literature, television cooking, celebrity 
chefs, and competitive cooking programs have permeated American popular culture like never before. 
[…] However, dining represents only one aspect of the modern food economy; cooking and dining are 
regularly featured in newspapers and magazines, while celebrity chefs tout their own brands on 
television. Eating has been transformed from a mere perfunctory activity into big business”. 

41 Dado apresentado no 2016 Restaurant Industry Pocket Factbook publicado pela National Restaurant 
Association, organização que representa os interesses do setor gastronômico norte-americano. 

42 Artigo intitulado Can you copyright a dish, do jornalista Paul Lewis, publicado em 24/03/2006 na página 
eletrônica do jornal inglês The Guardian trata da polêmica envolvendo o chef britânico Robin Wickens e 
os chefs norte-americanos Wylie Dufresne e Grant Achatz, disponível em http://goo.gl/2fzsY7, acesso 
em 20/05/2016. Também foram publicados artigos sobre o tema na página eletrônica da revista Wired, 
em 15/05/2007, com o título Can you have your intelectual propery and eat it too?, do jornalista Mark 
MacClusky, disponível em http://goo.gl/SJDOd0, acesso em 20/05/2016; na página eletrônica da revista 
Forbes, em 07/03/2014, com o título Protecting Food Creations, de autoria de Oliver Herzfeld, disponível 
em http://goo.gl/XrRqp2, acesso em 20/05/2016; na página eletrônica do jornal O Estado de S. Paulo, 
em 10/09/2014, com o título Receita tem dono e direito autoral?, de autoria do colunista José Orestein, 
disponível em http://goo.gl/qmRyaf, acesso em 20/05/2016. 

http://goo.gl/2fzsY7
http://goo.gl/SJDOd0
http://goo.gl/XrRqp2
http://goo.gl/qmRyaf
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Esta proliferação do "entretenimento alimentar" exige uma compreensão das 
leis aplicáveis a este setor. Mais ainda, o conhecimento das ferramentas 
jurídicas e empresariais é fundamental para que os envolvidos neste 

seguimento possam se proteger e lucrar com suas singulares circunstâncias43. 

Estas transformações no setor gastronômico acabaram por exacerbar a rivalidade 

entre os chefs, incentivando muitos deles a considerar com seriedade a possibilidade 

de defender juridicamente a propriedade intelectual de suas receitas (BUCCAFUSCO, 

2007). 

Citamos, por exemplo, a controvérsia relacionada a criações culinárias que 

envolveu Rebecca Charles, chef e proprietária do Pearl Oyster Bar, de Nova Iorque, e 

seu antigo sub chef Edward McFarland que, supostamente, teria imitado, em seu Ed’s 

Lobster Bar, o menu, as receitas, a apresentação dos pratos e até mesmo a decoração 

do estabelecimento de sua ex-empregadora. 

Muito embora as violações praticadas por McFarland tenham envolvido elementos 

relacionados a diferentes institutos de propriedade intelectual, dentre os quais o design 

e o trade dress, que serão abordados em tópicos posteriores deste trabalho, foi o 

copyright que, neste caso, representou o elemento central da controvérsia. Conforme 

relata Cunningham (2009, p. 21, tradução nossa):  

[...] o detalhe que declaradamente mais teria irritado Charles teria sido um prato 
do menu de McFarland intitulado ‘Ed's Caesar’. De acordo com Charles, 
McFarland teria copiado sua receita de salada Caesar, feita com croutons de 
muffin inglês e ovos coddled e que, segundo Charles, seria uma receita autoral 

do Pearl.44 

Charles acabou propondo uma ação contra McFarland, a qual foi encerrada por 

meio de um acordo judicial cujos termos não chegaram a ser divulgados (SMITH, 2014; 

STRAUS, 2012; CUNNINGHAM, 2009; BROUSSARD, 2008).  

A controvérsia, contudo, persiste, exigindo um aprofundamento sobre a 

aplicabilidade ou não da legislação norte-americana do copyright para a proteção de 

criações culinárias, o que será objeto do tópico a seguir.  

                                                        
43 Original em inglês: “This proliferation of "food entertainment" necessitates an understanding of the laws 

that play a role in the industry. More importantly, knowledge of business and legal applications is crucial 
for those in the industry to protect and capitalize on their unique situations”. 

44 Original em inglês: “The detail that reportedly irritated Charles most was a dish on McFarland's menu 
called "Ed's Caesar.' According to Charles, McFarland had copied her own Caesar salad recipe, made 
with English muffin croutons and a dressing, which Charles maintained was a signature dish at Pearl”  
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3.3  A JURISPRUDÊNCIA E A LEGISLAÇÃO AUTORAL NORTE-AMERICANA: O 

PARADIGMA DA CRIAÇÃO CULINÁRIA COMO RECEITA 

 

 

O primeiro caso da jurisprudência norte-americana relacionado a criações 

culinárias de que se tem notícia data de 1884, e envolveu o direito de publicação de 

170 receitas destinadas a donas de casa45.  

Publicada originalmente pela editora do autor do processo, Charles Scribner, a 

obra Common Sense in the Household: A Manual of Practical Housewifery, de autoria 

de Marion Harland, teria sido indevidamente impressa e comercializada pela editora 

Belfords, Clarke & Co., sem nenhuma alteração substancial, e com integral reprodução 

das mencionadas receitas culinárias.  

 

 
Figura 01: Edição de 
Charles Scribner 
Fonte: Internet Archive46 

 
Figura 02: Edição de 
Belfords, Clarke & Co. 
Fonte: Internet Archive47 

 

Processado o feito em primeira e segunda instâncias, a Suprema Corte confirmou 

a decisão antes proferida pelo Tribunal Distrital, reconhecendo que a obra publicada 

pelo réu era composta, em grande parte, pela compilação de receitas anteriormente 

                                                        
45 Belford, Clarke & Co. v. Scribner, 144 U.S. 488, 490, 12 S. Ct. 734, 735, 36 L. Ed. 514 (1892) 
46 Imagem disponível em https://goo.gl/veEHAj, acesso em 12/04/2016. 
47 Imagem disponível em https://goo.gl/uSDB1W, acesso em 12/04/2016. 

https://goo.gl/veEHAj
https://goo.gl/uSDB1W
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publicadas pela editora do autor 48 . Contudo, em momento algum foi discutida a 

possibilidade de incidência de aplicação do copyright às receitas per se 

(BUCCAFUSCO, 2007). A decisão proferida provavelmente teria sido a mesma se os 

textos disputados fizessem parte de um romance qualquer. 

Em 1924 a questão voltou aos tribunais, por meio de uma ação proposta por 

Fargo Mercantile, Co. em face de Brechet & Richter, Co., envolvendo a violação de 

copyright do rótulo de uma garrafa em que, além do nome e emblema do autor, podia-

se ler, também, a receita da bebida nela contida. O Tribunal de Apelação, dando ganho 

de causa ao autor, reconheceu, neste caso, que a receita, por fazer parte do rótulo, 

deveria ser também protegida. 

Este caso, portanto, constitui-se como um ponto fora da curva em relação à 

decisão precedente – proferida em Belford, Clarke & Co. vs. Scribner – bem como no 

que se refere aos casos que viriam a ser posteriormente julgados pelas cortes 

estadunidenses. De fato, o tribunal entendeu que, no que tange à receita, haveria um 

elemento adicional a ser considerado, para além da mera propaganda: tratar-se-ia de 

uma composição original a serviço de um propósito útil, qual seja, a promoção do 

avanço das artes culinárias (GOLDMAN, 2013). 

Há que se frisar, entretanto, que a decisão proferida em Fargo Mercantile, Co. vs. 

Brechet & Richter, Co. teve por base a legislação autoral estadunidense de 1909, que 

previa como obra passível de proteção todos os textos de um autor. Como ressaltam 

Athey e Gould (2016), se o processo movido por Fargo Mercantile, Co. tivesse sido 

                                                        
48 Na parte final da decisão, o Tribunal conclui: “A regra foi devidamente aplicada, uma vez que, apesar 

de a infração não ter atingido a integralidade do trabalho objeto de direitos autorais, mas apenas 
porções dele, se estas porções estão tão mescladas com o resto do trabalho pirata a ponto de não ser 
possível distinguir uma parte da outra, os lucros totais obtidos pelos réus deverão ser entregues ao 
autor da ação.” Tradução nossa. Original em inglês: “The rule is well settled, that, although the entire 
copyrighted work be not copied in an infringement, but only portions thereof, if such portions are so 
intermingled with the rest of the piratical work that they cannot well be distinguished from it, the entire 
profits realized by the defendants will be given to the plaintiff. In: BELFORD, CLARKE & CO. v. 
SCRIBNER. 144 U.S. 488 (12 S.Ct. 734, 36 L.Ed. 514). Disponível em 
https://www.law.cornell.edu/supremecourt/text/144/488, Acesso em 20 maio 2016. 

https://www.law.cornell.edu/supremecourt/text/144/488
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julgado na vigência do Copyright Act de 1976, o tribunal provavelmente teria tratado a 

receita e sua reprodução de forma diversa49. 

Na vigência do Copyright Act de 1976, o paradigma das decisões proferidas nos 

casos em que se tratou da proteção autoral de criações culinárias foi basicamente o 

mesmo: compreendidas inicialmente como simples listas de ingredientes, o 

reconhecimento de proteção autoral só deveria ser aplicado a receitas que atendessem 

ao requisito de originalidade em sua forma de apresentação50. E esta posição parece 

estar diretamente relacionada com certos dispositivos da vigente legislação autoral dos 

Estados Unidos.   

De acordo com o § 102 (a), do Copyright Act de 1976: 

§ 102 (a) A proteção autoral se aplica, de acordo com este título, a obras 
originais, fixadas em qualquer meio de expressão tangível, já hoje conhecido ou 
desenvolvido posteriormente, por meio do qual eles possam ser percebidos, 
reproduzidos ou comunicados, diretamente ou mediante o auxílio de uma 
máquina ou dispositivo. Obras autorais incluem as seguintes categorias: (1) 
obras literárias; (2) obras musicais, incluindo as palavras que a acompanhem; 
(3) obras dramáticas, incluindo a música que o acompanhe; (4) obras 
pantomímicas e coreográficas; (5) obras pictóricas, gráficas e de escultura; (6) 
filmes e outras obras audiovisuais; (7) gravações de som; e (8) obras 

arquitetônicas.51 

                                                        
49 A opinião é também compartilhada por GOLDMAN (2013, p. 160, tradução nossa) que, a esse respeito, 

afirma: “[...] os tribunais modernos que analisaram a questão da registrabilidade de receitas não se 
confrontaram diretamente com a decisão anterior do Oitavo Circuito de Apelação. Obviamente, a 
capacidade e a disposição dos tribunais para tomar um caminho totalmente inverso frente a uma 
questão semelhante, senão idêntica, não são nem incomum nem inesperadas. Ao contrário, a mudança 
de perspectiva do judiciário no decurso de longos períodos faz parte, sem dúvida alguma, do âmbito de 
responsabilidade dos tribunais, para que se mantenham em contato com o pulso social da nação”. 
Original em inglês: [...] the modern courts that have visited the issue of recipe copyrightability have not 
seen eye-to-eye with the Eighth Circuit's earlier decision. Obviously, the courts' ability and willingness to 
take the complete opposite approach to an issue within a similar, if not the same, legal context is neither 
unusual nor unexpected. Rather, the judiciary's change in views over long periods of time is arguably 
within the purview of the courts' responsibility to stay in touch with the social pulse of the nation”. 

50  Análises aprofundadas da jurisprudência estadunidense envolvendo direitos autorais e criações 
culinárias podem ser encontradas em Athey e Gould (2016); Goldman (2013); Reebs (2011); Broussard 
(2008); e Buccafusco (2007). 

51 Tradução nossa. Original em inglês: “§ 102 (a) Copyright protection subsists, in accordance with this 
title, in original works of authorship fixed in any tangible medium of expression, now known or later 
developed, from which they can be perceived, reproduced, or otherwise communicated, either directly or 
with the aid of a machine or device. Works of authorship include the following categories: (1) literary 
works; (2) musical works, including any accompanying words; (3) dramatic works, including any 
accompanying music; (4) pantomimes and choreographic works; (5) pictorial, graphic, and sculptural 
works; (6) motion pictures and other audiovisual works; (7) sound recordings; and (8) architectural 
works”. 
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A previsão do § 102 (a) constitui um rol aberto, meramente exemplificativo e, 

portanto, não resulta na supressão categórica da proteção autoral de receitas 

culinárias. É, aliás, o que se deduz das notas legislativas do Congresso norte-

americano, que tratam especificamente desta sessão do Copyright Act de 1976, nos 

seguintes termos: 

Os autores estão continuamente descobrindo novas maneiras de se expressar, 
mas é impossível prever as formas que estes novos métodos expressivos irão 
assumir. A lei não tem a intenção seja de congelar o âmbito de aplicação da 
tecnologia a direitos de autor seja de permitir a expansão ilimitada em áreas 
completamente alheias às presentes intenções do Congresso. A seção 102 não 
implica que esse assunto seja ilimitado nem que novas formas de expressão 

dentro dessa área estariam necessariamente desprotegidas52 (H.R. Rep. N.º 

94-1476 [1976]). 

Não obstante, como observa Goldman (2013, p. 157, tradução nossa), a despeito 

do § 102 (a) não impedir a aplicação de direito autoral a receitas, o § 102 (b), que 

encarna a dicotomia ideia-expressão, limita efetivamente os objetos de proteção 

autoral, ao estatuir:  

§ 102 (a) Em caso algum a proteção de direitos de autor para uma obra de 
autoria original estende-se a qualquer ideia, procedimento, processo, sistema, 
método de operação, conceito, princípio ou descoberta, independentemente da 

forma em que está descrito, explicado, ilustrado, ou incorporada na obra53. 

A questão fica irrefutavelmente definida ao analisarmos a resposta à questão 

“Como protejo minha receita?”, constante do tópico “Perguntas Frequentes”, da página 

eletrônica do Escritório de Direitos Autorais estadunidense que, sobre o tema, 

apresenta o seguinte posicionamento: 

A lei de direitos autorais não protege as receitas que sejam meras listas de 
ingredientes. Também não protege outras meras listas de ingredientes, tais 
como as encontradas em fórmulas, compostos ou prescrições. A proteção por 
direitos autorais pode, no entanto, estender-se à expressão substancialmente 
literária – uma descrição, explicação ou ilustração, por exemplo – que 

                                                        
52  Tradução nossa. Original em inglês: “Authors are continually finding new ways of expressing 

themselves, but it is impossible to foresee the forms that these new expressive methods will take. The 
bill does not intend either to freeze the scope of copyrightable technology or to allow unlimited expansion 
into areas completely outside the present congressional intent. Section 102 implies neither that that 
subject matter is unlimited nor that new forms of expression within that general area of subject matter 
would necessarily be unprotected. 

53 Original em inglês: “§ 102 (b) In no case does copyright protection for an original work of authorship 
extend to any idea, procedure, process, system, method of operation, concept, principle, or discovery, 
regardless of the form in which it is described, explained, illustrated, or embodied in such work”. 
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acompanhe uma receita ou fórmula ou a uma combinação de receitas, como 
em um livro de receitas. Somente obras autorais originais são protegidas por 
direitos autorais. "Original" significa que um autor produziu a obra mediante seu 
próprio esforço intelectual em vez de copiá-la a partir de uma obra já 

existente54.  

Como se pode deduzir, tanto a partir da legislação estadunidense como dos 

julgados analisados, não se reconhece a possibilidade de se estender proteção via 

copyright a criações culinárias. Ainda que se trate de receitas originais, o copyright 

protege o texto em si, e não o que se faz dele no mundo concreto, ou seja: o prato final.  

Esta visão, contudo, encontra críticos e apoiadores dentre os estudiosos do tema. 

Na busca por uma solução adequada para este impasse, e reconhecendo a 

necessidade de se proteger efetivamente as criações culinárias, Reebs (2011), com 

base nos recursos legais já existentes, considera três alternativas: 

a) uma reinterpretação do Copyright Act de 1976, de modo a incluir receitas 

culinárias e pratos em seu âmbito de proteção55; 

b) o enquadramento de criações culinárias dentro do atual escopo do Copyright 

Act de 1976, como obras de arte aplicada, previstas no § 102 (a) (5)56; e 

c) o reconhecimento, em favor dos chefs, de direitos morais sobre suas criações 

culinárias. 

Note-se que as propostas apresentadas por Reebs (2011), muito embora se 

voltem a uma acomodação das criações culinárias ao vigente direito estadunidense, 

não se prestam ao reconhecimento do resultado de uma receita – um prato, por 

exemplo – como arte.  

                                                        
54 Tradução nossa. Original em inglês: “Copyright law does not protect recipes that are mere listings of 

ingredients. Nor does it protect other mere listings of ingredients such as those found in formulas, 
compounds, or prescriptions. Copyright protection may, however, extend to substantial literary 
expression—a description, explanation, or illustration, for example—that accompanies a recipe or 
formula or to a combination of recipes, as in a cookbook. Only original works of authorship are protected 
by copyright. “Original” means that an author produced a work by his or her own intellectual effort 
instead of copying it from an existing work”. Disponível em: http://www.copyright.gov/fls/fl122.html, 
acesso em 18/03/2016. 

55 Remetendo-se a Raustiala e Sprigman (2006), Reebs (2011) comenta que, se os restaurantes já são 
responsáveis pelo pagamento de direitos autorais relativos a apresentações musicais e pela música 
ambiente neles reproduzida – algo acessório neste ramo de negócio – com muito maior justiça 
deveriam remunerar os autores de receitas originais neles servidas. 

56 Para tanto, comenta Reebs (2011), bastaria que se estendesse a proteção, incluindo experiências 
paliativas e olfativas. 

http://www.copyright.gov/fls/fl122.html
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A proposta de algum modo mais arrojada seria a indicada no item (c) supra, 

consistente no reconhecimento de direitos morais aos chefs. Na opinião de Reebs 

(2011), esta opção não geraria nenhuma contradição com o sistema vigente e, ao 

mesmo tempo, solucionaria o problema dos chefs, que, em grande medida, consiste em 

serem reconhecidos por suas criações. Em suas palavras (REEBS, 2011, p. 72, 

tradução nossa):  

Embora o simples de atribuição não represente, por si só, vantagem financeira, 
é provável que, indiretamente, ele beneficiaria o artista do ponto de vista 
financeiro. Se o trabalho de um chef é bem recebido e a ele é dado o crédito 
apropriado, então os clientes procurarão por mais pratos do autor original 

gerando, assim, receitas para o chef57.   

Buccafusco (2007), por sua vez, aponta dois erros conceituais na abordagem das 

criações culinárias como desprovidas de originalidade, decorrentes do Copyright Act de 

1976:  

a) em primeiro lugar, esta visão tomaria por base receitas que já se encontram 

em domínio público; e 

b) em segundo lugar, partiria de uma confusão entre a receita e o verdadeiro 

trabalho culinário autoral, qual seja, o prato.  

Como se vê, Buccafusco (2007), indo além das propostas de Reebs (2011), acusa 

uma importante incongruência do Copyright Act de 1976. Em sua visão, esta norma 

talvez não seja tão avessa à proteção de criações culinárias quanto a interpretam seus 

aplicadores. E, nesse sentido, o autor conclui (BUCCAFUSCO, 2007, p. 1156, tradução 

nossa): 

Se os tribunais mudassem seu foco para pratos originais [...] e 
compreendessem a relação existente entre o prato (o trabalho de autoria), a 
receita (os meios de fixação), e a técnica culinária (o processo ou 
procedimento), a culinária se tornaria muito mais parecida com outros bens 
passíveis de proteção pelo copyright. Para ser registrável, contudo, os pratos 

                                                        
57  Original em inglês: “Though the bare right to attribution does not, on its own, possess financial 

significance, it is likely that it would indirectly benefit the artist financially. If the chefs work is well 
received and proper credit is given, then diners may seek out additional pieces by the original author and 
thereby generate revenue for the chef”. 
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devem ser suficientemente expressivos e não meras combinações funcionais 

de sabores58. 

É de se notar, entretanto, que a posição de Buccafusco, surpreendentemente, é 

contrária à atribuição de proteção autoral a criações culinárias. E sua visão baseia-se 

no que considera ser uma cultura do compartilhamento e da hospitalidade, típica do 

mundo dos chefs, associada a um regime de regras informais que regeria as relações 

entre os profissionais do setor, permitindo-lhes, inclusive, banir de seu círculo os chefs 

reconhecidos como plagiadores59.  

Este fenômeno também foi observado por Fauchart e Hippel (2006) em seu estudo 

sobre as regras informais vigentes entre os chefs franceses. Baseados em uma 

pesquisa de campo que contou com 10 entrevistas realizadas junto a chefs, na fase 

qualitativa, e 94 questionários aplicados na fase quantitativa, os autores concluíram que 

“[...] existem no mundo de hoje sistemas de propriedade intelectual baseados em 

normas sociais” 60. Este tema será aprofundado no tópico seguinte.  

Outros autores remetem-se a fundamentos mais diretamente ligados às possíveis 

consequências de se atribuir copyright a criações culinárias, ao apontarem que a 

instituição de monopólios culinários, limitando o acesso a receitas ou pratos durante 

toda a vida de um chef e por ainda mais setenta anos, inibiria (ao invés de incentivar) o 

surgimento de novidades culinárias (ELAVIA, 2014; JANSSENS, 2013, BARRÈRE e 

CHOSSAT, 2012; DREYFUSS, 2011).  

Por fim, há aqueles que apontam que as criações culinárias ocupariam, 

juntamente com a moda, a marcenaria, a tatuagem, a perfumaria e o visagismo, um 

espaço negativo da propriedade intelectual. Trata-se de uma perspectiva que questiona 

a própria necessidade de proteção legal para estes campos da atividade criativa 

                                                        
58  Original em inglês: “If courts shifted their focus to original dishes […] and if they understood the 

appropriate relationship between the dish (the work of authorship), the recipe (the means of fixation), 
and the cooking technique (the process or procedure), cuisine would begin to look a lot more like other 
copyrightable subject matter. To be copyrightable, however, the dishes must be sufficiently expressive 
and not merely functional combinations of tastes” 

59 As conclusões apresentadas por Buccafusco (2007) tiveram por base entrevistas por ele conduzidas 
junto a importantes chefs norte-americanos, quais sejam: Norman Van Aken, Charlie Trotter, Thomas 
Keller, Homaro Cantu e Wylie Dufresne. 

60 Fauchart; Hippel, 2006, p. 33, tradução nossa. Original em inglês: “[…] norms-based IP systems exist in 
the present-day world”. 
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humana. E é esta perspectiva da propriedade intelectual que analisaremos no tópico a 

seguir.  

 

 

3.4 A PROTEÇÃO LEGAL DE CRIAÇÕES CULINÁRIAS: UMA EXCLUSIVIDADE AO 

DIREITO DE COMER?  

 

 

A tese do espaço negativo da propriedade intelectual parte de uma crítica a um 

dos mais fundamentais pilares ideológicos do sistema internacional de proteção de 

bens imateriais: a ideia de que a concessão de exclusividade sobre um determinado 

bem protegido configura um incentivo monetário para novas criações por parte de seus 

autores, favorecendo o desenvolvimento científico, artístico e cultural das sociedades. 

Por espaço negativo da propriedade intelectual podemos entender qualquer 

campo da atividade criativa em relação ao qual leis de propriedade intelectual não 

sejam capazes de penetrar ou forneçam mecanismos de apropriação muito limitados 

(ROSENBLATT, 2011). 

De fato, um argumento frequentemente invocado para a defesa dos direitos de 

propriedade intelectual é que tecnologias inovadoras, bem como obras musicais, 

literárias e artísticas são, geralmente, difíceis de criar, mas fáceis de copiar. A ausência 

de proteção acabaria de vez com os incentivos financeiros esperados, desencorajando 

investimentos, pesquisas e desenvolvimentos, sejam artísticos ou científicos. Contudo, 

há setores da economia que, a despeito da ausência de proteção efetiva para as 

criações deles emanadas, mantêm sua dinâmica e seu crescimento, dentre os quais 

podemos citar a moda, a marcenaria, a tatuagem, a perfumaria, o visagismo e, também, 

a culinária (RAUSTIALA; SPRIGMAN, 2006). 

Este dito espaço negativo da propriedade intelectual seria, então, um vácuo a ser 

preenchido? A proteção legal e a concessão de direitos de exclusividade seriam 

essenciais ou indispensáveis para o progresso das atividades criativas, nas artes e nas 

ciências?  
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Não se trata, aqui, de mera especulação: são setores reais da economia criativa – 

tais como a moda, a perfumaria e o visagismo – que, localizados em um espaço 

negativo da propriedade intelectual, mesmo desprovidos de ferramentas legais efetivas 

para a proteção de suas criações, não deixam de ser atrativos para os novos talentos e 

mesmo de receber vultosos investimentos. 

Como esclarece, a esse respeito, Rosenblatt (2011, p. 319, grifo nosso): 

O "espaço negativo" da propriedade intelectual desafia o juízo convencional. Ele 
toma este nome da arte, onde "espaço negativo" é a área em torno de uma 
figura que faz com que a figura se destaque: o contexto em que um objeto 
existe. No direito da propriedade intelectual, espaço negativo é uma série 
de cantos, recantos e, ocasionalmente, oceanos – alguns obscuros, 
alguns vastos – onde a criação e a inovação prosperam na ausência de 
proteção de sua propriedade intelectual. Na arte, o espaço negativo é tão 
importante quanto o espaço positivo: ele define o tema, e traz equilíbrio para 
uma composição. É, nas palavras do artista David Leggett, “o oposto de um 
objeto identificável", mas, ao mesmo tempo, "ajuda a definir os limites de 
espaço positivo”. No direito da propriedade intelectual, o espaço negativo pode 
fazer a mesma coisa. Embora os limites de espaço negativo da propriedade 
intelectual sejam menos claros, a sua própria existência pode nos ajudar a obter 

uma melhor compreensão do direito de propriedade intelectual.61  

Raustiala e Sprigman (2006) acreditam que as criações culinárias estariam neste 

espaço negativo, compondo um dos elementos do que denominam paradoxo da 

pirataria: mesmo diante da ausência de proteção jurídica formal, os chefs seguem 

criando, inovando e desenvolvendo suas atividades e seus negócios. Tal situação se 

justificaria pela combinação de dois elementos, também presentes no mundo da moda, 

os quais os autores nomeiam “obsolescência induzida” (a frequente oferta de 

novidades) e “ancoragem” (um tipo de marcação do que está em evidência, em termos 

de consumo, em um determinado momento).  

No mundo da culinária, podemos tomar como exemplo da obsolescência induzida 

a constante renovação de menus, ou a frequente criação de novos pratos, e no que se 

                                                        
61 Tradução nossa. Original em inglês: “IP’s ‘negative space’ defies this conventional wisdom. It takes its 

name from art, where “negative space” is the area surrounding a figure that makes the figure stand out: 
the background against which an object exists. In IP law, negative space is a series of nooks, crannies 
and occasionally oceans — some obscure, some vast — where creation and innovation thrive in the 
absence of intellectual property protection. In art, negative space is as important as the positive space: it 
defines the subject, and brings balance to a composition. It is, in the words of artist David Leggett, “the 
opposite of an identifiable object,” but at the same time, it “help[s] define the boundaries of positive 
space.” In IP law, negative space may do the same thing. Although the boundaries of IP’s negative 
space are less clear, its very existence may help us gain a better understanding of IP law. 
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refere à ancoragem, a criação de menus sazonais, ou de pratos especiais para 

determinadas datas ou épocas do ano.  

A questão por trás da perspectiva de que a culinária se insere num espaço 

negativo da propriedade intelectual confronta, portanto, a própria ideia de se atribuir 

proteção legal a criações culinárias. Neste contexto, o provocativo comentário de 

Litman (1994, p. 45, tradução nossa) parece-nos mais do que oportuno: 

Imaginem que o Congresso subitamente revogue a proteção federal para a 
propriedade intelectual de criações alimentares. Receitas se tornariam 
propriedade comum. Restaurantes populares poderiam recriar livremente as 
sobremesas de chocolate assinadas por seus primos ricos. A Uncle Ben’s® 
passaria comercializar o Minute® Risotto (que vai ao micro-ondas!); Ladies’ 
Home Journal® republicaria receitas roubadas do Gourmet® Magazine. 
Grandes chefs seriam incapazes de encontrar editoras dispostas a comprar os 
direitos de seus livros de receitas. Então, caros restaurantes gourmet reduziriam 
seus preços para se igualarem aos preços da concorrência; logo, eles teriam 
que fechar ou despedir seus chefs para cortar custos; promissores jovens 
cozinheiros se mudariam para a Europa ou procurariam um emprego (talvez na 
área do direito), passando a cozinhar somente aos fins de semana. Em última 
análise, estaríamos todos condenados a comer Risotto Minute® da Uncle Ben’s 

(onze deliciosos sabores !!) em todas as refeições.62 

Seria, afinal, esta a situação decorrente da ausência de proteção legal a criações 

culinárias? Ou melhor: sabido que tal proteção na verdade não existe, nem nunca 

existiu63, por que razão não nos encontramos diante do desastroso cenário imaginado 

por Litman (1994)? 

Notamos que, já desde os primórdios da arte culinária, historicamente as coisas 

vão, de alguma forma, acomodando-se. Há, evidentemente, disputas judiciais, mas a 

baixa litigiosidade entre chefs deve ser considerada um importante indício de que a 

                                                        
62 Original em inglês: “Or, perhaps, imagine that Congress suddenly repealed federal intellectual property 

protection for food creations. Recipes would become common property. Downscale restaurants could 
freely recreate the signature chocolate desserts of their upscale sisters. Uncle Ben's® would market 
Minute® Risotto (microwavable!); the Ladies' Home Journal® would reprint recipes it had stolen from 
Gourmet® Magazine. Great chefs would be unable to find book publishers willing to buy their 
cookbooks. Then, expensive gourmet restaurants would reduce their prices to meet the prices of the 
competition; soon they would either close or fire their chefs to cut costs; promising young cooks would 
either move to Europe or get a day job (perhaps the law) and cook only on weekends. Ultimately, we 
would all be stuck eating Uncle Ben's Minute Risotto® (eleven yummy flavors!!) for every meal”. 

63 Exceto pelo remoto exemplo de proteção a criações culinárias, já anteriormente referido, decorrente de 
uma lei da ilha grega de Sybaris, datada do terceiro século a.C.  
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propositura de ações judiciais não é vista por estes profissionais como a forma mais 

adequada de solucionar suas contendas64. 

Qual seria, portanto, a razão do pequeno volume de ações judiciais envolvendo a 

disputa de criações culinárias? Qual é a natureza dos casos que, versando sobre este 

tema, foram um dia levados aos tribunais norte-americanos?  

O fato é que, ao analisarmos a jurisprudência, verificamos que a grande maioria 

dos casos relacionados à violação de criações culinárias ou tratam de disputas sobre 

receitas publicadas em livros65, ou de violações de marca e de concorrência desleal66. 

Nos casos em que se discutiu o uso indevido das próprias receitas culinárias, os 

tribunais, com base nos argumentos já analisados no tópico anterior, não reconheceram 

aos autores a proteção legal pleiteada, exceto no que se refere ao texto das receitas, se 

e quando dotados da exigida originalidade67. 

Reconhecendo a ausência de proteção autoral para criações culinárias, Broussard 

(2008) levanta a hipótese de que as normas de ética profissional, editadas por 

associações de classe e respeitadas pelos chefs, teriam garantido uma espécie de 

autorregulamentação. Em sua opinião, os benefícios conferidos aos membros e o 

prestígio de fazer parte de tais organizações contribuiriam para inibir práticas desleais 

                                                        
64 A esse respeito, comenta Buccafusco (2007, p. 1126, tradução nossa): “O status de receitas frente à 

legislação do copyright não tem sido objeto de frequentes ações judiciais na história jurídica americana, 
mas a questão eventualmente vem à tona”. Original em inglês: “The status os recipes vis-à-vis copyright 
law has not been litigated often in American legal history, but the issue has occasionally come up”. Uma 
busca realizada em 20/05/2016 na base de dados da página eletrônica Justia US Law, utilizando o 
termo de pesquisa “culinary recipe” retornou apenas 30 decisões. Os casos selecionados e indicados 
neste trabalho coincidem, em sua maioria, com os casos tratados nos textos de doutrina estudados. 

65 Tratam de violações relacionadas à publicação de livros de receitas: Marcus vs. Rowley, 695 F.2d 
1171, 1173 (1983), United States Court of Appeals for the Ninth Circuit; Griggs vs. South Carolina Elec. 
Gas Co., 463 S.E.2d 608 (1995), Supreme Court of South Carolina; Publications Intern. Lt. vs. Meredith 
Corp., 88 F.3d 473 (1996) United States Court of Appeals, Seventh Circuit; Barbour vs. Head, 178 F. 
Supp. 2d 758 (2001), United States District Court, S.D. Texas, Galveston Division; Lapine vs. Seinfeld, 
N.º 1:08-cv-00128-LTS (2009), United States District Court, D. New York; Hassett vs. Hasselbeck, Civil 
Civil N.º 14-14760 (2016), United States District Court, D. Massachusetts. 

66 Tratam de violações relacionadas a marcas ou a atos de concorrência desleal: Kentucky Fried Chicken 
vs. Diversified Packaging, 549 F .2d 368 (1977), United States Court of Appeals, Fifth Circuit; e Colon-
Lorenzana vs. South American Restaurants Corp., Civil N.º 12-1794 (2014), United States District Court, 
D. Puerto Rico. 

67 Um exemplo é o recente caso envolvendo as partes Tomaydo-Tomahhdo LLC vs. Vozary, Case No. 
1:14 C 469. (2015), em que a Justiça Federal do Estado de Ohio, sob o argumento de que uma lista de 
ingredientes é um mero registro de fatos e, portanto, não elegível à proteção autoral, negou proteção às 
receitas criadas pelo autor da ação. 
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ou, de alguma forma, lesivas a direitos dos demais membros 68 . Segundo o autor, 

“muitas organizações culinárias e de serviços alimentícios publicam códigos de ética 

instruindo os chefs delas participantes a aderir a um alto nível de profissionalismo 

culinário” (BROUSSARD, 2008, p. 708-709, tradução nossa)69. 

Outra hipótese, levantada por Fauchart e Hippel (2006) em seu estudo sobre a 

comunidade de chefs franceses, é a de que existiriam no meio culinário normas sociais, 

adotadas de maneira informal, mas vigentes e respeitadas pelos cozinheiros 

profissionais, as quais poderiam ser resumidas em três regras cujo respeito é esperado 

dos membros do grupo:  

a) um chef nunca deve copiar integralmente uma receita inovadora de outro chef;  

b) se um chef voluntariamente revela um segredo professional para um colega, 

este não poderá repassar a informação a terceiros sem a sua permissão; e 

c) um chef deve dar crédito aos criadores de receitas ou técnicas culinárias. 

Estas normas sociais, todavia, têm eficácia limitada e não substituem, de maneira 

eficaz, uma lei, especialmente no caso de se verificarem violações concretas a direitos 

dos membros da comunidade. A solução de retaliar ou condenar o chef plagiador ao 

ostracismo pode não surtir os efeitos desejados, o que provavelmente sucederia se o 

transgressor não fizesse parte daquele mesmo círculo profissional.  

Resta, portanto, demonstrado que, a despeito de inexistir proteção autoral para 

criações culinárias com base na vigente legislação estadunidense, não se trata de um 

total vazio normativo. Existem normas ético-profissionais e normas sociais que 

historicamente pautam a conduta dos cozinheiros. 

                                                        
68 Broussard (2008, p. 709, tradução nossa) cita como exemplo a International Association of Culinary 

Professionals, organização sem fins lucrativos, com cerca de 3.000 membros, de 32 diferentes países, 
os quais devem observar um conjunto de regras de conduta constantes de seu Código de Ética, dentre 
as quais: “Respeitar os direitos de propriedade intelectual de terceiros e não usar intencionalmente ou 
me apropriar, para o meu próprio benefício financeiro ou profissional, de qualquer receita ou outra 
propriedade intelectual pertencente a outrem, sem o devido reconhecimento”. Original em inglês: 
“Respect the intellectual property rights of others and not knowingly use or appropriate to my own 
financial or professional advantage any recipe or other intellectual property belonging to another without 
the proper recognition”. 

69 Original em inglês: “Many culinary and food service organizations publish codes of ethics instructing 
member chefs to adhere to the highest level of culinary professionalism”. 
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Por outro lado, o fato de as artes da cozinha estarem em um espaço negativo da 

propriedade intelectual não tem impedido o seu desenvolvimento. O paradoxo da 

pirataria culinária, apontado por Raustiala e Sprigman (2006) decorre justamente da 

percepção de que, presentes os elementos de obsolescência induzida e ancoragem, 

acima explicitados, mesmo diante de um cenário de ausência de proteção dos direitos 

intelectuais dos chefs, estes seguem criando, aprimorando suas técnicas e, em geral, 

incrementando seus lucros. 

A partir deste complexo conjunto de elementos, propomos analisar, em 

comparação com o cenário estadunidense, se a legislação autoral brasileira é aplicável 

à proteção de criações culinárias. Mais ainda, buscaremos verificar se o paradoxo da 

pirataria culinária também existe no Brasil e se a comunidade de chefs brasileiros 

reconhece em seu meio algum tipo de norma social a lhes exigir o respeito da 

propriedade intelectual alheia. 

 

 

3.5 AS CRIAÇÕES CULINÁRIAS E A LEGISLAÇÃO AUTORAL BRASILEIRA 

 

 

Em novembro de 2004, Carlos Betencourt, então gerente do tradicional 

restaurante português Antiquarius, deixou o antigo empregador para abrir seu próprio 

estabelecimento, batizado de A Bela Sintra, um trocadilho que, ao mesmo tempo em 

que fazia referência à rua em que o restaurante está instalado, na cidade de São Paulo, 

também prestava homenagem à cidade portuguesa de Sintra.  

Tal fato daria início, pouco tempo depois, a uma longa disputa judicial envolvendo 

os dois restaurantes, e que teria como elemento supostamente central as receitas 

culinárias do Antiquarius, copiadas por Betencourt e reproduzidas em seu novo 

negócio. Foi esta, ao menos, a impressão passada pela repercussão jornalística dada 

ao caso70. 

                                                        
70 A edição do jornal Folha de S. Paulo do dia 26/07/2009 trazia, em seu Caderno Cotidiano, reportagem 

de Vinícius Queiroz Galvão com o título “Restaurante chique acusa concorrente de plagiar receita”. 
Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2607200918.htm, acesso em 27/05/2016. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2607200918.htm
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Entretanto, ao analisarmos o caso mais a fundo, verificamos que no processo que 

envolveu os dois restaurantes, ao fim julgado improcedente para ambas as partes 

(tendo em vista a reconvenção apresentada por Betencourt), as receitas culinárias não 

foram senão um argumento marginal.  

O objetivo do autor no processo em questão restringia-se ao recebimento de uma 

indenização por danos morais, sob a alegação de que a atitude de Betencourt teria sido 

uma espécie de traição à confiança que lhe fora depositada. Não se discutiu, nas 

decisões proferidas, a prática de concorrência desleal ou mesmo de violação de direito 

autoral sobre as receitas supostamente usurpadas71.  

Desta forma, o caso em que o Judiciário teria, supostamente, decidido pela 

inaplicabilidade de direito autoral para receitas de culinária tradicional, por serem de 

domínio público, não teria passado de um mal-entendido72: em momento algum se 

tratou da proteção autoral de receitas, seja como criações originais e exclusivas, seja 

como pratos de culinária clássica e, portanto, de uso comum. 

No mais, a incidência de casos envolvendo disputas pela autoria de criações 

culinárias levados ao Judiciário, tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil, é 

escassa73. E, não obstante se tratar de diferentes sistemas jurídicos, os entendimentos 

                                                        
71  O acórdão da Quinta Câmara de Direito Privado do TJ/SP apenas faz referência ao testemunho 

prestado pela jornalista Bárbara Gancia, nos seguintes termos: “[...] quanto aos pratos servidos no 
restaurante-autor e no de propriedade do réu, salientou a testemunha tratar-se de pratos típicos 
da culinária portuguesa, muito bem preparados, mas não exclusivos (fls. 349)” (grifo nosso). 
Disponível em https://goo.gl/6hBycz, acesso em 27/05/2016. 

72 O boletim Migalhas nº 2.281, de 03/12/2009, sob o título “Água na boca”, sobre o caso divulgou que “O 
TJ/SP decidiu que não existe propriedade intelectual de receitas de culinária típica, consideradas de 
domínio público. A decisão decorre de uma disputa entre dois restaurantes paulistanos. O Antiquarius 
queixava-se de pratos que seriam plagiados pela casa A Bela Sintra” Disponível em 
http://www.migalhas.com.br/informativo/2281, acesso Mais cuidadosa foi a repercussão do site 
Consultor Jurídico que, sob o título “TJ-SP nega indenização a restaurante Antiquarius”, informou que o 
autor pedia indenização alegando que o ex-funcionário se apresentava como sócio da empresa quando 
lá estava e como ex-sócio e ex-gerente quando deixou o local, enquanto o réu alegou que seu ex-
empregador é que o apresentava desta forma, referindo-se a ele como sócio-gerente. No fim do artigo, 
lê-se a opinião manifestada pelo advogado do réu no sentido de que: "Não existia qualquer prova e/ou 
evidência que Carlos Bettencourt usava perante a mídia a qualificação de ex-sócio do restaurante onde 
trabalhou como empregado por 19 anos, nem tampouco que tenha roubado qualquer receita de 
pratos exclusivos que na verdade são de domínio público". Disponível em: 
http://www.conjur.com.br/2009-dez-04/ex-funcionario-nao-indenizar-restaurante-antiquarius. Acesso em 
27/05/2016. 

73 A busca pelas expressões “receita culinária”, “receitas culinárias”, e “culinária”, realizada por meio da 
ferramenta online de busca de jurisprudências da página do Supremo Tribunal Federal (STF), não 
retornou nenhum resultado; retornou apenas 01 (um) resultado a busca realizada por meio da 

https://goo.gl/6hBycz
http://www.migalhas.com.br/informativo/2281
http://www.conjur.com.br/2009-dez-04/ex-funcionario-nao-indenizar-restaurante-antiquarius
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manifestados no Brasil não são muito diferentes dos encontrados na jurisprudência 

estadunidense.  

Dentre os poucos casos identificados, aquele que trata mais especificamente da 

tentativa de se assegurar proteção autoral sobre receitas culinárias é o processo n.º 

583.00.2005.211474-8, movido por Marisa Barcena Mendes em face de Nett Comercial 

Importadora e Exportadora Ltda. e Lua do Brasil Comercial Importadora e Exportadora 

Ltda, perante a 38ª Vara Cível da Comarca de São Paulo74. 

Contratada verbalmente pelas rés em dezembro de 1998 para atuar como 

culinarista, a autora deveria elaborar, inicialmente, quinze receitas, a serem publicadas 

em um fascículo da revista “Cozinha Clássica Baixo Colesterol”. O pagamento então 

avençado foi de U$ 1.000,00 (mil dólares). A autora alega ter criado, a pedido das rés, 

ainda outras cinco receitas adicionais, sem qualquer acréscimo ao preço anteriormente 

convencionado.  

Entre 2000 e 2001, a autora teria sido novamente contratada pelas rés para 

traduzir a revista argentina La cocina de hoy para controlar el sobre peso, adaptando as 

receitas nela constantes à culinária brasileira.  

Alegando que as rés, para alavancar as vendas da obra, teriam se aproveitado do 

fato de ser ela uma profissional reconhecida em sua área de atuação, a autora pleiteou 

indenização pelo uso indevido de sua imagem (aspecto do processo que não será aqui 

analisado) e o pagamento do percentual de 5% sobre o preço da capa de cada 

exemplar da obra, a título de direitos autorais decorrentes das receitas por ela criadas. 

Em primeira instância, ao analisar a aplicabilidade da lei de direitos autorais às 

receitas criadas por Marisa Barcena Mendes, o juiz se manifestou nos seguintes 

termos: 

Segundo o disposto nos artigos 7º e 8º, da Lei nº 9.610/98, são obras 
protegidas “aquelas que contenham criações do espírito, expressas por 
qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, 
conhecido ou que se invente no futuro”. E, não serão objeto de proteção legal: 

                                                                                                                                                                                    
ferramenta online de busca de jurisprudências da página do Superior Tribunal de Justiça (STJ); e 
retornaram apenas 05 (cinco) resultados a busca realizada por meio das ferramentas online dos 
serviços Digesto e JusBrasil. 

74 Íntegra da decisão disponível em https://goo.gl/ajp4N1, acesso em 18/04/2016.  

https://goo.gl/ajp4N1
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“as informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros ou 
legendas” (inciso VIII). A partir de tais dispositivos, extrai-se que as receitas de 
culinária, por si só, não gozam de proteção legal, pois não podem ser 
consideradas verdadeiras criações do espírito. Porém, caso estas sejam 
compiladas e devidamente organizadas por seu conteúdo ou de qualquer outra 
forma poderão ser amparadas pela proteção legal, nos termos do artigo 7º, 
inciso XIII, da Lei nº 9.610/98, o que não se verifica no caso dos autos. 

Vencida, a autora apresentou ao Tribunal de Justiça de São Paulo o recurso de 

apelação n.º 0211474-05.2005.8.26.0100, e novamente não obteve sucesso quanto ao 

pretendido reconhecimento de direito autoral sobre as receitas por ela criadas. Após a 

análise e discussão de praxe, o Desembargador James Siano, da 5ª Câmara de Direito 

Privado, na qualidade de relator, proferiu o seguinte voto (grifo nosso): 

Ementa: AÇÃO INDENIZATÓRIA. Direitos Autorais. Receitas culinárias 
publicadas em fascículos de revista especializada. Participação da autora como 
“culinarista”. Pretensão de compensação pela violação do direito de imagem e 
de receber o equivalente a 5% sobre o preço de capa de cada exemplar da 
obra. Sentença de improcedência. Apela a autora sustentando que a receita é 
criação do espírito; que mesmo se for considerada obra coletiva, merece 
proteção pela participação individual; defende o direito autoral pela tradução de 
receitas argentinas; afirma que receitas criadas pela autora foram traduzidas e 
publicadas na Argentina; assevera que não autorizou o uso de sua imagem nas 
revistas editadas pelas rés; argumenta que apesar da remuneração recebida, 
nada percebeu pela criação de todas as receitas formuladas. Descabimento. 
Receita culinária. Representação de uma fórmula, um método de preparo 
de alimentos, mediante a utilização de uma lista de ingredientes de uso 
comum. Inexistência de direito autoral. Inteligência do art. 8º, I, da Lei nº 
9.610/98. Apenas a sua compilação pode ser objeto de proteção em favor 
do organizador, pela forma específica de montagem de um todo. 
Inteligência do art. 7º, XIII, da Lei nº 9.610/98. Ainda que assim não fosse, o 
trabalho foi de natureza coletiva, porque as receitas passavam pela análise e 
aprovação de nutricionistas do Incor, enquanto a coordenação culinária era da 
autora e de terceira pessoa. Despropositado o pedido de direitos autorais sobre 
o conjunto da obra, que cabe ao organizador. Inteligência do § 2º do art. 17 da 
Lei nº 9.610/98. Incontroverso que a apelante foi remunerada por sua 
participação conforme valor ajustado entre as partes. Vinculação da imagem da 
apelante às receitas culinárias não gera obrigação de indenizar. Apelante não 
inovou o que já havia sido exposto nos autos e rebatido na sentença. Motivação 
da sentença adotada como fundamentação do julgamento em segundo grau.  

Adoção do art. 252 do RITJ. Sentença mantida. Recurso improvido. s 

Note-se que o entendimento emanado do supracitado acórdão guarda 

semelhança com as decisões estadunidenses analisadas em tópico anterior. Aqui 

também prevalece a ideia de que uma receita culinária, acaso traduzida na forma de 

mera lista de ingredientes, não poderá ser objeto de proteção autoral.  
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Passemos, pois, à análise dos dispositivos legais mencionados na decisão acima 

transcrita. O art. 8.º, inc. I, da Lei n.º 9610/98 (Lei de Direitos Autorais, doravante 

referida apenas como LDA), prevê: 

Art. 8º Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei: 

I - as ideias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou 
conceitos matemáticos como tais; (...). 

Uma receita, contudo, pode ser revestida de originalidade, o que a tornaria 

passível de proteção autoral, pela aplicação do art. 7.º, inc. XIII, da LDA, que dispõe:   

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por 
qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, 
conhecido ou que se invente no futuro, tais como: (...) 

XIII – as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, 
bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, organização ou 
disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual. 

Resta incontroverso, portanto, que a lei brasileira reconhece proteção autoral a 

coletâneas de receitas que, por sua forma de organização, preencham o requisito da 

originalidade. Trata-se, evidentemente, de uma proteção sobre a organização e/ou 

seleção dos textos das receitas e não sobre o que se pode fazer a partir delas no 

mundo concreto, ou seja, os pratos. 

Da mesma forma, poder-se-ia reconhecer proteção autoral para receitas que, pelo 

modo como são apresentadas, atendem igualmente ao requisito legal de originalidade. 

Um exemplo deste tipo de obra é a receita do “Bolo Almirante”, da doceira e poetisa 

Cora Coralina75: 

Bolo Almirante 

400 gramas de assucar,  
400 gramas de farinha de trigo  
400 gramas de manteiga, 12 ovos.  
Batem-se as claras até ficarem crescidas e firmes;  
junta-se as gemas e continua-se a bater. 
Bate-se a manteiga com o assucar  
e junta-se os ovos e a farinha.  
100 gramas de passas,  
1 calice do cognac bom.  
Vae ao forno em forma alta.  
Depois de prompto machuca-se ao fogo brando  
1 lata de marmelada com que se cobre o bôlo  
polvilhando com assucar cristalisado 

                                                        
75 Esta receita está disponível em http://goo.gl/2Tckbs, acesso em 12/3/2016. 

http://goo.gl/2Tckbs
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Estes casos, passíveis de reconhecimento autoral tanto pela legislação 

estadunidense quanto pela lei brasileira, todavia, não atendem à demanda por proteção 

de criações culinárias.  

Novamente, estamos diante do paradigma da criação culinária como receita, ou 

seja, como simples texto, o que evidentemente reduz, sobremaneira, o escopo do 

objeto a ser protegido. Uma criação culinária, conforme já demonstrado nos tópicos 

anteriores deste trabalho, é geralmente complexa, e vai além do registro de seus 

ingredientes e de seu modo de preparo.  

Como também já mencionamos anteriormente, não temos conhecimento de que 

haja, na doutrina brasileira, um estudo aprofundado sobre o tema que nos propusermos 

abordar. Não obstante, a discussão sobre a proteção autoral de criações culinárias, de 

forma esparsa e, muitas vezes, em publicações não especializadas, vem ganhando 

espaço entre os especialistas em Direito da Propriedade Intelectual. 

Questionado sobre o tema em entrevista concedida ao Diário Comércio, Indústria 

e Serviços (DCI), em edição de 09/09/2014, o advogado Fábio Leme reconhece que as 

invenções culinárias poderiam enquadrar-se no que a lei chama de "invenções de 

espírito". Entretanto, Leme pondera que as poucas ações judiciais a respeito do tema 

indicariam que a interpretação dos tribunais brasileiros não segue essa linha, motivo 

pelo qual, em sua opinião, as chances de êxito de uma ação judicial discutindo a 

proteção autoral de criações culinárias seriam ínfimas. E conclui que “o problema é 

como – com ou sem o registro – eu vou questionar os terceiros. Não há lei. E a que há 

não é clara, não diz que a receita é uma obra de direito autoral. 

Sobre o tema, Abrão (2002, p. 65), por sua vez, opina: 

Piadas, receitas culinárias, modelos de roupa, por exemplo, são todas criativas 
obras do espírito. Já imaginou se para contar uma piada ou fazer uma nova 
receita de macarronada você tivesse que pedir licença para alguém (o uso 
público de uma obra protegida está condicionado à prévia e expressa 
autorização de seu titular, pessoa física ou jurídica se os direitos foram 
negociados)? A humanidade ficaria reduzida à tristeza e à fome, mesmo porque 
até descobrir o dono, e ainda pedir licença... 

Apesar da semelhança com o comentário de Litman (1994, p. 45), acima 

transcrito, a visão de Abrão não comporta o tom irônico da professora estadunidense. 
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Decorre do trecho acima transcrito que Abrão parece efetivamente acreditar nos 

argumentos por ela levantados. Não se trata de uma ilação provocativa acerca da 

imaginada revogação da proteção legal de criações culinárias. O comentário de Abrão, 

na verdade, não alcança nem confronta a tese do espaço negativo da propriedade 

intelectual. 

O sociólogo Carlos Alberto Dória, assumido detrator da proteção autoral de 

criações culinárias, em postagem de seu blog E-Boca Livre, datada de 21/12/2010, 

comenta: 

Uma das coisas mais interessantes em culinária é a ilusão da autoria de uma 
receita. A dimensão prática se sobrepõe obviamente à intelectual, dando 
margem a que se pense: “minha receita” quando se meteu a mão na massa. 

[...] 

A “autoria” individual, strictu sensu, só nasceu em 1886, com a convenção de 
Berna. Não é à toa que as receitas culinárias não entraram no rol das coisas 

que possam ter sua autoria individualizada a ponto de gerar direitos76.  

Notamos que a discussão sobre o tema não se resume à crítica e à reprovação. 

Há, evidentemente, muito a ser discutido, inclusive o fato de que, a despeito da 

ausência de registro autoral, também no Brasil os negócios do setor seguem 

desenvolvendo-se normalmente. Desta forma, ainda que a proteção autoral de criações 

culinárias não seja possível, de acordo com a legislação vigente, talvez sejam possíveis 

modelos alterativos.  

Foi este o objetivo da Seção de São Paulo da Associação Brasileira de Bares e 

Restaurantes (Abrasel-SP) ao criar o REGGA – Registro de Receitas, Produtos e 

Serviços da Área de Gastronomia.  

Em entrevista que nos foi concedida, o advogado Percival Maricato, presidente da 

Abrasel-SP e idealizador do REGGA, esclareceu que seu objetivo foi transformar sua 

associação no INPI gastronômico (sic), referência ao Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial, autarquia federal responsável pelo registro de bens de propriedade industrial. 

Segundo Maricato, a criação do REGGA atenderia a uma demanda do próprio 

setor. Em sua opinião “a culinária é uma arte à qual não tem sido dado o devido 

                                                        
76 Disponível em: http://ebocalivre.blogspot.com.br/2010/12/culinaria-como-common.html. Acesso em: 

27/05/2016. 

http://ebocalivre.blogspot.com.br/2010/12/culinaria-como-common.html
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respeito. Da mesma forma que se registram livros, marcas e patentes, as receitas 

também deveriam ter o seu registro”. O serviço prestado pela Abrasel-SP teria o 

objetivo de preencher esta lacuna77. 

A proposta, entretanto, ainda que inovadora, não rompe a dicotomia entre criação 

culinária e receita. O direito autoral, aliás, parece já limitado, tanto nos Estados Unidos, 

como também no Brasil, para contemplar algum tipo de proteção para criações 

culinárias. 

Com efeito, a criação culinária comporta, além da receita, outros elementos que a 

compõem e caracterizam, quais sejam: o nome do prato, a sua apresentação, seu 

processo de preparação e seus ingredientes, conhecidos ou ocultos. Cada um destes 

elementos pode ser objeto de diferentes mecanismos de proteção da propriedade 

intelectual a eles concernente. No próximo tópico analisaremos se a aplicação destas 

ferramentas é capaz de preencher, mais adequadamente, a ausência de proteção 

autoral para criações culinárias. 

 

 

  

                                                        
77 Não obstante, Maricato reconhece que o registro não tem sido muito procurado. “Criamos em meados 

de 2014 e de lá pra cá não tivemos muito tempo pra divulgar o serviço. Nosso objetivo é difundi-lo mais 
no Estado de São Paulo e, quem sabe, mais à frente expandi-lo para todo o país”. Entrevista concedida 
ao autor em 21/03/2016. 
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CAPÍTULO 4 - AS CRIAÇÕES CULINÁRIAS E A PROPRIEDADE INDUSTRIAL (Le fromage) 

 

 

4.1 UM EXEMPLO LIMITE ENTRE CULINÁRIA E ARTE: A HORTA VIVA DO CHEF 

KRISTENSEN 

 

 

As criações culinárias são complexas: envolvem não apenas sabores, mas 

também aromas, cores e formas. Sintetizam ideias, conceitos e propostas, algumas 

delas bastante originais. Podem incorporar ingredientes inovadores, diferenciados e por 

vezes raros, proporcionando sensações prazerosas e inusitadas. 

Tais características das criações culinárias ficam tão mais evidentes quanto mais 

nos aproximamos do tênue limite entre a culinária feita com arte e a arte que se utiliza 

da culinária como meio de expressão. A esse respeito, Kirshenblatt-Gimblett (1999, p. 

01, tradução nossa) comenta: 

Considerando que as técnicas da cozinha, os códigos culinários, os protocolos 
alimentares e os discursos gastronômicos já atingiram um alto nível de 
elaboração, o que resta para os artistas profissionais que optam por trabalhar 
com alimentos como tema ou meio de expressão? A comida, e tudo o que está 
a ela associado, já é maior do que a vida. Trata-se de algo já altamente 
carregado de significado e afeto. A cozinha já é performativa e teatral. Arte do 
concreto, a comida, como a performance, é viva, fugidia e sensorial.78 

A atividade culinária, portanto, pode ser entendida como um complexo sistema de 

práticas performáticas que envolvem não apenas o cozinhar, mas também o comer, e 

que nos convida à reflexão sobre os rituais e as práticas que a constituem como 

experiência vivida (LINDENFELD e LANGELLIER, 2009). 

 

                                                        
78  Original em inglês: “Since cooking techniques, culinary codes, eating protocols, and gastronomic 

discourses are already so highly elaborated, what is there left for professional artists who chose to work 
with food as subject or medium to do? Food, and all that is associated with it, is already larger than life. It 
is already highly charged with meaning and affect. It is already performative and theatrical. An art of the 
concrete, food, like performance, is alive, fugitive, and sensory”. 
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Figura 03: chef Carlos Kristensen 
Fonte: Site do Hashi79 

 Tomemos como exemplo a food performance 

Horta-Viva, do premiado chef Carlos Kristensen80, do 

restaurante Hashi, de Porto Alegre. Trata-se de uma 

“horta” cuja “terra” é composta com pão preto alemão, 

gergelim preto tostado, linhaça dourada, azeitonas 

pretas e farinha de semente de uva, coberta por uma 

“serragem” feita de farinha de pão e alho, base sobre a 

qual são dispostas cenouras orgânicas,  tomates-cereja,   

rabanetes,  cogumelos,  diversos  brotos,  feijão  branco 

e flores comestíveis. Vejamos abaixo algumas imagens desta performance:  

 

 
Figura 04: Fotografia da Horta Viva. 
Fonte: Site do Projeto Vuelo81 
 

 
Figura 05: Fotografia da Horta Viva. 
Fonte: Site do Projeto Vuelo 

 

 
Figura 06: Fotografia da Horta Viva. 

 
Figura 07: Fotografia da Horta Viva. 

                                                        
79 A imagem 03 está disponível em http://www.hashi.com.br/pt/o-chef, acesso em 16/03/2016. 
80 Considerado Chef Revelação (2008) e Chef do Ano (2009, 2010, 2011, 2013 e 2015) pela Veja Porto 

Alegre, Carlos Kristensen iniciou sua carreira culinária na Austrália ainda na década de 1990, com 
passagens posteriores pela Malásia, Índia, Nepal e Tailândia. No final do ano 2000 retornou ao Brasil e 
abriu seu primeiro restaurante, o japonês Hashi, em Santa Catarina. Em 2005 transferiu o Hashi para 
Porto Alegre, adotando uma mescla entre o cardápio asiático e técnicas e sabores franceses e 
brasileiros. O resultado foi a valorização dos pequenos produtores locais artesanais do Rio Grande do 
Sul, resgatando a importância histórica e valorizando as raízes culturais gastronômicas do povo gaúcho, 
trabalho que resultou em seu projeto “Internacionalmente Local”. O chef Carlos Kristensen nos 
concedeu uma entrevista exclusiva para esta pesquisa em 16/03/2016. 

81 As imagens 04 a 09 estão disponíveis em http://vuelistas.com/blog/horta-viva/, acesso em 16/03/2016. 

http://www.hashi.com.br/pt/o-chef
http://vuelistas.com/blog/horta-viva/
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Fonte: Site do Projeto Vuelo Fonte: Site do Projeto Vuelo 

 
Figura 08: Fotografia da Horta Viva. 
Fonte: Site do Projeto Vuelo 

 

 
Figura 09: Fotografia da Horta Viva. 
Fonte: Site do Projeto Vuelo 

 

Na prática, o próprio processo de montagem da horta pode ser considerado uma 

atuação performática. Carlos Kristensen nos explicou que esta criação, sugerida por ele 

como entrada para cardápio servido em eventos, teve por objetivo questionar a nossa 

relação com a comida. O resultado final é uma composição visualmente atraente e 

inteiramente comestível: os convidados se servem diretamente na “horta” com uma 

colher de jardinagem, bastando temperar com molhos especiais servidos em regadores. 

Neste tipo de criação, que efetivamente força os limites entre a culinária e a arte, é 

possível identificar, sem dificuldades, a autoria, bem como a obra e seu sentido 

artístico: a comida servida é ressignificada, operando-se uma sutil inversão, da culinária 

feita com arte para a arte feita por intermédio da culinária. Não haveria, aliás, nada de 

surpreendente em vermos esta performance realizada sob os átrios de um museu. 

Contudo, se Carlos Kristensen pretendesse demandar proteção jurídica para sua 

“Horta-Viva”, que mecanismos legais estariam à sua disposição?  

Esta questão nos remete à análise da aplicação do direito autoral a criações 

culinárias, já desenvolvida no capítulo anterior. Entretanto, é de se notar que, por suas 

peculiaridades, a criação “Horta-Viva” poderia contar até mesmo com proteção autoral, 

nos termos do art. 7.º, inc. IV, da LDA, que prevê: 

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por 
qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, 
conhecido ou que se invente no futuro, tais como: 

(...) 

IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por 
escrito ou por outra qualquer forma; (...). 
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A proteção autoral, pela aplicação do dispositivo acima transcrito, exigiria apenas 

que o chef Carlos Kristensen produzisse algum tipo de documentação, que poderia ser, 

por exemplo, apontamentos descritivos ou uma filmagem da perfomance82, desde que 

permitissem a identificação do conjunto de atos e elementos que compõem a 

apresentação como um todo.  

Tal proteção, aliás, poderia ser estendida também à própria descrição ou à 

filmagem da performance, desde que elas viessem a constituir criações intelectuais 

autônomas, a teor do que dispõe o art. 7.º da LDA, em seus incs. I (no que se refere ao 

texto), VI (no que tange ao registro audiovisual) e XIII (quanto à compilação original dos 

ingredientes utilizados).  

Contudo, vale frisar que, diante da vedação do § 2.º do inc. XIII do art. 7.º da LDA, 

a eventual proteção à compilação dos ingredientes não contemplaria os ingredientes 

em si. Da mesma forma, não encontrariam proteção a ideia que deu origem à 

performance e o título a ela conferido, por força do que dispõem os incs. I, e VI do art. 

8.º da LDA. 

A Horta-Viva do chef Carlos Kristensen, portanto, encontra proteção autoral 

limitada a alguns de seus elementos constitutivos, ligados muito particularmente ao fato 

de se tratar de uma food performance. O elemento efetivamente culinário de sua 

atuação não está contemplado por nenhuma proteção especial. Não obstante, seria 

esse o interesse do chef em questão? Apesar de se tratar da obra de um chef, a Horta-

Viva, a nosso juízo, está mais para a arte que se utiliza da culinária como meio de 

expressão. Cabe-nos, então, invocar um exemplo oposto: da culinária feita com arte. 

Contudo, a esta altura do trabalho, esperamos ter ficado claro que não há, nem no 

direito brasileiro, nem no estadunidense, um instituto único que, idealmente, preste-se à 

proteção das criações culinárias como um todo. Elas mesmas, aliás, não podem ser 

consideradas senão um amálgama de elementos diversos, cada qual passível de 

proteção específica. 

                                                        
82 Vale mencionar que a performance “Horta-Viva” do chef Carlos Kristensen já foi registrada em vídeo, e 

pode ser conferida em https://vimeo.com/63780432. Acesso em 18 jan. 2016. 

https://vimeo.com/63780432
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Deste modo, sugerimos que outras ferramentas legais possam vir a ser aplicadas 

para a efetiva proteção de determinados aspectos ou elementos das criações 

culinárias. Como dito acima, não há uma ferramenta única que atenda a este objetivo: 

há complementariedade entre diferentes institutos legais. 

Para que possamos desenvolver adequadamente este raciocínio, demonstrando a 

complementariedade apontada, lançaremos mão, no tópico seguinte, de um breve 

estudo de caso, cujo objeto será o menu-degustação Biomas Brasileiros, criado pela 

chef Bel Coelho como decorrência de sua profunda pesquisa da culinária autêntica de 

cada região do país, e servido no Clandestino, seu restaurante itinerante. 

 

 

4.2 UM BREVE ESTUDO DE CASO: O MENU BIOMAS BRASILEIROS, DA CHEF 

BEL COELHO  

 

 

 
Figura 10: chef Bel Coelho 
Fonte: Site da Gazeta do 
Povo83 

A chef Bel Coelho formou-se em gastronomia no 

Culinary Institute of America e estagiou em diversos 

restaurantes nos Estados Unidos e na Europa84. Entre 

2009 e 2013 conduziu a cozinha do restaurante Dui e 

atualmente serve menus-degustação no “Clandestino”, 

restaurante de alta gastronomia que só abre durante 

uma semana por mês, para 24 clientes por noite, sob 

reserva.  

                                                        
83 Imagem disponível em http://goo.gl/zsKfqG, acesso em 03/05/2016. 
84 Bel Coelho trabalhou com grandes chefs, em alguns dos mais importantes restaurantes do mundo, 

adquirindo experiência e um repertório rico em técnicas clássicas e de vanguarda. Como apresentadora 
do programa Receita de Viagem (TLC Discovery), percorreu mais de 35 cidades brasileiras, 
aprofundando sua pesquisa e explorando a autêntica cozinha do Brasil e toda a sua riqueza de 
ingredientes, personagens, costumes e histórias. Além de chefiar a cozinha do Clandestino, Bel viaja o 
país com diversos projetos, que incluem aulas, palestras e eventos fechados, realizados através de seu 
serviço de catering. Bel Coelho nos concedeu uma entrevista exclusiva para esta pesquisa em 
03/05/2016. 

http://goo.gl/zsKfqG
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Os menus criados por Bel Coelho para o Clandestino têm por base uma profunda 

pesquisa e primam pela originalidade, inclusive no que se refere à apresentação. O 

menu degustação servido durante o ano de 2015, por exemplo, teve por tema as 

comidas dos Orixás e, como prato de Iemanjá, a chef criou uma receita de robalo com 

pérolas de leite de coco e capim-santo mais areia de coco, servido sobre um espelho. 

 

 
Figura 11: Prato Iemanjá, Bel Coelho 
Foto: Sergio Coimbra85 

 

Para o ano de 2016, Bel Coelho criou um cardápio que ela considera ser o mais 

importante de sua carreira. Enaltecendo, em preparos modernos, os produtos nativos 

de cada conjunto de ecossistemas com vegetações típicas, a chef criou um menu de 

onze etapas, que passa por seis biomas brasileiros e três zonas de transição (áreas 

que mesclam características de mais de uma região do país), contemplando: Mata de 

Cocais, Pampa, Mata Atlântica, Zonas Litorâneas, Amazônia, Pantanal, Cerrado, Mata 

de Araucária e Caatinga.  

Segue o cardápio completo intitulado Biomas Brasileiros: 

Zona de transição: Mata de Cocais - Beiju de tapioca com óleo de babaçu 

Bioma: Pampa - Croquete de mandioca em crosta de mate com ragu de 
cordeiro, queijo de ovelha e geléia de butiá 

Bioma: Mata Atlântica - Ostra com raspadinha de uvaia e vinagreira 

Zona de Transição: Zonas Litorâneas - Manjuba frita com tapioca e ponzu de 
caju  

                                                        
85 Disponível em http://goo.gl/ufN7GK. Acesso em 20 fev. 2016 

 

http://goo.gl/ufN7GK
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Bioma: Mata Atlântica - Picles de pupunha, creme de pupunha, gelatina de 
cambuci e azeite de taioba 

Bioma: Amazônia - Cappelletti de pirarucu, feijão manteiguinha, farofa de 
ovinha com piracuí e consommè de tucupi com jambu  

Bioma: Pantanal - Pintado grelhado com caapeba salteada, farofa de jatobá e 
purê de banana da terra  

Bioma: Cerrado - Arroz de pequi com galinha d'Angola, farofa de baru e ora-
pro-nóbis 

Zona de Transição: Mata de Araucária - Papada de porco em baixa 
temperatura no fubá com pesto de pinhão e coulis de pitanga 

Bioma: Mata Atlântica - Café Coado da Fazenda Ambiental Fortaleza 
acompanhado de queijo Mimo da Serra do Mar, doce de jaracatiá e coulis de 
grumixama 

Bioma: Caatinga - Doce de cabeça de frade com sorvete de queijo de cabra, 
coulis de umbu, gelatina de mel de jandaira, caramelo de sementes de coentro 
e licuri 

Bioma: Amazônia - Creme de cumaru com farofa de cacau, castanha do Pará 
e fava de aridã com sorbet de cupuaçu e saúva  

O cuidado com a apresentação dos pratos, a exemplo do que verificamos no 

supracitado prato de Iemanjá, é uma constante no trabalho de Bel Coelho. Note-se, a 

esse respeito, as imagens a seguir, de dois pratos do menu Biomas Brasileiros: 

 

  
Figura 12: Bioma: Pantanal - 
Pintado grelhado com caapeba 
salteada, farofa de jatobá e purê 
de banana da terra. 
Fonte: Release da chef Bel 
Coelho, enviado por e-mail ao 
autor 

 
Figura 13: Bioma: Caatinga - 
Doce de cabeça de frade com 
sorvete de queijo de cabra, 
coulis de umbu, gelatina de mel 
de jandaira, caramelo de 
sementes de coentro e licuri. 
Fonte: Release da chef Bel 
Coelho, enviado por e-mail ao 
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autor 

 

A questão que nos foi colocada, inclusive pela própria Bel Coelho, é de que forma 

a propriedade intelectual decorrente da criação de um cardápio culinário como este 

pode ser protegida. Na busca pelas melhores respostas a esta pergunta, utilizaremos, a 

seguir, o próprio cardápio Biomas Brasileiros, como um todo, e, especificamente, o 

prato criado com base no bioma Mata Atlântica. 

 

 

Figura 14: Bioma: Mata Atlântica 
- Picles de pupunha, creme de 
pupunha, gelatina de cambuci e 
azeite de taioba. 
Fonte: Release da chef Bel 
Coelho, enviado por e-mail ao 
autor 

 

 

4.2.1 Uma vez mais, a proteção autoral 
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Antes, ainda, de adentrarmos as demais ferramentas possíveis de proteção da 

propriedade intelectual decorrente do menu Biomas Brasileiros, de Bel Coelho, cumpre-

nos analisar a aplicabilidade do direito autoral a este caso. 

E isto porque, por se tratar de um menu completo, é possível compreendê-lo como 

uma compilação de informações que, pela organização ou disposição de seu conteúdo, 

constitui uma criação intelectual, nos termos do art. 7.º, inc. XIII, da LDA. 

De fato, o menu proposto pela chef não é uma sucessão aleatória de informações 

culinárias, como uma simples lista de ingredientes. Trata-se de uma sequência de 

pratos desenvolvida com base em uma ampla pesquisa, em que se verifica não apenas 

um fundamento quanto à ordem proposta como também uma coerência quanto à 

experiência que se pretende proporcionar. Bel Coelho chegou a criar um glossário (vide 

documento anexo) em que detalha as características de todos os ingredientes utilizados 

em suas receitas, relacionando-os a cada um dos biomas abordados em seu menu. 

A questão, no entanto, é que mesmo diante do reconhecimento de proteção 

autoral para o menu, enquanto descrição ordenada dos pratos sugeridos na 

degustação, resultam ainda desprotegidos diversos outros aspectos de sua criação, a 

nos impulsionar na busca pelas proteções complementares. 

 

 

4.2.2 As criações culinárias e as marcas 

 

 

O nome atribuído por um chef a um prato ou menu de sua criação ou, mais 

especificamente, a expressão “Biomas Brasileiros”, adotada pela chef Bel Coelho para 

identificar seu menu exclusivo, ou a expressão “Bioma Mata Atlântica”, por ela adotada 

para identificar sua criação culinária à base de picles de pupunha, creme de pupunha, 

gelatina de cambuci e azeite de taioba, podem ser objeto de registro como marca? 



89 
 

Primeiramente, cumpre-nos esclarecer que a marca pode ser definida como o 

sinal distintivo ou identificador de um produto ou serviço, consoante dispõem os arts. 

122 e 123 da LPI. Sua origem remonta aos primórdios da atividade comercial e evoluiu 

da assinatura do produtor para um sinal que atua, junto aos consumidores, como 

identificação da procedência de determinado produto ou serviço, oferecidos em 

concorrência com outros de origem diversa (SILVEIRA, 1998). 

Como observa, a esse respeito, Fróes (2007, p. 85): 

[...] a defesa do interesse do consumidor é hoje, no Brasil, garantia 
constitucional (art. 5.º, XXXII, e art. 170, V), e o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n.º 8.078/90) estipula, no art. 4.º, que a política nacional de 
relações de consumo tem por objetivo, entre outros, a proteção de seus 
interesses econômicos, atendidos vários princípios, dentre os quais a coibição e 
repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, 
inclusive a concorrência desleal e a utilização indevida de marcas, nomes 
comerciais e signos distintivos que possam causar prejuízo aos consumidores. 

As marcas, reconhecidas pela lei como sinais visualmente perceptíveis (art. 122, 

da LPI), podem ser de quatro espécies:  

a) Nominativa: é aquela formada por palavras, neologismos e combinações de 

letras e números. 

b) Figurativa: constituída por desenho, imagem, ideograma, forma fantasiosa ou 

figurativa de letra ou algarismo, e palavras compostas por letras de alfabetos 

como hebraico, cirílico, árabe, etc. 

c) Mista: combina imagem e palavra. 

d) Tridimensional: pode ser considerada marca tridimensional a forma de um 

produto, quando é capaz de distingui-lo de outros produtos semelhantes. 

A marca registrada garante ao seu titular o direito de uso exclusivo no território 

nacional em seu ramo de atividade econômica pelo período de dez anos, a partir da 

data da concessão, podendo o registro ser prorrogado por períodos sucessivos de dez 

anos, indefinidamente. 

No direito brasileiro, o registro de marcas é constitucionalmente garantido, por 

força do que dispõe a vigente Carta Magna, em seu art. 5.º, XXIX, nos seguintes 

termos: 
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Art. 5.º [...] 

XXIX – a lei assegurará [...] proteção à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País. 

Nota-se, pois, que o direito ao registro de marcas, para além da finalidade de 

identificação da origem e da qualidade relativa do produto ou serviço por ela 

identificado, é também acometido, em nosso sistema legal, de uma finalidade social. 

Como, a esse respeito, comenta Barbosa (2007, p. 20): 

O interesse público é o de reconhecer e valorar uma marca em uso e de seu 
conhecimento. O interesse constitucional nas marcas é o de proteger o 
investimento em imagem empresarial, mas sem abandonar, e antes prestigiar, o 
interesse reverso, que é o da proteção do consumidor. Assim, aquele que se 
submete ao registro, e usa continuamente o signo registrado, pode adquirir do 
seu público o respeito ao investimento que fez, com a responsabilidade de 
quem se assegura de que tal investimento não é passageiro, irresponsável ou 
descuidado. Há, desta maneira, um interesse geral em que uma marca seja 
registrada. 

Às marcas aplicam-se alguns princípios, dentre os quais vale mencionar, para os 

fins deste trabalho, os princípios da especialidade, da anterioridade e da distintividade. 

De acordo com o princípio da especialidade, a exclusividade de um signo esgota-

se nas fronteiras do gênero de atividades que ele designa (BARBOSA, 2002). Como 

esclarece Schmidt (2007, p. 48), “[...] a marca sempre se refere a um produto ou serviço 

em particular, divididos por classes de atividades e devidamente especificados no 

certificado de registro”.  

No Brasil, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), autarquia federal 

responsável pelo registro de bens de propriedade industrial e de softwares no país, 

adota, para o registro de marcas, a Classificação Internacional de Produtos e Serviços 

de Nice (NCL, na sigla em inglês), que possui uma lista de 45 classes com informações 

sobre os diversos tipos de produtos e serviços e o que pertence a cada uma delas. 

Cada pedido de registro de marca submetido ao INPI deve indicar o enquadramento 

pretendido dentre as classes disponíveis na classificação adotada. 

Pelo princípio da anterioridade, a marca depositada ou registrada prevalece sobre 

pedidos de registro posteriores, aplicados para signos distintivos idênticos ou 
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semelhantes aos da marca já requisitada ou registrada, e para identificar produtos ou 

serviços equivalentes ou afins àqueles por meio dela pleiteados. 

Por fim, no que se refere ao princípio da distintividade, vale mencionar que a 

própria LPI rechaça, em seu art. 124, o registro de marca que corresponda a expressão 

de uso comum, genérico ou vulgar (inc. VI), a termo técnico relacionado ao produto ou 

serviço (inc. XVIII) ou a forma necessária, comum, vulgar ou não dissociada de efeito 

técnico do produto (inc. XXI) (SCHMIDT, 2007). Como, a esse respeito, assevera 

Pontes de Miranda (1973, p. 196): “[...] o que se pode registrar como marca de indústria 

ou de comércio há de marcar [...]. O que não distingue não se pode considerar marca”. 

Feitas estas explicações teórico-doutrinárias, retomemos a questão que abre este 

tópico: podem as expressões “Biomas Brasileiros”, para identificar um menu completo, 

ou “Bioma Mata Atlântica”, para identificar uma determinada criação culinária, serem 

objetos de registro marcário? 

A resposta para ambos os casos deverá ser positiva, ainda que apenas em uma 

apreciação abstrata. Conforme demonstramos, uma marca protege palavras ou 

símbolos usados para identificar determinados produtos ou serviços. Consoante nota 

Straus (2012, p. 195, tradução nossa): 

[...] O nome de restaurantes, o nome de pratos individualmente considerados e 
frases de efeito podem servir como marcas registradas. Chefs podem, inclusive, 
registrar como marcas seus próprios nomes, os quais podem então ser 
licenciados para seus próprios restaurantes, para outros restaurantes, ou para a 
divulgação de alimentos embalados, utensílios de cozinha ou outros tipos de 
produtos86. 

Assim, podemos afirmar que, ao menos do ponto de vista técnico, as duas 

expressões preenchem os requisitos de registrabilidade, uma vez que não são de uso 

comum para a identificação de criações culinárias, nem tampouco necessárias, 

guardando a exigida distintividade. 

Imprescindível, então, que se realize o enquadramento de tais expressões dentre 

as classes marcárias disponíveis na classificação adotada pelo INPI para, em seguida, 

                                                        
86 Original em inglês: “The names of restaurants, the names of individual dishes, and catch phrases may 

serve as trademarks. Chefs may also trademark their own names, which they can then license to their 
own restaurant business entity, other restaurants, or diffusion lines of packaged food, cookware, or other 
forms of merchandise”. 
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efetuar-se a busca de anterioridades. Verificada a inexistência de marcas já 

depositadas ou registradas, nas classes a serem pleiteadas, e para expressões 

idênticas ou similares, as marcas estariam livres para registro.  

A marca, portanto, constitui o instrumento mais adequado para a proteção de um 

importante elemento de uma criação culinária, qual seja: o nome atribuído por um chef 

a um prato ou menu de sua criação. Frise-se, contudo, que um chef que pretenda 

proteger como marca o nome de um prato ou de um menu de sua criação deverá arcar 

com o custo das taxas oficiais devidas ao INPI em virtude do pedido de registro 

apresentado, e das taxas oficiais decorrentes de sua manutenção, caso se verifique a 

concessão da marca87. 

Seguindo com os mesmos exemplos, analisaremos, na sequência, em que medida 

o trade dress, ou conjunto-imagem, pode contribuir para a proteção de aspectos ou 

elementos de criações culinárias.  

 

 

 

4.2.3 As criações culinárias e o trade dress, ou conjunto-imagem  

 

 

O trade dress pode ser compreendido como a totalidade dos elementos sensoriais 

de que uma empresa lança mão para diferenciar-se perante os consumidores, seja em 

seus produtos e serviços, seja em seu estabelecimento (MINADA, 2014). 

Sem proteção específica em nosso sistema legal mas reconhecido, tanto pela 

doutrina quanto pela jurisprudência nacionais, como um dos sinais distintivos das 

empresas, o trade dress, geralmente referido no Brasil como conjunto-imagem, tem 

encontrado anteparo nos mecanismos legais de combate à concorrência desleal 

(BARBOSA, 2002). 

                                                        
87 Eventualmente, deverá arcar, também, com os honorários dos profissionais contratados para prestar 

estes serviços (lembrando que uma marca pode ser registrada pelo próprio requerente, sem o 
intermédio obrigatório de profissionais especializados). 
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Sua fundamentação remete-se à expressão “outros signos distintivos”, constante 

do inc. XXIX do art. 5.º da Constituição Federal, bem como ao inc. III do art. 195 da LPI. 

A ideia de trade dress é ampla, e pode incluir diferentes aspectos de um negócio. 

Como afirma Soares (2004), trata-se da imagem total de um negócio, de seu “look and 

feel”, ou seja, o que se sente ao adentrar um estabelecimento ou tomar contato com um 

determinado produto ou serviço. E o autor prossegue (SOARES, 2004, p. 96): 

O “trade dress” representa o meio pelo qual um produto (em seu sentido mais 
amplo possível) é apresentado ao mercado. Dentre as inúmeras formas de 
aparição pode compreender a embalagem (qualquer que seja o tipo e/ou 
modelo), a configuração do produto, a cor e/ou combinação de cores que se 
apresenta, os métodos de comercialização, as maneiras de sua divulgação 
publicitária, o desenho e/ou estilização interna ou externa do estabelecimento 
(qualquer que seja), os pertences, partes e componentes de um produto ou de 
uma prestação de serviço. 

Comenta Cunningham (2009, p. 29, tradução nossa), a partir da experiência 

estadunidense, que: 

Tradicionalmente, o trade dress se aplicava à aparência geral de etiquetas, a 
pacotes ou recipientes em que um produtor embalava seu produto. Hoje, a 
definição é mais ampla, abrangendo uma combinação de todos os elementos 
utilizados na apresentação de um produto ou serviço ao consumidor, e que cria 
uma imagem visual para este consumidor. O trade dress pode incluir 
características como tamanho, forma, cor, texturas ou ilustrações. Pode incluir 
também o design de um produto.88 

Assim como no caso das marcas, também no que tange ao trade dress o objetivo 

é evitar que os consumidores sejam induzidos a erro ou confusão, adquirindo produtos 

ou serviços de uma empresa acreditando tratar-se de outra, por conta de semelhanças 

na forma como ambas se apresentam ao mercado (SMITH, 2014).  

Especificamente no caso ora analisado, verificamos que a chef Bel Coelho confere 

a seus pratos uma apresentação especial, no padrão do que se costuma denominar 

alta cozinha. Observemos algumas imagens do prato escolhido para este estudo de 

caso, o “Bioma: Mata Atlântica”: 

 

                                                        
88 Original em inglês: “Traditionally, trade dress applied to the overall appearance of labels, wrapping or 

containers in which a producer packaged its product. Today the definition is more expansive, 
encompassing a combination of any elements in which a product or service presents itself to a 
consumer, which creates a visual image for the consumer. Trade dress can include features such as 
size, shape, color, textures, or graphics. It can also include the design of a product”. 
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Figuras 15 e 16: Imagens do prato Mata Atlântica, de autoria da chef Bel Coelho 

Fonte: Release da chef Bel Coelho, enviado por e-mail ao autor 
 

Entendemos que a apresentação do prato “Bioma: Mata Atlântica”, em associação 

aos demais elementos relacionados ao espaço físico e ao serviço prestado no 

restaurante Clandestino, e sobre os quais trataremos a seguir, comporta proteção como 

trade dress, especialmente ao se considerar o diferenciado conjunto de ingredientes 

que o compõe: picles de pupunha, creme de pupunha, gelatina de cambuci e azeite de 

taioba.  

De fato, ainda que um cozinheiro pudesse criar um prato cuja composição visual 

contivesse um arco em semicírculo, a exemplo do prato “Bioma: Mata Atlântica”, é 

improvável que não estivesse tomando como base o trabalho de Bel Coelho se, além 

do aspecto visual, também os ingredientes fossem idênticos ou muito semelhantes.  

Notamos, ademais, que além de buscar conferir uma forma especial à 

apresentação de seus pratos, Bel Coelho também investiu em um conceito 

diferenciado. Conforme já dito acima, a chef abre o restaurante Clandestino apenas 

uma vez por mês, oferecendo aos clientes um único menu-degustação, sem opções ou 

cardápios alternativos. 

Mais ainda, houve por parte de Bel Coelho a preocupação de imprimir ao serviço 

uma característica profundamente pessoal, o que se reflete na atmosfera do 

restaurante, decorado a partir de um projeto por ela mesma criado, e que remete ao 

ambiente familiar, com fotos e objetos de estimação. Bel Coelho esclarece que, de fato, 

utilizou itens pessoais seus, objetivando conferir ao espaço um ar mais caseiro. 
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Figuras 17 e 18: Imagens do restaurante Clandestino, da chef Bel Coelho 

Fonte: Release da chef Bel Coelho, enviado por e-mail ao autor 
 
 

Opinamos que, pela combinação entre a decoração do espaço89, a apresentação 

dos pratos e a forma diferenciada como o serviço é prestado no restaurante 

Clandestino, resulta possível a invocação de trade dress como instrumento de proteção 

dos elementos que distinguem a atividade empresarial ali desenvolvida. 

Estamos, portanto, diante de mais uma ferramenta legal disponível para a 

proteção de um importante conjunto de elementos relacionados às criações culinárias. 

No trade dress, os chefs encontrarão um tipo de proteção que atende tanto ao layout de 

seu menu, quanto à decoração de seu estabelecimento e ao modo como o serviço é 

prestado (ELAVIA, 2014)90.  

                                                        
89 Sobre o tema, Straus (2012, p. 196, tradução nossa) opina que “[...] a decoração característica do 

interior ou do exterior de um restaurante, por exemplo, pode funcionar como trade dress”. Original em 
inglês: “A restaurant’s distinctive exterior or interior décor, for example, can function as trade dress”. 

90 Esta é, também, a opinião manifestada por Zarin (2016, p. 190, tradução nossa), ao afirmar: “Os chefs 
têm tido dificuldades para utilizar a marca ou o trade dress como forma de proteger determinados pratos 
uma vez que ambos só protegem a apresentação do prato, e não a própria receita, e uma cozinha não 
pode ser um ‘sinal’ de um restaurante em virtude de sua função de satisfazer os consumidores. Ao 
mesmo tempo em que os chefs têm podido registrar como marca os seus nomes, os nomes de pratos 
ou os nomes de restaurantes como um meio de proteção, eles não têm sido capazes de fazer o mesmo 
com as receitas em si”. Original em inglês: “Chefs have had difficulties in attempting to use trademark or 
trade dress as a way of protecting particular dishes since both only protect the dish’s presentation, not 
the recipe itself, and a cuisine cannot be a restaurant’s “symbol” because of its function of satisfying 
consumers. While chefs have been able to trademark their names, the names of dishes, or the names of 
restaurants as a means of protection, they have not been able to do so with recipes themselves”. 
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Isto posto, avancemos mais um passo neste exercício, analisando no tópico a 

seguir a possibilidade de se conferir proteção de desenho industrial aplicado a uma 

criação culinária. 

 

 

4.2.4 As criações culinárias e o desenho industrial 

 

 

De acordo com a vigente legislação brasileira de propriedade industrial, considera-

se desenho industrial a forma plástica ornamental de um objeto ou o conjunto 

ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a um produto, proporcionando 

resultado visual novo e original na sua configuração externa e que possa servir de tipo 

de fabricação industrial (art. 95 da LPI). 

O registro de desenho industrial protege, assim, tanto o aspecto tridimensional de 

um objeto – a forma que o define – quanto seu aspecto bidimensional, ou seja, o 

padrão gráfico de linhas e cores que, aplicados à sua superfície, torna possível 

diferenciá-lo de outros. 

No que tange aos requisitos de registrabilidade, a serem apreciados pelo INPI, 

esclarece Silveira (2005, p. 50, grifos do autor): 

Ao requisito tradicional de novidade a lei acrescenta o discutível requisito de 
originalidade. 

A novidade se acha definida no art. 96 e seus parágrafos, em relação ao 
estado da técnica, seguindo o modelo do art. 11, relativo às patentes. [...] 

O art. 97 define originalidade no sentido de distintividade: “configuração 
visual distintiva, em relação a outros objetos anteriores”, podendo “ser 
decorrente da combinação de elementos conhecidos” (parágrafo único). 

Além desses requisitos relativos (novidade e originalidade), a lei estabelece um 
impedimento absoluto: “a forma necessária, comum ou vulgar do objeto ou, 
ainda, aquela determinada essencialmente por considerações técnicas ou 
funcionais” (art. 100, II). 

Jabur e Santos (2014, p. 2019), sobre as características de uma criação passível 

de proteção como desenho industrial, asseveram:  

Um objeto que possa ser produzido em escala industrial e que visualmente 
possa ser tido como novo e original – quer pela sua forma plástica, quer por um 
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conjunto ornamental de linhas e cores aplicado à sua configuração externa – 
poderá ser protegido por desenho industrial. 

A questão a que retornamos, uma vez mais, é: em que medida a figura do 

desenho industrial poderia servir à proteção do aspecto visual de criações culinárias em 

geral e, mais especificamente, ao prato “Bioma: Mata Atlântica”, do menu Biomas 

Brasileiros, assinado pela chef Bel Coelho? Analisaremos, doravante, a pertinência do 

registro de desenho industrial aplicado a criações culinárias de chefs. 

A originalidade em criações culinárias é, conforme procuramos demonstrar em 

tópicos anteriores deste trabalho, algo quase imprescindível. Em se tratando de 

desenhos industriais, contudo, estaremos diante de uma previsão legal específica que 

define originalidade como resultado de uma configuração visual distintiva, se 

comparada com criações anteriores, ainda que tal configuração decorra da combinação 

de elementos já conhecidos (art. 97 e par. único da LPI). 

A definição de originalidade, relativa a desenhos industriais e decorrente da LPI, 

não destoa necessariamente da originalidade presente em criações culinárias, o que 

podemos notar, por exemplo, nos pratos da chef Bel Coelho aqui analisados. Todavia, a 

conclusão pela aplicabilidade de proteção legal via desenho industrial a criações 

culinárias nos demandará, ainda, a verificação da conformidade dos demais requisitos 

de registrabilidade de desenhos industriais, quais sejam: novidade e aplicação 

industrial. 

No que se refere à novidade, há que se considerar que “um desenho industrial 

será considerado novo quando não compreendido no estado da técnica, o qual se 

constitui por tudo aquilo tornado acessível ao público antes da data de depósito do 

pedido, no Brasil ou no exterior” (PIMENTEL, 2005, p. 83).  

Parece-nos, a esse respeito, bastante difícil que, em se tratando de criações 

culinárias, algo seja efetivamente novo, no sentido da lei, o que, em todo caso, pode até 

vir a ocorrer. Note-se, a esse respeito, que a amplitude do que se reconhece ser o 

estado da técnica torna particularmente difícil aferir, de um ponto de vista objetivo, a 

novidade de criações culinárias, que poderiam conflitar com criações iguais ou similares 
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servidas por chefs a seus clientes em restaurantes localizados nos mais diversos 

países. 

Em se tratando da aplicação industrial, é necessário notar que a atividade de um 

chef num restaurante é, por definição, um trabalho manual, não passível de reprodução 

numa escala fabril. Ainda que a execução de um prato nem sempre seja realizada pelo 

próprio cozinheiro-autor, pressupõe-se que aquele que o executa realize as receitas 

individualmente, reforçando a exclusividade do serviço prestado. Como ilustração, 

vejamos abaixo duas imagens de pratos do Menu Biomas sendo finalizados pela chef 

Bel Coelho: 

 

  
Figura 19: Finalização dos 
pratos “Bioma: Mata Atlântica” 
Fonte: Release da chef Bel 
Coelho, enviado por e-mail ao 
autor 

Figura 20: Finalização do prato 
“Bioma: Amazônia” 
Fonte: Release da chef Bel Coelho, 
enviado por e-mail ao autor 

 

Vale frisar, ainda, que do requisito de industriabilidade resulta que os exemplares 

do bem reconhecido como desenho industrial sejam exatamente iguais entre si, o que, 

conforme demonstrado acima, virtualmente nunca ocorrerá com criações culinárias de 

chefs de cuisine. A produção em escala, portanto, não se coaduna com a realidade da 

cozinha de um restaurante. 

Em resumo: ao cotejarmos os requisitos legais exigidos para o registro de 

desenhos industriais com as características das criações culinárias, podemos afirmar 
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que a originalidade geralmente estará presente, a novidade eventualmente, mas nunca 

a aplicação industrial.  

Somos, portanto, da opinião que, em virtude de se tratar de pratos preparados 

individualmente, pouco antes de serem servidos, e a despeito da apresentação original 

e diferenciada que os caracteriza (a qual, conforme demonstrado no item anterior, 

poderá ser, juntamente com elementos relacionados ao ambiente e ao serviço, objeto 

de proteção como trade dress), o aspecto visual de pratos como o “Bioma: Mata 

Atlântica”, da chef Bel Coelho, bem como dos demais pratos que compõem o menu 

Biomas Brasileiros, não poderá ser objeto de proteção como desenho industrial. 

Ainda assim, isso não significa que o desenho industrial não possa vir a ser 

utilizado para a proteção do aspecto ornamental de produtos alimentícios. Ao contrário, 

desde que atendam aos supramencionados requisitos legais, o desenho industrial será 

plenamente aplicável a alimentos, tais como biscoitos, sorvetes e chocolates, como é o 

caso do pedido de registro abaixo: 

Título: CONFIGURAÇÃO APLICADA EM BARRA DE CHOCOLATE  

Titular: SOCIÉTÉ DES PRODUITS NESTLÉ S.A. (CH)  

Processo n.º BR 30 2013 005785-2 F 

Data de Depósito: 12/11/2013  

Data da Publicação do Registro: 18/02/2015 (RPI 2302) 

 
Figura 21: Imagem de barra de chocolate  
Fonte: Base de Consulta do INPI91 

 

                                                        
91 Imagem disponível em www.inpi.gov.br, acesso em 16/03/2016.  

http://www.inpi.gov.br/
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Não obstante, como o próprio termo “industrial” indica, os alimentos aos quais a 

figura do desenho industrial pode ser aplicada, além de atenderem aos requisitos de 

originalidade e novidade, também se adequam ao requisito de produção em série. Tal 

condição, que pode claramente incluir salgadinhos industrializados ou comidas 

congeladas, não se verificará na cozinha de um restaurante.  

Ainda assim, e a título meramente informativo, vale mencionar que, no que se 

refere ao prazo de vigência, conforme prevê o art. 108 da LPI, acaso concedido o 

registro de desenho industrial, este vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da 

data do depósito, prorrogável por 3 (três) períodos sucessivos de 5 (cinco) anos cada. 

Passemos, então, à análise de mais uma ferramenta de proteção de bens 

imateriais – as patentes – para verificarmos de que forma, e em que medida, elas são 

aplicáveis à proteção de criações culinárias. 

4.2.5 As criações culinárias e as patentes 

 

 

Os registros de patente estão diretamente relacionados a desenvolvimentos dos 

quais decorram soluções de problemas ou avanços tecnológicos em relação ao que já 

existe – o que se chama estado da técnica. Como esclarece Cerqueira (1982, p. 222), 

uma invenção “apresenta-se como a solução de um problema técnico, que visa à 

satisfação de fins determinados, de necessidades de ordem prática”. 

No que se refere ao campo das patentes, o § 1.º do art. 11 da LPI define estado 

da técnica como sendo constituído por “tudo aquilo tornado acessível ao público antes 

da data de depósito do pedido de patente, por descrição escrita ou oral, por uso ou 

qualquer outro meio, no Brasil ou no exterior”. Restam ressalvadas da restrição imposta 

pelo estado da técnica as patentes objeto de prioridade, conforme previsto nos arts. 12, 

16 e 17 da LPI. 

De acordo com a legislação vigente, há duas modalidades de criações 

patenteáveis: 

a) como invenção, as criações que atendam aos requisitos de novidade, 

atividade inventiva e aplicação industrial (art. 8.º da LPI); e  
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b) como modelo de utilidade, os objetos de uso prático, ou partes destes, 

suscetíveis de aplicação industrial, que apresentem nova forma ou disposição, 

envolvendo ato inventivo, que resultem em melhoria funcional no seu uso ou em 

sua fabricação (art. 9.º da LPI). 

Sobre a tipologia das patentes, Labrunie (2007, p. 104) explica: 

Podemos dizer que patente de invenção é a patente clássica, pois derivada de 
uma criação intelectual pela qual se obtém uma solução para um problema 
técnico existente, podendo ter como objeto tanto um novo produto quanto um 
novo processo. Já a patente de modelo de utilidade também tem por objeto 
uma criação, mas esta se constitui na forma de um objeto ou parte deste, 
resultando em uma melhoria no seu uso ou fabricação. 

No que se refere ao supramencionado requisito da novidade, tanto a invenção e o 

modelo de utilidade serão considerados novos quando não compreendidos no já 

referido estado da técnica (PIMENTEL, 2005, p. 40). 

Quanto à condição de atividade inventiva, a teor do que dispõe o art. 13 da LPI, 

uma invenção a terá cumprido quando esta não decorrer, de maneira evidente ou óbvia, 

do estado da técnica, tendo em conta o conhecimento técnico de um especialista no 

assunto. 

De modo semelhante, e como decorre do art. 14 da LPI, o modelo de utilidade 

será tido por dotado de ato inventivo sempre que, para um técnico no assunto, não 

derive de maneira comum ou vulgar do estado da técnica.  

O art. 15 da LPI assinala que tanto uma invenção como um modelo de utilidade 

serão considerados como suscetíveis de aplicação industrial quando possam ser 

utilizados ou produzidos em qualquer tipo de indústria. 

Por fim, com base no art. 40 da LPI tem-se que, acaso concedida, a patente de 

invenção vigora pelo prazo de 20 (vinte) anos, sendo de 15 (quinze) anos o prazo de 

vigência do modelo de utilidade.  

É de se notar, no entanto, e logo de saída, que o registro patentário não será 

adequado para a proteção das criações culinárias da chef Bel Coelho, seja em relação 

ao menu Biomas Brasileiros, seja no que se refere ao prato Bioma: Mata Atlântica.  
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Ainda assim, dever-se-ia reconhecer, em determinados casos, a patenteabilidade 

de certas criações culinárias? 

Como já mencionamos em tópico anterior, o chef Homaro Cantu era um entusiasta 

da proteção via patentes para criações saídas da cozinha. Como a esse respeito 

observa Arons (2015, p. 147, tradução nossa): 

Apesar do provável custo do processo de patente (incluindo as taxas oficiais e 
os honorários advocatícios), Cantu, como outros, tem escolhido depositar 
pedidos de patente para suas criações alimentícias porque acredita que os 
ganhos com o licenciamento de suas criações para grandes empresas 
alimentícias compensam os custos. Chefs como Cantu têm investido em seu 
trabalho ao cursar uma escola de culinária e dedicam suas vidas à criação de 
novos produtos alimentícios, capazes de impressionar até os mais bem 
informados dentre os aficionados por comida ("foodies"). A proteção patentária 
deveria estar disponível como recompensa para esses investimentos quase 
científicos. Além disso, se os chefs pudessem obter mais facilmente a proteção 
patentária de seu trabalho, essa proteção promoveria a criatividade e 
estimularia outros chefs a solicitar patentes para suas novas criações92. 

A situação, todavia, pode não ser tão simples para os chefs que pretendam obter 

o registro de patentes para suas criações culinárias. O preenchimento dos requisitos de 

patenteabilidade representa um obstáculo para este gênero de criação, posto ser difícil 

demonstrar a presença de elementos como novidade e atividade inventiva neste tipo de 

produto (CUNNINGHAM, 2009). 

Ademais, como observa Straus (2012, p. 198, tradução nossa): 

[...] as leis de patentes não podem ser usadas para proteger pratos de 
restaurante criados a partir de técnicas clássicas de cozinha ou que deixem de 
atender aos altos padrões de originalidade que o sistema de patentes exige, 
posto que estes pratos não cumprem as exigências de que uma invenção seja 
nova e não-óbvia. Além disso, de um ponto de vista prático, o processo de 
patente é longo e caro, o que o torna impróprio para o segmento de 
restaurantes, em que há baixa margem de lucro e rápida inovação93. 

                                                        
92 Original em inglês: “Despite the potential expense of the patent process (including application and 

attorneys' fees), Cantu, like others, has chosen to file patent applications for his food creations because 
he believes the benefits of licensing his creations to large food companies outweigh the costs. Chefs 
such as Cantu have invested in their work by attending culinary school and devoting their lives to 
creating new food products that will impress even the most educated "foodie." Patent protections should 
be available as a reward for these scientific-like investments. Additionally, if chefs could more easily 
obtain patent protections for their work, this protection would foster creativity and prompt chefs to apply 
for patents for their new creations”. 

93 Original em inglês: “However, patent laws cannot be used to protect restaurant dishes that are created 
using classic cooking techniques or fail to meet the high standards of originality that the patent system 
requires because these dishes do not fulfill the requirement that an invention be novel and nonobvious. 
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Resta, pois, evidenciado que, ainda que se verifique possível o registro de patente 

incidente sobre uma criação culinária, além do desafio de se atender aos requisitos 

legais, a espécie de proteção conferida, onerosa e de longa duração, pode não ser a 

mais adequada para este tipo de criação. 

Isto, contudo, não significa que as patentes não possam ser adotadas para a 

proteção de determinados métodos ou processos relacionados ao segmento 

alimentício, desde que atendidos os requisitos legais acima mencionados. É o caso, por 

exemplo, do seguinte processo de patente de invenção: 

Título: MÉTODO E MATERIAL PARA ESTENDER A VIDA ÚTIL DE COMIDA 
FRESCA 

Titular: TRANSFOR PACK INC. 

Inventor: HANS J. MEIER / GERMAIN LANDRY / RAYMOND CAISSIE 

Processo n.º: PI 9510349-0 A2 

Data de Depósito: 12/11/2013  

Data da Publicação do Registro: 18/02/2015 (RPI 1409) 

RESUMO: Patente de Invenção “MÉTODO E MATERIAL PARA ESTENDER A 
VIDA ÚTIL DE COMIDA FRESCA”. A presente patente refere-se a método e 
material para estender a vida útil de comida fresca. a) embalar uma porção de 
produto fresco numa folha compreendendo (i) um filme adequado para o 
contato com o produto de comida; (ii) uma camada de adesivo comestível 
aplicado em um lado do dito filme, dito adesivo sendo adaptado para dissolver 
no líquido de dito produto em baixa temperatura; e (iii) um agente de cura ou de 
marinar aderido a dito filme através do adesivo através do adesivo; dito agente 
de cura ou de marinar está em contato íntimo com dito alimento; b) dita 
embalagem selada para o alimento é impermeável ao ar e a microrganismos; e 
c) manter dito alimento selado em baixa temperatura pelo menos até que dito 
produto seja substancialmente curado ou marinado.  

Note-se, contudo, que o referido pedido de patente de invenção refere-se a um 

processo aplicado a alimentos, o que, conforme argumentado neste tópico, não se 

equipara ao processo de confecção, em restaurantes, de pratos criados por chefs. 

A seguir analisaremos, como última ferramenta abordada neste pequeno estudo 

de caso, a aplicabilidade da figura do segredo de negócio à proteção de criações 

culinárias. 

 

                                                                                                                                                                                    
Furthermore, as a practical matter, the patent process is long and expensive, which makes it 
inappropriate for the low-margin, quick-innovation restaurant industry”. 
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4.2.6 As criações culinárias e os segredos empresariais 

 

 

O regime jurídico de informações sigilosas que, de alguma forma, assumam 

relevância na atividade empresarial, pressupõe a compreensão da tipologia de tais 

segredos.  

A esse respeito, Fekete (2003) esclarece ser o know-how um gênero do qual os 

segredos de fábrica e de comércio seriam espécies. O know-how pode ser uma técnica 

ou procedimento dominado por várias empresas e, neste caso, passível de ter sua 

transmissão contratada, ou ainda uma técnica ou procedimento protegido por segredo, 

constituindo o subgrupo dos segredos de negócio94.  

Ao resumir as características inerentes ao objeto do segredo, Fekete (2003, p. 83) 

as reúne em três grupos:  

[...] as condições exigidas pelos incisos XI e XII do art. 195 da LPI, juntamente 
com as expressões que as representam no texto legal: o caráter secreto 
(“confidenciais” e “excluídos aqueles que sejam de conhecimento público”); 
originalidade ou atividade inventiva (“excluídos aqueles que sejam evidentes 
para um técnico no assunto”), e aplicabilidade empresarial (“utilizáveis na 
indústria, comércio ou prestação de serviços”). 

Não são mencionadas na lei, mas devem estar presentes as seguintes 
características, que parecem-nos implícitas no regime brasileiro, decorrendo de 
normas e princípios legais outros que os dispostos no art. 195, XI e XII da LPI, 
formando assim um segundo conjunto: a licitude, a coexistência de possíveis 
conhecedores, a ausência de patente, a alienabilidade, o valor ou importância 
econômica e a presença dos elementos volitivos, no sentido de que as 
providências tomadas pelo detentor demonstrem sua vontade de preservar o 
sigilo. 

Em terceiro lugar, não são demandadas no sistema pátrio a novidade, a 
patenteabilidade, o uso efetivo, a concretude e o caráter técnico, imposto 
somente ao segredo industrial, vez que o regime brasileiro admite o segredo de 
comércio. 

                                                        
94 Acerca da terminologia adotada para a tipologia dos segredos empresariais, esclarece Fekete (2003, p. 

45-6): “No nosso país, o uso doutrinário da expressão ‘segredo de negócio’ não é unânime. Embora 
exista tendência atual no sentido de considera-la como configurando a categoria abrangente dos 
‘segredos industriais’ e dos ‘segredos comerciais’, à qual nos filiamos, diversos autores adotam-na 
como sinônimo destes últimos”. 
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Feitas estas observações introdutórias, vale notar que em um restaurante diversos 

aspectos de sua atividade serão passíveis de proteção por meio da restrição de acesso 

a informações tratadas de forma confidencial. Especificamente no que se refere ao 

objeto deste nosso estudo de caso, determinados elementos dos pratos que compõem 

o menu Biomas Brasileiros poderiam vir a ser mantidos como segredo de negócio – por 

exemplo, certos ingredientes ou processos de elaboração das receitas. 

Uma receita, entretanto, deverá ser de acesso restrito, ter valor econômico e ser 

mantida em relativo sigilo para ser considerada um segredo de negócio. As informações 

de conhecimento geral neste seguimento, bem como o custo e o esforço exigido para a 

obtenção de tais informações a partir das fontes disponíveis, serão considerados no 

que diz respeito à restrição de acesso (CUNNINGHAM, 2009). 

Há que se refletir, portanto, acerca da natureza das informações culinárias sobre 

as quais se pretenda fazer incidir a proteção por intermédio do segredo de negócio. 

Não é qualquer informação que poderá se revestir deste tipo de garantia e, neste 

sentido, mesmo que um chef faça com que seus funcionários assinem termos de 

confidencialidade, a sua eficácia dependerá do tipo de informação que se pretende 

assegurar por meio do sigilo.  

Sem embargo, como observa Zarin (2016, p. 192, tradução nossa) a adoção de 

termos de confidencialidade na atividade culinária tem sido inclusive incentivada pela 

International Association of Culinary Professionals: 

Muitos chefs utilizam acordos de confidencialidade para evitar a apropriação 
indevida. As diretrizes éticas da International Association of Culinary 
Professionals sustentam que restaurantes e chefs devem providenciar contratos 
explicitando de forma expressa as responsabilidades de um funcionário após a 
sua saída do negócio, particularmente no que diz respeito ao uso, pelo 
funcionário, de informações confidenciais. Esta diretriz demonstra que muitos 
chefs já começaram a tomar medidas para manter a confidencialidade de suas 
receitas, impedindo que ex-funcionários obtenham cópias das mesmas ou 
revelem ingredientes que deveriam se manter imperceptíveis ou invisíveis95. 

                                                        
95 Original em inglês: “Many chefs utilize non-disclosure agreements to prevent misappropriation. The 

ethical guidelines of the International Association of Culinary Professionals maintain that restaurants 
and chefs should provide written contracts explicitly spelling out an employee’s responsibilities upon 
their departure from the business, particularly with respect to an employee’s use of proprietary 
information. This guideline demonstrates that many chefs have already begun taking measures to keep 
recipes confidential by preventing former employees from duplicating recipes or revealing ingredients 
that may otherwise go untasted or unseen”. 
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Vale frisar, por fim, que mesmo em se tratando de segredo de negócio, o mais 

simples e mais acessível dentre os mecanismos disponíveis para a proteção de 

criações culinárias (para não dizer o mais efetivo), as opiniões seguem divergentes. 

Apontando a resistência de chefs em adotar este sistema, Straus (2012, p. 197-98, 

tradução nossa) conclui:  

Alguns chefs exigem termos de confidencialidade de seus funcionários ou 
estagiários, o que pode lhes conceder proteção de segredos de negócio. No 
entanto, a maioria dos chefs não exigem que seus funcionários assinem 
acordos de confidencialidade, e uma vez que o seguimento de restaurantes 
sustenta a fama de ter alta rotatividade, receitas tendem a se mover livremente 
de uma cozinha para outra. 

Além disso, em uma era de cozinhas abertas, programas de culinária e livros de 
receitas escritos por chefs, muitos chefs têm eliminado a possibilidade de 
classificar suas receitas como segredos de negócio em decorrência de suas 
próprias condutas, uma vez que seus modelos de negócios giram em torno de 
sua exposição96. 

Não há, evidentemente, uma “receita de bolo”. Seja no que tange à proteção por meio 

de segredo de negócio, seja no que se refere às demais ferramentas de proteção 

rapidamente enunciadas neste breve estudo de caso, caberá a cada chef decidir, com 

base em suas convicções pessoais e na forma como encara a sua profissão, a respeito 

das ferramentas e do modelo de proteção mais adequado para os seus interesses.  

 
  

                                                        
96 Original em inglês: “Some chefs require nondisclosure agreements from their employees or interns, 

which may entitle them to trade secret protection. However, most chefs do not require their employees 
to sign nondisclosure agreements, and since the restaurant industry is one with famously high 
turnover, recipes tend to move freely from kitchen to kitchen. Moreover, in an era of open kitchens, 
cooking shows, and chef-written cookbooks, many chefs have eliminated the possibility of classifying 
their recipes as trade secrets through their own actions, as their business models center around 
exposure”. 
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CAPÍTULO 5 - A VISÃO DOS CHEFS SOBRE A APLICAÇÃO DE PROTEÇÃO 

LEGAL A CRIAÇÕES CULINÁRIAS (Le dessert) 

 

 

APRESENTAÇÃO  

 

 

Ao longo do desenvolvimento de uma pesquisa científica deparamo-nos com 

diferentes caminhos teórico-metodológicos, todos de alguma forma disponíveis e 

justificáveis, a depender dos objetivos perseguidos e das características da realidade 

investigada.  

No caso deste trabalho, entendemos que muito de sua substância se perderia 

caso, na abordagem do tema proposto – a proteção jurídica da propriedade intelectual 

decorrente de criações culinárias –, não nos dispuséssemos a ouvir e a buscar 

compreender o que a esse respeito pensam aqueles que são, em última análise, os 

destinatários e maiores interessados neste tipo de proteção: os próprios chefs-autores.  

Realmente, o tema deste estudo não nos permitiria uma dissociação entre a 

aplicabilidade dos mecanismos legais existentes e o efetivo interesse dos chefs em 

utilizá-los na defesa dos direitos intelectuais relacionados a suas criações culinárias. 

Tratava-se, portanto, de encontrar instrumentos metodológicos que nos 

viabilizassem a busca pelo discurso dos chefs, pelo modo como eles enxergam a 

eventual aplicação de ferramentas legais para a proteção de suas criações. Antes 

ainda, interessava-nos saber qual é a opinião dos chefs a respeito de seu próprio ofício, 

em especial no que se refere à qualificação do fazer culinário como arte e, por 

conseguinte, ao reconhecimento de cozinheiros como artistas.  

Foi neste contexto que se impôs, no curso de nossa pesquisa, a necessidade de 

levantarmos dados que nos permitissem chegar a conclusões mais próximas da 

realidade pessoal, profissional e empresarial dos chefs brasileiros.  
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Reconhecemos, neste sentido, que o uso de ferramentas empíricas97, não apenas 

para a Sociologia e a Antropologia, ciências sociais mais afeitas ao emprego de 

entrevistas e questionários, mas também para o campo do Direito, pode fornecer um 

importante conjunto de informações, capazes de favorecer o entendimento da forma 

como o jurídico e o social se imbricam. A esse respeito, observam Kant de Lima e 

Luppeti Baptista (2010): 

A pesquisa empírica, articulada através de trabalho de campo, é nada mais 
nada menos do que a possibilidade de vivenciar a materialização do Direito, 
deixando de lado, por um momento, o referencial dos códigos e das Leis, para 
explicitar e tentar entender o que, de fato, acontece e - no caso do Direito - o 
que, efetivamente, os operadores do campo e os cidadãos dizem que fazem, 
sentem e veem acontecer todos os dias enquanto os conflitos estão sendo 
administrados pelos Tribunais. 

Não obstante, o treinamento em pesquisa empírica não tem feito parte da 

formação dos pesquisadores e operadores do direito brasileiros, os quais se mostram 

em geral muito mais afeitos à retórica do contraditório, estruturada como uma 

competição em que persuasão e elucidação não chegam a um denominador comum 

(CARDOSO DE ALMEIDA, 2010). 

Pretendemos, neste contexto, prestar nossa contribuição, ainda que singela, para 

o reconhecimento da importância de se utilizar dados empíricos em pesquisas 

jurídicas98. 

Vale frisar, contudo, que não estamos sozinhos, posto também ter sido esse o 

caminho encontrado por outros pesquisadores que se debruçaram sobre o nosso tema. 

Além do já referido estudo conduzido por Fauchart e Hippel (2006), cujo objeto foi a 

existência de um sistema de normas sociais em substituição às normas jurídicas, 

                                                        
97 Epstein e King (2013, p. 11) ressaltam que: “A palavra ‘empírico’ denota evidência sobre o mundo 

baseada em observação ou experiência. Essa evidência pode ser numérica (quantitativa) ou não-
numérica (qualitativa); nenhuma é mais ‘empírica’ que a outra. O que faz uma pesquisa ser empírica é 
que seja baseada em observações do mundo – em outras palavras, dados, o que é apenas um termo 
para designar fatos sobre o mundo. Esses fatos podem ser históricos ou contemporâneos, ou baseados 
em legislação ou jurisprudência, ou ser o resultado de entrevistas ou pesquisas, ou os resultados de 
pesquisas auxiliares arquivísticas ou de coletas de dados primários”. 

98 Na opinião de Oliveira (2011), há um claro desprestígio, no Brasil, da abordagem empírica aplicada ao 
campo do Direito, evidenciado pela ausência, na grande maioria dos cursos jurídicos de pós-graduação, 
de disciplinas voltadas para a metodologia de pesquisa empírica. Veronese (2007, p. 6029), por sua 
vez, opina que: “Só o fortalecimento da produção científica empírica, no Direito, poderá romper o círculo 
vicioso que a área atravessa em termos de verbas e respeitabilidade acadêmica”. 
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operando no círculo profissional de chefs franceses como ferramenta informal de 

proteção da propriedade intelectual decorrente de suas criações 99 , mencionamos 

também a ampla pesquisa de campo realizada por Di Stefano, King e Verona (2011), 

voltada à compreensão das normas sociais atuantes na transferência de 

conhecimentos culinários entre chefs italianos100 e, numa dimensão mais restrita, o 

trabalho desenvolvido por Buccafusco (2007), que se voltou à análise da aplicabilidade 

do copyright a criações culinárias e teve por base a realização de entrevistas com 

alguns dos mais renomados chefs estadunidenses da atualidade101. 

Nesta pesquisa, optamos pela combinação de um instrumento qualitativo, 

consistente na realização de entrevistas com chefs, baseadas em um roteiro 

semiestruturado, e de um instrumento quantitativo, consistente em um questionário 

online enviado para chefs de várias partes do país. 

Nos itens seguintes, ainda introdutórios deste tópico, apresentaremos informações 

gerais, de caráter prático e metodológico, sobre os instrumentos qualitativo e 

quantitativo adotados nas pesquisas de campo realizadas neste trabalho.  

 

 

5.1. ESCLARECIMENTOS SOBRE A PESQUISA QUALITATIVA 

 

 

A composição da amostra da pesquisa qualitativa teve por objetivo permitir o 

acesso a visões de profissionais qualificados e renomados do setor gastronômico, de 

diversas gerações e dedicados a diferentes tipos de cozinha, ainda que todos os 

entrevistados sejam, de alguma forma, identificados como praticantes da culinária 

gourmet, geralmente denominada alta cozinha. 

                                                        
99 A pesquisa de Fauchart e Hippel (2006) baseou-se em entrevistas concedidas por 10 chefs (segundos 

os autores, foram solicitadas entrevistas a 12 chefs e 10 responderam positivamente) e a aplicação de 
questionários a outros 94 chefs (número de questionários retornados de um total de 485 questionários 
enviados). 

100 A pesquisa de Di Stefano et al. (2011) baseou-se em entrevistas concedidas por 500 chefs italianos 
listados na edição italiana de 2009 do Guia Michelin.  

101 Em seu texto, Buccafusco (2007) refere-se expressamente aos chefs Thomas Keller, Charlie Trotter 
Rick Tramonto, Homaro Cantu Norman Van Aken e Wylie Dufresne, por ele entrevistados no curso de 
sua pesquisa. 
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A seleção dos chefs entrevistados teve, portanto, o objetivo de proporcionar o 

acesso a depoimentos de profissionais que desenvolvem o fazer culinário de maneira 

original, por meio de uma cozinha autoral, composta por pratos criativos e 

diferenciados, por eles desenvolvidos. 

O roteiro adotado para as entrevistas foi composto pelas onze questões abertas 

abaixo transcritas: 

1) Qual é a importância que outros chefs tiveram em seu percurso na 

gastronomia? 

2) Quem mais lhe inspirou?  

3) Você reproduz pratos de chefs que são, para você, importantes referências, 

ou cria a partir de pratos por eles criados? 

4) Você vivenciou, ao longo de sua carreira, situações que envolvessem cópia 

ou imitação de pratos de um chef por outro e, em caso positivo, qual é a sua 

opinião a esse respeito? 

5) Como você vê a atividade criativa em culinária? 

6) Um chef, em sua opinião, é um artista? 

7) Faz sentido falarmos em um registro oficial para a atribuição de direitos sobre 

criações culinárias? 

8) Você ingressaria com uma ação judicial contra um restaurante concorrente 

que estivesse copiando suas receitas?  

9) O fato de um restaurante copiar pratos criados por você mas lhe dar crédito 

sobre tais receitas seria relevante para determinar sua opção de acioná-lo ou 

não?  

10) Como você trata a relação com funcionários de seu restaurante no que se 

refere a segredos profissionais?  

11) Faz sentido, em sua opinião, que os funcionários de um restaurante assinem 

termos de confidencialidade relativos às receitas e técnicas culinárias 

aprendidas, inclusive prevendo multas em caso de desrespeito às obrigações 

assumidas? 
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Foram entrevistados ao todo 20 cozinheiros profissionais, reconhecidos como 

importantes chefs não apenas nas regiões em que atuam como também no cenário 

gastronômico nacional, quais sejam: 

 
Chef Bel Coelho  

Restaurante Clandestino  

São Paulo/SP 

 
Chef Claude Troisgros  

Restaurante Olympe  

Rio de Janeiro/RJ 

 
Chef Carlos Kristensen  

Restaurante Hashi  

Porto Alegre/RS 

 
Chef Andrzej Wica 

Restaurante Maria Escaleira  

São Paulo/SP 

 
Chef Manu Buffara  

Restaurante Manu 

Curitiba/PR 

 
Chef Eduardo Sehn 

Restaurante Koh Pee Pee  

Porto Alegre/RS 

 
Chef Danielle Gondim 

Restaurante Geppos 

Fortaleza/CE 

 
Chef Adriano de Lima 

Restaurante Huto  

São Paulo/SP 

 
Chef Francisco Pinheiro 

Restaurante Attimo 

São Paulo/SP 

 
Chef Liliana Andriola  

Restaurante Mandarinier 

Porto Alegre/RS 

 
Chef Tsuyoshi Murakami 

Restaurante Kinoshita  

São Paulo/SP 

 
Chef Marcelo Favaro  

Redes Barbacoa e America 

São Paulo/SP 

 
Chef Xavier Gamez  

Restaurante Xavier260  

Porto Alegre/RS 

 
Chef Janaína Rueda  

Bar da Dona Onça  

São Paulo/SP 

 
Chef Piero Franchini 

Restaurante Opy 

São Paulo/SP 

 
Chef Floriano Spiess  

Floriano Spiess  

Porto Alegre/RS 

 
Chef Thiago Castanho 

Remanso do Bosque 

Belém/PA 

 
Chef Ivan Achcar 

Restaurante Alma Cozinha  

São Paulo/SP 

 
Chef Leonardo Magni  

Restaurante Mandarinier  

Porto Alegre/RS 

 
Chef Giampiero Giuliani 

Restaurante Due Cuochi  

São Paulo /SP 

Figuras: 22 a 41: Fotografias dos chefs entrevistados  
Fonte: Imagens disponibilizadas pelos chefs diretamente ao autor 



112 
 

Os chefs entrevistados atuam em cidades de 06 diferentes Estados brasileiros, 

estando assim distribuídos: 

 

 
Gráfico 01 – Distribuição dos chefs entrevistados, por Estados 
Fonte: elaboração própria 

 

A grande maioria dos chefs entrevistados têm formação acadêmica na área da 

gastronomia102, além de cursos diversos de aprimoramento, e todos já tiveram algum 

tipo de experiência, profissional ou acadêmica, no exterior. A média de idade dos chefs 

entrevistados é de 35 anos e todos eles atuam profissionalmente com culinária a pelo 

menos de 10 anos. 

Com exceção dos chefs Giampiero Giuliani, Ivan Achcar, Thiago Castanho, 

Claude Troisgros e Danielle Gondim que, por dificuldades de agenda, optaram por 

responder às questões do roteiro de entrevista por e-mail, todos os demais chefs foram 

entrevistados pessoalmente. Nestes casos, o registro das entrevistas foi feito através de 

notas feitas pelo autor e, quando consentido pelo(a) entrevistado(a), também pela 

gravação do áudio da entrevista. 

 

 

 

                                                        
102 Nas entrevistas concedidas, os chefs Francisco Pinheiro, Adriano de Lima, Carlos Kristensen e Xavier 

Gamez informaram que aprenderam a cozinhar na prática, sem nunca terem frequentado cursos de 
graduação em gastronomia. A chef Janaína Rueda informou que aprendeu a cozinhar com seu marido, 
o renomado chef Jefferson Rueda. 
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5.2. ESCLARECIMENTOS SOBRE A PESQUISA QUANTITATIVA 

 

 

A amostra abordada na pesquisa quantitativa foi composta por 86 cozinheiros 

profissionais, responsáveis pela cozinha e/ou proprietários de restaurantes, que se 

autoatribuem o título de chefs e são assim socialmente reconhecidos103.  

Os chefs respondentes atuam em cidades de 10 diferentes Estados brasileiros, 

além do Distrito Federal, estando assim distribuídos: 

 

 
Gráfico 02 – Distribuição dos chefs respondentes, por Estados 
Fonte: elaboração própria 

 

Os questionários foram enviados aos chefs através de e-mails contendo um link 

de acesso, disponibilizados por meio da ferramenta Google Forms e respondidos 

diretamente pela Internet. 

A pesquisa quantitativa foi realizada pela aplicação de um questionário que aborda 

quatro eixos de análise: 

                                                        
103  O questionário foi enviado para cerca de 450 chefs de todo o país, com base nas listas de 

restaurantes participantes das edições do ano de 2015 do evento gastronômico Restaurant Week 
Brasil. O retorno de chefs respondentes foi de pouco menos de 20% (exatamente 19,1%). A lista 
completa com todos os restaurantes que compuseram a amostra adotada na pesquisa quantitativa 
realizada consta nos apêndices, ao final deste trabalho. 
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a) Eixo A (Estético), composto por 08 afirmações e 02 questões, teve por 

objetivo identificar o que os chefs pensam a respeito da atividade de criação 

culinária, tendo por questão-chave: O que caracteriza uma criação culinária?; 

b) Eixo B (Ético), composto por 09 afirmações, teve por objetivo verificar o que 

os chefs pensam a respeito da postura que os profissionais da cozinha 

devem assumir em relação às criações culinárias uns dos outros, tendo por 

questão-chave: Há um sistema baseado em normas que determina o 

comportamento dos atores do setor culinário? 

c) Eixo C (Concorrencial), composto por 05 afirmações, teve por objetivo 

verificar o que os chefs pensam a respeito de situações concorrenciais 

baseadas em criações culinárias, tendo por questão-chave: Deve haver 

limites para o uso não expressamente autorizado de criações culinárias de 

um chef por outro? 

d) Eixo D (Legal), composto por 05 afirmações, teve por objeto verificar o que 

os chefs pensam a respeito da atribuição de proteção legal a criações 

culinárias, tendo por questão-chave: Deve-se adotar mecanismos de registro 

ou proteção jurídica formal para criações culinárias?  

Na elaboração dos questionários foi desenvolvida uma escala de atitudes, 

baseada no modelo de Likert, que objetiva verificar o nível de concordância do 

respondente com uma proposição que expressa algo favorável ou desfavorável em 

relação ao tema investigado104. Para cada tópico investigado, e em cada um dos eixos 

do questionário, foram elaboradas afirmações em relação às quais os chefs deveriam 

apontar um único posicionamento, em uma escala de 1 a 5, conforme segue:  

(1) Discordo totalmente  

(2) Discordo 

                                                        
104 Conforme Nogueira (2002, p. 5), “A escala de Likert [...] consiste de uma série de afirmações a 

respeito de um determinado objeto. Para cada afirmação há uma escala de cinco pontos, 
correspondendo nos extremos a "concordo totalmente" e "discordo totalmente". Uma aplicação típica 
apresenta um número de afirmações em torno de 20, com escala de resposta de 1 a 5. Também se 
utiliza a inversão de parte das afirmações para que não ocorra o efeito de halo, isto é, que o 
respondente marque uma alternativa em função unicamente da sua marcação para a afirmação 
anterior. O valor da medida é obtido através da soma dos valores das respostas às afirmações”. 
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(3) Indiferente 

(4) Concordo 

(5) Concordo totalmente 

Optamos pela escala de Likert para a composição dos questionários 

principalmente pela possibilidade de compreender não apenas se os chefs concordam 

ou não com as afirmações propostas, mas também qual é o grau dessa concordância 

ou discordância105.  

Apenas no primeiro eixo de análise – o Eixo Estético – em que foi necessário 

verificar a opção dos chefs entre determinadas ideias a eles apresentadas, utilizamos, 

em duas questões, escalas nominais.  

Dentre os respondentes do questionário, a grande maioria – 59 chefs (65,6%) – 

dedica-se profissionalmente à culinária há mais de 10 anos, sendo que destes, 18 chefs 

(20,9%) trabalham na área há mais de 20 anos. Os que trabalham com culinária há 

mais de 5 e menos de 10 anos são 20 chefs (23,3%), e apenas 7 (8,1%) dentre os 

respondentes dedicam-se profissionalmente à culinária há menos de 5 anos. 

 

 
Gráfico 03 – Tempo há que os chefs se dedicam à culinária 
Fonte: elaboração própria  

 

                                                        
105 Como observa Costa (2011), a grande vantagem da escala de Likert decorre de sua facilidade de 

manuseio, posto ser fácil a um respondente expressar o seu grau de concordância acerca de uma 
afirmação qualquer; além disso, a confirmação de consistência psicométrica decorrente das métricas 
utilizadas nesta escala contribuiu positivamente para sua aplicação nas mais diversas pesquisas. 
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No que se refere à formação específica na área da culinária, 30 dentre os chefs 

respondentes (34,9%) declararam não terem frequentado nenhum curso. Os demais 

respondentes – 56 chefs (65,1%) – informaram, contudo, terem cursado formação 

específica, no Brasil ou no exterior. 

 

 
Gráfico 04 – Formação específica dos chefs em culinária 
Fonte: elaboração própria 

 

Quanto à vivência internacional, 46 chefs (53,5%) informaram já terem estudado 

ou trabalhado com culinária no exterior, enquanto os demais 40 chefs (46,5%) não 

chegaram a trabalhar na área ou a estudar culinária fora do país. 

 

 
Gráfico 05 – Experiência internacional dos chefs na área de culinária 
Fonte: Elaboração própria 

 

Todos os questionários respondidos constam ao final deste trabalho, (ver 

apêndices) juntamente com um relatório que consolida todos os dados quantitativos 

obtidos. 
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Optamos por apresentar os resultados das pesquisas de campo realizadas de 

forma interpolada: adotaremos como roteiro os quatro eixos que estruturam o 

questionário utilizado na pesquisa quantitativa e, a cada passo, incluiremos impressões, 

informações, esclarecimentos e exemplos práticos e reais relatados pelos chefs nas 

entrevistas que nos foram por eles concedidas.  

Passaremos, então, à análise dos dados obtidos com as pesquisas de campo 

realizadas no curso da elaboração deste trabalho, primeiramente em relação ao eixo 

estético da ferramenta quantitativa adota. 

5.3. ANÁLISE DOS DADOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS, POR EIXOS 

 

 

5.3.1 Análise das respostas às afirmações propostas no eixo estético (eixo A) do 

questionário aplicado: Questão-chave: O que caracteriza uma criação culinária? 

 

 

O Eixo Estético do questionário aplicado teve por principal objetivo compreender 

como os chefs veem a sua própria atividade profissional, especialmente no que se 

refere à assimilação que se faz entre a prática culinária e a arte.  

Muito embora esta questão já tenha sido abordada, de um ponto de vista 

especulativo, em tópicos anteriores, estaremos aqui diante da opinião dos próprios 

artífices da culinária, o que nos propiciará compreender se as abordagens teóricas 

feitas acerca da relação entre culinária e arte se coadunam com a visão dos cozinheiros 

sobre este tema. 

Este item da pesquisa é composto por oito afirmações estruturadas com base no 

modelo de Likert (assertivas A.1 a A.8) e duas questões a serem respondidas a partir 

de escalas nominativas (assertivas A.9 e A.10). 

Em relação à afirmação A.1 – “A criação culinária é um processo que resulta da 

combinação entre técnica e inspiração” – a posição dos chefs é claramente 

concordante. Dos participantes, 32 chefs (37,2%) responderam que concordam e 44 

chefs (51,2%) responderam que concordam totalmente, resultando no expressivo 
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percentual de 88,4% (76 dos 86 chefs respondentes) que acusam compreender o 

processo de criação culinária como uma combinação entre técnica e inspiração.  

 

 
Gráfico 06 – A criação culinária é um processo que resulta da combinação entre técnica e 
inspiração 
Fonte: elaboração própria 

 

Em relação à afirmação A.1, apenas 1 chef (1,2%) apontou total discordância, 5 

(5,8%) indicaram simples discordância e 4 chefs (4,7) disseram-se indiferentes. 

O posicionamento dos respondentes em relação à afirmação A.2 – “A criação 

culinária pode ser equiparada a uma obra de arte” – também foi majoritariamente 

favorável: 34 chefs (39,5%) indicaram que concordam e 29 chefs (33,7%) indicaram que 

concordam totalmente, o que corresponde a 63 chefs (ou 73,2% dos respondentes) 

afirmando que, em suas opiniões, uma criação culinária é uma obra de arte.  

Chama atenção o pequeno número de divergentes: apenas 01 chef (1,2%) 

apontou ser totalmente discordante, 05 chefs (5,8%) apontaram serem discordantes e 

04 (4,7%) indicaram indiferença. 

A partir das posições manifestadas frente a esta afirmação A.2, podemos concluir 

que a maioria dos chefs reconhece a existência de uma identificação entre culinária e 

arte.  
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Gráfico 07 – A criação culinária pode ser equiparada a uma obra de arte 
Fonte: elaboração própria 

 

As conclusões já inferidas dos dados obtidos a partir dos posicionamentos 

assumidos pelos chefs respondentes frentes às afirmações A.1 e A.2 deste eixo do 

questionário condizem com as posições assinaladas em relação à afirmação A.3 – “A 

criação culinária é um processo essencialmente técnico, que pode ter ou não elementos 

de inspiração”.   

Neste caso, a maior parte dos respondentes mostrou divergir da afirmação: 14 

chefs (16,3%) marcaram total discordância e 33 chefs (38,4%) apontaram simples 

discordância, somando 47 chefs (ou 54,7%, mais que a metade dos chefs participantes 

da pesquisa) que apontam que, em suas opiniões, o processo de criação culinária não 

se resume a um fazer técnico.  

 

 
Gráfico 08 – A criação culinária é um processo essencialmente técnico, que pode ter ou não 
elementos de inspiração 
Fonte: Elaboração própria 
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Os chefs que concordam totalmente com a afirmação A.3 foram apenas 14 

(16,3%), os que simplesmente concordam somaram 17 (19,8%) e foram 8 (9,3%) os 

que indicaram serem indiferentes à questão. 

Em relação à afirmação A.4 – “Uma criação culinária só pode ser equiparada a 

uma obra de arte em casos excepcionais, de grandes chefes de cozinha, que se 

tornaram referências da história da gastronomia” – a coerência dos chefs com os 

posicionamentos assumidos frente às afirmações anteriores se manteve.  

A grande maioria discordou da afirmação proposta: 30 chefs (34,9%) discordaram 

totalmente e 21 chefs (24,4%) simplesmente discordaram, somando 51 chefs (59,3%) 

que indicam que, em suas opiniões, a equiparação entre obra culinária e arte não é 

algo excepcional, reservada apenas a chefs famosos e reverenciados. 

 

 
Gráfico 09 – Uma criação culinária só pode ser equiparada a uma obra de arte em casos 
excepcionais, de grandes chefes de cozinha, que se tornaram referências da história da 
gastronomia 
Fonte: elaboração própria 

 

Não obstante, as posições dos chefs frente à afirmação A.4 não permitem concluir 

que os chefs respondentes desconsideram as referências clássicas da história da 

gastronomia. É o que indicam as respostas à afirmação A.5, abaixo indicadas:  
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Gráfico 10 – A criação culinária é um processo de técnica aplicada, que se sustenta em 
referências clássicas da história da gastronomia 
Fonte: elaboração própria 

 

Como se vê, prevalece dentre os chefs respondentes a opinião de que as 

referências clássicas da história da gastronomia são importantes para o seu ofício – 23 

chefs (26,7%) apontaram total concordância e 20 (23,3%) apontaram simples 

concordância com a afirmação proposta. Os discordantes foram apenas 20 (23,2%) – 7 

(8,1%) indicaram total discordância e 13 (15,1%) simples discordância. 

O que chama atenção neste item é o expressivo número de respondentes que 

assinalaram indiferença: 23 chefs (26,7%), o que parece indicar um certo desinteresse 

ou distanciamento em relação às tradições da gastronomia. O que, em todo caso, não 

invalida ou contradiz a lógica que se pode deduzir a partir dos posicionamentos 

apresentados em relação às afirmações anteriores.  

A afirmação A.6 aponta para uma direção ligeiramente diferente em relação às 

afirmações anteriores. A assertiva proposta foi “Uma receita executada com 

ingredientes diferentes dos nela indicados resulta em uma criação culinária nova em 

relação à receita original” e com ela buscamos identificar a visão dos chefs sobre os 

limites da originalidade e da novidade em relação às criações culinárias. A posição dos 

chefs respondentes frente a esta afirmação foi mais parelha entre os concordes e os 

discordes do que nos demais itens deste eixo. Vejamos: 
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Gráfico 11 – Uma receita executada com ingredientes diferentes dos nela indicados resulta 
em uma criação culinária nova em relação à receita original 
Fonte: elaboração própria 

 

O total de chefs que apontaram discordância foi de 30, ou 34,9% dos 

respondentes: 10 chefs (11,6%) indicaram total discordância e 20 outros (23,3%) 

indicaram simples discordância. Do lado oposto, temos 18 chefs (20,9%) totalmente a 

favor e 25 (29,1%) apontando simples concordância. Apenas 13 (15,1%) indicaram 

indiferença.  

Juntos, os chefs que concordam ou concordam totalmente somam 43 

respondentes, a exata metade do total de chefs partipantes da pesquisa. A nosso ver, 

os dados obtidos apontam um dissenso que poderia ser objeto de futuras pesquisas, de 

modo a melhor identificar o que se deveria considerar novidade e originalidade em uma 

criação culinária. Não obstante, os dados aqui apresentados nos autorizam a concluir 

que, na visão da maioria dos chefs entrevistados, a troca de ingredientes de uma 

receita preexistente deveria dar ensejo a uma criação culinária nova em relação à 

receita original. Ademais, a divisão de opiniões entre os chefs parece-nos indicar que, 

mesmo para eles, é difícil precisar os limites da novidade e da originalidade de uma 

criação culinária. 

Já com relação ao reconhecimento da autoria (assertiva A.7), a posição dos chefs 

respondentes foi bem mais evidente. Diante da afirmação “A autoria é um dos 

elementos relevantes de uma criação culinária, e deve ser sempre respeitada e 

referenciada”, a grande maioria – 57 chefs, ou 66,3% dos participantes – afirmaram 
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concordar (27 chefs, ou 31,4%) ou concordar totalmente (30 chefs, ou 34,9%) com a 

afirmação proposta.  

 

 
Gráfico 12 – A autoria é um dos elementos relevantes de uma criação culinária, e deve ser 
sempre respeitada e referenciada 
Fonte: elaboração própria 

 

O número de chefs que simplesmente discordaram ou que discordaram totalmente 

foi o mesmo – 7 em cada categoria, somando 16,2% dos respondentes, e 15 chefs 

(17,4%) identificaram-se como indiferentes. 

As posições majoritariamente assumidas pelos chefs frente à afirmação A.7 

aproximam-nos uma vez mais da identificação entre arte e culinária, vez que o 

elemento personalíssimo da autoria está no centro do fazer artístico sendo, por 

conseguinte, um pilar fundamental que sutenta a lógica do Direito Autoral. 

E esta conclusão se confirma pelas posições adotadas pelos chefs frente à 

afirmação A.8, qual seja: “A autoria é um aspecto aleatório e pouco relevante em uma 

criação culinária”. Esta assertiva, que foi incluída no questionário justamente com a 

função de aferir eventual contradição nas respostas apresentadas, gerou nos 

respondentes uma reação em tudo coerente com as posições indicadas no item 

anterior: de forma inequívoca, os chefs discordaram da aleatoriedade ou pouca 

relevância da autoria em relação às criações culinárias: 51 chefs, ou 59,3% dos 

participantes, discordaram totalmente (exatos 34 chefs, ou 39,5%) ou simplesmente 

discordaram (17 chefs, ou 19,8%). Os concordantes foram apenas 19 (21,1%), sendo 
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10 simplesmente concordantes e 9 (10,5%) totalmente concordantes. Foi apontada 

indiferença por apenas 16 (18,6%) dos participantes.  

 

 
Gráfico 13 – A autoria é um aspecto aleatório e pouco relevante em uma criação culinária 
Fonte: elaboração própria 

 

Conforme informado na abertura deste tópico, diferentemente dos anteriores, os 

itens A.9 e A.10, que fecham o Eixo Estético do questionário aplicado nesta pesquisa, 

não são afirmações, mas questões que adotaram escalas nominativas para suas 

respostas. 

Com a afirmação A.9 pretendemos verificar a opinião dos chefs respondentes a 

respeito de “qual é o elemento mais importante de uma criação culinária”. As opções de 

resposta apresentadas foram:  

(i) apresentação;  

(ii) inovação (entendida como a capacidade de recriar o que já existe);  

(iii) criatividade (entendida como a capacidade de criar algo inédito);  

(iv) originalidade (entendida como a expressão da personalidade do autor); e  

(v) sabor. 

A maioria dos chefs (32, ou 37,2% dos respondentes) entendeu ser o sabor o mais 

importante elemento de uma criação culinária. O segundo elemento mais apontado, 

com 19 indicações (22,1%) foi a originalidade, seguida de perto pela criatividade, com 
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17 votos (19,8%). 14 chefs (16,3%) indicaram a inovação e apenas 4 (4,7) indicaram a 

apresentação. 

 

 
Gráfico 14 – Em sua opinião, qual é o elemento mais importante de uma criação culinária 
Fonte: elaboração própria 

 

É importante frisar que muitos dentre os chefs respondentes manifestaram 

dificuldade em escolher apenas um dentre os itens sugeridos. O objetivo deste item, 

contudo, era justamente identificar o elemento mais importante da criação culinária em 

si – por exemplo, o prato materializado. Como verificaremos a seguir, a resposta 

majoritária, favorável ao sabor, é coerente com as opiniões manifestadas igualmente 

pelos chefs entrevistados.  

Notamos também que não ficou clara para alguns dos chefs a diferença entre as 

questões A.9 e A.10. Nesta última, o objetivo era identificar não o elemento essencial 

da criação culinária em si, mas sim da atividade criativa associada ao fazer culinário. As 

opções de resposta apresentadas foram: 

(i) inspiração;  

(ii) técnica; 

(iii) criatividade; 

(iv) inovação; 

(v) referências gastronômicas. 
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Como os questionários, a esta altura, já haviam sido enviados, não foi possível 

modificar este item, motivo pelo qual incluímos uma nota explicativa nos e-mails 

enviados aos chefs e esclaremos as dúvidas que nos foram pontualmente endereçadas 

por alguns dos respondentes. 

As respostas apresentadas, contudo, parecem indicar que o item foi devidamente 

compreendido. A maior parte dos chefs – 27 dentre os respondentes (31,4%) indicaram 

que o elemento essencial da criação culinária é a criatividade, e logo após, com 25 

indicações (29,1% dos participantes) veio a técnica.  

 

 
Gráfico 15 – Em sua opinião, qual é o elemento essencial da criação culinária 
Fonte: elaboração própria 

 

Os demais itens ficaram bem atrás, com números de indicações bem próximos: 13 

chefs (15,1%) indicaram as referências gastronômicas, 11 (12,8%) indicaram a 

inovação e 10 participantes (11,6%) indicaram a inspiração. 

Esta foi a aferição geral dos dados levantados no Eixo Estético de nossa pesquisa 

quantitativa, com base nos quais consideramos ser possível inferir que a relação, ou 

mesmo a identificação, entre os campos da culinária e da arte, a despeito de não haver  

unanimidade, é algo que efetivamente faz parte da forma como os chefs enxergam seu 

fazer criativo: após reconhecerem majoritamente a atividade de criação culinária como 

combinação entre técnica e inspiração (assertiva A.1), a também maioria dos chefs não 

hesitou em equiparar uma criação culinária a uma obra de arte (assertiva A.2)  
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E dizemos “fazer criativo” também apoiados nos dados ora apresentados: não por 

acaso, e fazendo eco à posição da maioria dos respondentes frente à afirmação A.1, na 

questão A.10 a maior parte dos chefs optou justamente pela criatividade e pela técnica 

como elementos essenciais da atividade criativa aplicada à culinária.  

A opinião dos chefs entrevistados vai na mesma direção. O renomado chef 

francês Claude Troisgros106, cujo restaurante Olympe, localizado no Rio de Janeiro e 

premiado com 1 estrela no Guia Michelin107, é considerado um marco da integração da 

cozinha brasileira com técnicas francesas, respondeu à nossa entrevista por e-mail, e 

especificamente sobre a relação entre culinária e arte afirmou: “Cozinhar é uma arte. 

Faz parte da cultura dos povos e acredito que deveria ser reconhecida assim”. Os 

pratos de Troisgros, aliás, caracterizam-se por uma apresentação primorosa, que pode 

ser notada no exemplo abaixo: 

 

 

Figura 42: Mil Folhas de palmito com vieiras – chef Claude 
Troisgros 

Fonte: Website da Revista Viagem108 

 

                                                        
106 Entrevista respondida por e-mail em 25/05/2016. 
107 O Guia Michelin fui publicado pela primeira vez em 1900 a partir da ideia dos irmãos André e Édouard 

Michelin, fundadores da fabricante de pneus Compagnie Générale des Établissements Michelin, de 
promoverem o turismo e, assim, favorecerem o crescente mercado automobilístico. Mais de um século 
depois, o Guia Michelin é considerado a maior referência mundial de excelência gastronômica, sendo 
editado em 13 diferentes versões, que cobrem 21 países. 

108 Imagem disponível em http://goo.gl/znt7JJ, acesso em 15/04/2016. 

http://goo.gl/znt7JJ
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Francisco Pinheiro109, muito embora acredite que um chef é mais um artesão do 

que um artista, e que a arte só se apresenta em criações culinárias de maneira 

excepcional, proporcionou-nos um bom exemplo de apresentação original aplicada a 

uma criação culinária. Em nossa conversa, ele contou que uma de suas sobremesas 

favoritas, oferecidas no cardápio do restaurante Attimo, foi criada quando ele tinha 

apenas 19 anos.  

Trata-se da Serenata: biscuit, creme de baunilha, morangos, coulis de framboesa 

e mar0acujá e fios de açúcar, na verdade, algodão doce, nas palavras o chef, que 

complementou a informação sobre a sobremesa esclarecendo que o arco formado pela 

calda representa o sorriso de sua mãe. A apresentação do prato provavelmente nos 

autoriza a incluí-lo dentre as exceções das quais nos falou Francisco Pinheiro: 

 

 
Figura 43: Serenata – chef Francisco Pinheiro   
Fonte: Imagem enviada pelo chef diretamente ao autor 

 

O chef Giampiero Giuliani 110 , responsável pela cozinha do restaurante Due 

Cuochi, também concorda com a identificação entre culinária e arte e, por conseguinte, 

entre chef e artista. Indagado a respeito, Giampiero nos respondeu: 

Sim, eu acho que o chef é um artista. Para criação de um prato, um cozinheiro 
estuda os ingredientes, estuda técnicas, e treina equipes, tudo para levar ao 

                                                        
109 Entrevista concedida ao autor em 10/03/2016. 
110 Entrevista respondida por e-mail em 24/05/2016. 
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apreciador emoções e as mais diversas sensações. Sendo assim, um chef é um 
artista, pois não só oferece um prato, mas também transmite através dele seus 
conhecimentos, seu talento além de oferecer uma experiência única. 

Notamos, na resposta de Giampiero Giuliani, além da já apontada associação 

entre culinária e arte, também a mesma atribuição de relevância à combinação entre 

técnica e inspiração no fazer culinário. Os pratos servidos em seu restaurante, aliás, 

parecem comprovar a declarada relação entre talento e apuro técnico. Vejamos uma 

das sobremesas mais pedidas: 

 
Figura 44: Galette de tapioca ao mel com sorbet de framboesa – 
chef Giampiero Giuliani 

Fonte: Webiste do restaurante Due Cuochi111 

 

A identificação entre culinária e arte foi a regra dentre as opiniões manifestadas 

pelos chefs entrevistados. Contudo, alguns apresentaram interessantes ponderações. 

Um deles, o chef Thiago Castanho, do restaurante paraense Remanso do Bosque 

(listado pela revista especializada 50th Best, dentre os restaurantes da América Latina), 

em sua resposta procurou distanciar um pouco a criação culinária do mundo da alta 

gastronomia, ao nos declarar que: 

                                                        
111 Disponível em http://www.duecuochi.com.br/pratos/galette-de-tapioca, acesso em 30/04/2016. 

http://www.duecuochi.com.br/pratos/galette-de-tapioca


130 
 

O cozinheiro é um artista e artesão. Ele tem o "poder" de mexer com os 
sentidos de uma pessoa/comensal. O artista não necessariamente é um chef 
moderno/criativo que tem todo o suporte estrutural e financeiro para construir 
uma experiência gastronômica. O artista pode ser um padeiro que de tanto 
fazer pão buscando a perfeição, virou um artista num dos produtos mais 

simplesmente complexos que podem existir112. 

Notamos, entretanto, que na resposta do chef Castanho surge a palavra “artesão”. 

Esta discussão – da culinária como arte ou como artesanato – que já foi enfrentada em 

tópico anterior deste trabalho, mostra-se presente na percepção dos chefs 

entrevistados a respeito de suas atividades. 

O chef Piero Franchini, do restaurante Opy, por exemplo, rechaça a imagem do 

cozinheiro como artista e afirma, de forma categórica, que um chef é, em sua opinião, 

um designer, cujo fazer está mais relacionado a uma arte aplicada113. 

Para fecharmos a questão aqui proposta, da visão dos chefs acerca da 

identificação entre culinária e arte, necessário mencionarmos a interessante resposta 

que nos foi oferecida pelo chef Ivan Achcar, do restaurante Alma Cozinha (e que 

também atua como jurado do programa televisivo Cozinheiros em Ação) a qual, de 

certa maneira, sintetiza as opiniões manifestadas por outros chefs entrevistados, e não 

referidos expressamente neste item do trabalho.  

Achcar aponta para um tripé que, em sua opinião, constitui o alicerce do trabalho 

de um chef de cozinha: (i) as referências, que remetem àquilo que é notável e relevante 

em uma determinada área; (ii) o repertório, que constitui o conjunto de aprendizados 

acumulados durante a vida; e (iii) a técnica, instrumento para viabilizar que as 

referências e o repertório se transformem em uma criação original. A criatividade, aliás, 

seria para Ivan Achcar o mecanismo pelo qual um chef reúne e sintetiza suas 

referências e seu repertório, o que lhe permite concluir: 

Quando uso essas três coisas realizo um trabalho que pode, sim, ser artístico 
de várias maneiras, com vários níveis de profundidade, desde um trabalho 
estético a um trabalho de sabor, um trabalho gastronômico ou um trabalho de 

harmonia114. 

                                                        
112 Entrevista respondida por e-mail em 17/05/2016. 
113 Entrevista concedida ao autor em 09/03/2016. 
114 Entrevista respondida por e-mail em 26/04/2016. 
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Eis uma resposta inspirada para a questão “O que caracteriza uma criação 

culinária?”, que norteou o Eixo Estético de nossa pesquisa de campo. 

 

 

5.3.2 Análise das respostas às afirmações propostas no Eixo Ético (Eixo B) do 

questionário aplicado: Questão-chave: Há um sistema baseado em normas que 

determina o comportamento dos atores do setor culinário?  

 

 

Neste ponto, procuramos verificar o quanto a hipótese de Fauchart e Hippel 

(2006), referenciada na literatura específica de nosso tema, aplica-se também à 

realidade brasileira. Segundo os referidos autores, um conjunto de normas profissionais 

vigeria na comunidade de chefs franceses, impondo punições de caráter moral àqueles 

que as descumprem e, por outro lado, possibilitando a transmissão do conhecimento 

culinário, a despeito da inexistência de leis específicas que reconheçam a proteção 

legal à propriedade intelectual de criações culinárias.  

Esta parte do questionário aplicado constitui o seu Eixo Ético e é composta por 

nove afirmações (B.1 a B.9), cujas respostas foram aferidas por alternativas 

estruturadas com base no modelo de Likert. 

Em relação à primeira afirmação – “Se uma criação culinária sua fosse 

reproduzida por outro chef sem referência a você como autor isso não lhe causaria 

incômodo ou preocupação” – as respostas foram, em sua maioria, favoráveis: o número 

de chefs que concordaram e que concordaram totalmente foi o mesmo – 20 em cada 

alternativa – totalizando 40 chefs ou 46,6% dos respondentes.  

O número de chefs contrários à afirmação foi proporcionalmente pequeno – 12 

(14%) discordaram totalmente e apenas 11 (12,8%) apontaram simples discordância.   
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Gráfico 16 – Se uma criação culinária sua fosse reproduzida por outro chef sem referência a 
você como autor isso lhe causaria incômodo ou preocupação  
Fonte: elaboração própria 

 

Chamou atenção, contudo, o número relativamente alto de chefs indiferentes: 23 

(26,7%) mostraram-se neutros, o que nos autoriza a deduzir que a eventual reprodução 

não autorizada de uma criação culinária destes chefs não lhes traria incômodo ou 

preocupação.  

Somados os chefs neutros com os chefs discordantes, temos 46 chefs (53,4%) 

que não se importariam com a reprodução não autorizada de uma criação culinária sua 

por outro chef ou que simplesmente são indiferentes a esta questão.  

Dentre os posicionamentos dos chefs à afirmação B.2 – “A combinação de 

diferentes referências em uma criação culinária exclui a obrigação de se dar crédito a 

chefs cujas criações tenham servido de inspiração” – a indiferença por parte de 27 

chefs (31,4%) também chamou a atenção.  
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Gráfico 17 – A combinação de diferentes referências em uma criação culinária exclui a 
obrigação de se dar crédito a chefs cujas criações tenham servido de inspiração  
Fonte: elaboração própria 

 

E isto especialmente porque, se somados os chefs neutros com os chefs que 

concordam (22, ou 25,6%) e que concordam totalmente (10, ou 11,6%), chegamos a 

um número expressivo para esta pesquisa: 59 chefs (68,6%) concordam com a 

desobrigação de conferir crédito aos chefs autores quando uma criação decorra da 

combinação de mais de uma referência gastronômica, ou mostram-se desinteressados 

frente a esta questão. 

A resposta à questão B.3, contudo, e apesar do também importante número de 

indiferentes (19 chefs, ou 22,1% dos respondentes), apontou de forma mais clara uma 

posição prevalescente.  

À assertiva apresentada – “Se um chef passasse a deliberadamente imitar 

criações culinárias de outros chefs a comunidade gastronômica certamente o excluiria”, 

19 chefs (22,1%) manifestaram concordância e outros 22 chefs (25,6%) indicaram 

concordar totalmente, somando 41 chefs (47,7%) que declaram acreditar que a 

comunidade gastronômica é capaz de atuar de modo a excluir chefs reconhecidos 

como plagiadores. 
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Gráfico 18 – Se um chef passasse a deliberadamente imitar criações culinárias de outros 
chefs a comunidade gastronômica certamente o excluiria  
Fonte: elaboração própria 

 

O volume de chefs contrários à afirmação proposta foi relativamente pequeno ante 

o total de respondentes: apenas 26 chefs manifestaram expressa discordância, sendo 

14 (16,3%) simplesmente discordantes e 12 (14%) totalmente discordantes.  

As posições indicadas em relação à assertiva B.3, no sentido de condenarem 

imitações deliberadas sem referência a seu autor, foram confirmadas pelas respostas à 

frase B.4, qual seja: “Se um chef passasse a deliberadamente imitar criações culinárias 

de outros chefs isso não representaria um problema para a comunidade gastronômica”.  

 

 
Gráfico 19 – Se um chef passasse a deliberadamente imitar criações culinárias de outros 
chefs isso não representaria um problema para a comunidade gastronômica 
Fonte: elaboração própria 
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Neste caso, 17 chefs (19,8%) discordaram totalmente e 22 chefs (25,6%) 

simplesmente discordaram, totalizando 39 chefs (45,4%) que indicam acreditarem que 

um chef plagiador não passaria incólume diante da comunidade gastronômica. 

Note-se que o número de chefs indifentes manteve-se igual – 19 chefs ou 22,1% 

dos respondentes – e o número de chefs que acreditam que a comunidade 

gastronômica nada faria contra um chef plagiador teve, agora, um pequeno acréscimo 

se comparado com as respostas prestadas à frase anterior: 11 (12,8%) discordam e 17 

(19,8%) discordam totalmente, resultando em 28 chefs (32,6%) discordantes.  

As posturas indicadas frente à afirmação B.5 também constituem uma importante 

pista sobre a forma como os chefs entendem a circulação de conhecimento culinário na 

comunidade gastronômica.  

Diante da frase “Toda criação culinária é o resultado de um trabalho coletivo e seu 

uso deve ser sempre livre para toda a comunidade gastronômica” a grande maioria dos 

respondentes manifestou concordância: 22 (25,6%) afirmaram concordar e 31 (36%) 

concordar totalmente. 

 

 
Gráfico 20 – Toda criação culinária é o resultado de um trabalho coletivo e seu uso deve ser 
sempre livre para toda a comunidade gastronômica 
Fonte: elaboração própria 

 

O volume de indiferentes se manteve estatisticamente estável (18 chefs ou 20,9% 

dos respondentes) e o número de discordantes foi significativamente baixo: 9 (10,5%) 

discordam e apenas 6 (7%) discordam totalmente. 
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Com a afirmação B.6 – “Se o ex-funcionário de um restaurante abrisse seu próprio 

estabelecimento nada o impediria de reproduzir todas as receitas aprendidas em seu 

antigo empregador” – fazemos uma pequena inflexão no tema proposto neste Eixo 

Ético de nosso questionário. Passamos a discutir, nesta e nas afirmações seguintes, a 

relação entre chefs autores e seus funcionários ou ex-funcionários.  

 

 
Gráfico 21 – Se o ex-funcionário de um restaurante abrisse seu próprio estabelecimento 
nada o impediria de reproduzir todas as receitas aprendidas em seu antigo empregador 
Fonte: elaboração própria 

 

E, a esse respeito, os chefs mostraram-se absolutamente divididos. Enquanto o 

volume de indifentes manteve o padrão das posições manifestadas em relação a itens 

anteriores deste Eixo B do questionário (novamente os neutros foram 18 chefs, ou 

20,9% dos participantes), os demais respondentes se dividiram entre os que discordam 

– num total de 31 chefs (36,1%) desfavoráveis, distribuídos entre 17 (19,8%) totalmente 

discordantes e 14 (16,3) apenas discordantes e, do outro lado, 37 chefs (43%) 

favoráveis, sendo 15 (17,4%) apenas concordantes e 22 (25,6%) totalmente 

concordantes. 

Indo para a afirmação B.7, que propõe “Se o ex-funcionário de um restaurante 

abrisse seu próprio estabelecimento ele não poderia reproduzir as criações culinárias 

originais de seu antigo empregador”, o cenário se manteve basicamente o mesmo.  
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Gráfico 22 – Se o ex-funcionário de um restaurante abrisse seu próprio estabelecimento ele 
não poderia reproduzir as criações culinárias originais de seu antigo empregador 
Fonte: elaboração própria 

 

O número de indiferentes manteve-se estatisticametne estável em 19,8%, ainda 

que com um chef a menos na condição de neutro – 17 contra 18 – em comparação com 

as posições indicadas frente às afirmações B.5 e B.6, acima discutidas. 

Os demais respondentes se dividiram, com um leve viés de prevalência da 

posição discordante: ao todo, foram de um lado 38 chefs contrários (44,2%), divididos 

em 24 (27,9%) totalmente discordantes e 14 (16,3%) apenas discordantes e, do outro, 

31 chefs favoráveis (36%), sendo 18 (20,9%) concordantes e 13 (15,1%) totalmente 

concordantes. 

O penúltimo item deste Eixo Ético continha a seguinte proposição: “Se o ex-

funcionário de um restaurante abrisse seu próprio estabelecimento e passasse a 

reproduzir receitas e/ou criações culinárias originais de seu antigo empregador ele 

deveria, obrigatoriamente, fazer referência ao chef autor”. E a posição dos chefs, a esse 

repeito, foi bem menos dividida. 
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Gráfico 23 – Se o ex-funcionário de um restaurante abrisse seu próprio estabelecimento e 
passasse a reproduzir receitas e/ou criações culinárias originais de seu antigo empregador 
ele deveria, obrigatoriamente, fazer referência ao chef autor 
Fonte: elaboração própria 

 

O volume de indiferentes mais uma vez foi relevante, mas seguiu o padrão dos 

posicionamentos assinalados frente às afirmações anteriores deste Eixo B: 22 dos 

respondentes (25,6%) optaram pela neutralidade.  

A posição favorável, todavia, foi amplamente majoritária, somando 52 chefs 

(60,5%), dos quais 20 (23,3%) simplesmente concordantes e 32 (37,2%) totalmente 

concordantes. Os que assumiram posição contrária foram apenas 12 (13,9%) – 7 

(8,1%) discordantes e 5 (5,8%) totalmente discordantes. 

Em relação ao último item deste Eixo Ético, cuja assertiva apresentada foi: “O 

respeito às criações culinárias só pode ser exigido de ex-funcionários em relação às 

criações culinárias originais de seus ex-empregadores”, a posição predominante foi, 

mais uma vez, a da concordância, com 28 chefs (32,6%) totalmente a favor e outros 10 

chefs (11,6%) a favor (somando 38 chefs favoráveis, ou 44,2% dos participantes), 

contra um total de 24 chefs (27,9%) – 15 (17,4%) simplemente discordantes e 9 (10,5%) 

totalmente discordantes. 
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Gráfico 24 – O respeito às criações culinárias só pode ser exigido de ex-funcionários em 
relação às criações originais de seus ex-empregadores 
Fonte: elaboração própria 

 

O número de indiferentes, como nas respostas anteriores deste eixo da pesquisa, 

manteve-se alto, com 24 chefs (27,9%) apontando neutralidade em relação à afirmação 

proposta.  

Tomadas como um todo, as posições dos chefs participantes frente às nove 

afirmações do Eixo Ético deste questionário permitem-nos inferir algumas interessantes 

conclusões.  

Primeiramente, notamos a paradoxal convergência de interesses aparentemente 

opostos: ao mesmo tempo em que se mostram majoritariamente incomodados com a 

eventual reprodução não autorizada de suas criações culinárias por outros chefs 

(conforme opiniões manifestadas em relação às frases B.1, B.3 e B.4), a maior parte 

dos cozinheiros pesquisados parece defender que toda criação culinária é o resultado 

de um trabalho coletivo e seu uso deve ser sempre livre para toda a comunidade 

gastronômica (conforme opiniões manifestadas em refeção à frase B.5). 

Note-se, ainda, que apesar de a maioria dos chefs pesquisados considerar que a 

combinação de diferentes referências exclui a obrigação de se fazer referência aos 

chefs que tenham servido de inspiração (afirmação B.2), a maioria, por outro lado, 

sustenta que a comunidade gastronômica deveria excluir os chefs acaso reconhecidos 

como plagiadores.  
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Esta é, aliás, a opinião de muitos dentre os chefs entrevistados. Floriano Spiess, 

que reconhece que criações culinárias suas já foram copiadas sem referência a ele 

como autor, sugere que um movimento de rechaço por parte da comunidade 

gastronômica em relação a chefs antiéticos seria o ideal, mas em sua opinião isto não 

se verifica na prática115.  

Bel Coelho, por sua vez, disse-nos que, diante de cópias explícitas e não 

autorizadas de suas criações, sua postura inicial costuma ser de indignação, 

especialmente quando o imitador sequer lhe dá o devido crédito. Depois ela acaba 

sempre por reconhecer que os imitadores são, em geral, criativamente limitados, e na 

prática dificilmente chegariam a atrapalhar seu negócio, que prima justamente pela 

diferenciação e pela exclusividade116. 

Esta questão, entretanto, e como decorre dos próprios dados coletados, está 

longe de ser uma unanimidade. O cerne do conflito está em se transmitir ou se restringir 

o acesso ao conhecimento culinário: o acesso a criações culinárias deve ser sempre 

livre e irrestrito ou, em caso contrário, qual deveria ser o limite?  

Constitui, a nosso ver, indício desta falta de consenso o número relativamente alto 

de chefs que, diante das afirmações apresentadas neste eixo da pesquisa, mantiveram-

se neutros (o volume se manteve constante, na casa dos 20% a 25% dos 

respondentes). 

O chef polonês Andrzej Wica, por exemplo, na entrevista que nos foi concedida117, 

afirmou que, em sua opinião, os imitadores estarão sempre um passo atrás dos chefs 

verdadeiramente criativos e inovadores, com o que parecem concordar a maioria dos 

entrevistados, dentre os quais Carlos Kristensen 118 , Janaína Rueda 119  e Xavier 

Gamez120. 

Não obstante, alguns chefs sugeriram que, por se tratar de uma questão central 

do fazer culinário, o tema da cópia e da obrigação de se fazer referência aos chefs 

                                                        
115 Entrevista concedida ao autor em 16/03/2016. 
116 Entrevista concedida ao autor em 03/05/2016. 
117 Entrevista concedida ao autor em 10/10/2015.  
118 Entrevista concedida ao autor em 16/03/2016.  
119 Entrevista concedida ao autor em 06/04/2016. 
120 Entrevista concedida ao autor em 16/03/2016. 
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autores deve ser tratado com um cuidado especial. A restrição pura e simples de 

acesso ao conhecimento culinário, portanto, não seria a solução mais adequada. 

Francisco Pinheiro, a esse respeito, afirma que, em sua opinião, o apoio dos mais 

experientes e a transferência de conhecimento para os mais jovens constitui um dos 

pilares da atividade culinária profissional. Sobre sua própria história, o chef relata que, 

tendo começado na culinária ainda criança, como ajudante em uma padaria, diante da 

negativa do confeiteiro em lhe ensinar os detalhes do ofício, passou a memorizar as 

receitas e as medidas usadas na confecção de doces, pães e bolos, informações que 

ele depois transferia para um caderno que o chef diz já ter perdido, mas que o 

acompanhou durante boa parte de sua carreira. “Um pouco de generosidade por parte 

do confeiteiro” – conclui – “teria facilitado sobremaneira o o meu aprendizado 

profissional”.  

Quando a questão é o uso, por ex-funcionários, de receitas aprendidas em seus 

antigos empregadores, as opiniões dos chefs, como deduzimos a partir dos dados 

levantados com base nas reações às frases B.6 e B.7, são bastante divididas. Note-se, 

a esse respeito, que os chefs, ou ainda são, ou um dia já foram funcionários. 

Certamente, boa parte dos chefs hoje renomados, se não tiveram patrões generosos e 

dispostos a compartilhar seus conhecimentos, enfrentaram dificuldades semelhantes às 

relatadas por Francisco Pinheiro. 

A questão, todavia, possui dois lados. Um deles é o da cópia irresponsável, feita 

de má-fé, sobre a qual nos falou o chef Eduardo Sehn121, que de fato teve todo o seu 

cardápio, e também o conceito geral de seu restaurante, copiado por um ex-funcionário. 

A situação, segundo o chef, causou-lhe grande desconforto, mas ele acabou não 

tomando nenhuma medida judicial contra o concorrente. Em sua opinião, os clientes 

geralmente sabem diferenciar o original das cópias. 

Xavier Gamez, ao tratar deste assunto, disse-nos que costumava ditar para um de 

seus ajudantes as listas de ingredientes e a forma de preparo de diversos pratos. Tudo 

era registrado pelo ajudante em um caderno, de modo a facilitar o trabalho, evitando 

erros na elaboração dos pratos. Certo dia, sem aviso prévio, o ajudante informou que 

                                                        
121 Entrevista concedida ao autor em 14/04/2016. 
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não mais trabalharia no restaurante do chef Gamez, tendo levado consigo o caderno no 

qual anotava as receitas ditadas por seu patrão. Xavier não se resignou, exigindo a 

devolução do caderno que, após alguma hesitação do ex-funcionário, acabou por lhe 

ser restituído. “Na verdade, o conteúdo do caderno era de propriedade da empresa, e 

não poderia ser levado daqui” – afirmou-nos o chef. 

Piero Franchini, por sua vez, é de opinião diametralmente oposta: para ele, o 

compartilhamento deveria ser a regra da atividade culinária. Como exemplo, mencionou 

que, em relação a um caso então recente de cópia de uma de suas criações, sua 

postura foi torcer para que o copiador fosse capaz de executar o prato ainda melhor do 

que ele. “Quem sabe desta forma eu ainda aprenderia algo novo” –  arrematou. 

E quanto à forma de lidar com o uso de suas criações por ex-funcionários, o chef 

Franchini, ressaltando que compartilha o máximo que pode e procura ensinar a seus 

funcionários tudo o que sabe, ainda nos brindou com um excelente exemplo de 

franqueza e transparência: chamando seus dois auxiliares no meio de nossa entrevista, 

pediu para que ambos respondessem à pergunta: “Vocês criaram alguma coisa nova 

nos últimos dias?”.  

George, ex-cliente do restaurante Opy, agora promovido a ajudante de cozinha, 

respondeu ter criado algo novo uma semana antes, e Anderson, identificado como 

braço direito do chef, disse que estava trabalhando em algo novo naquele exato 

momento. Piero Franchini conclui dizendo que, se qualquer de seus funcionários, após 

deixá-lo, viesse a abrir seu próprio restaurante, ele não o veria como concorrente e se 

disporia, inclusive, a ajudar na montagem do cardápio.  

Com base na análise até aqui empreendida, no que se refere à questão “Há um 

sistema baseado em normas que determina o comportamento dos atores do setor 

culinário?”, nossa opinião é de que, com base especialmente nas respostas obtidas por 

meio das entrevistas realizadas, a resposta deverá ser negativa.  

De fato, os chefs entrevistados ressaltaram que existe um desejo difuso de que os 

cozinheiros que agem de má-fé, copiando deliberadamente criações culinárias alheias, 

sejam de alguma forma punidos, mas na prática não é isso o que ocorre.  
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Segundo nos foi dito, a comunidade gastronômica brasileira não é suficientemente 

bem articulada e não é possível que se verifique a imposição de sanções morais 

efetivas contra os plagiadores. Além disso, mesmo que chefs reconhecidos como 

plagiadores fossem excluídos da participação em eventos do setor e relegados a uma 

posição marginal frente aos demais chefs, isso não os impediria de seguirem com seus 

negócios nem de continuar imitando criações originais de outros chefs. 

Este tema, em todo caso, deverá seguir como uma questão ainda aberta, posto 

ser difícil a formação de um juízo definitivo. Nem entre os chefs há um consenso: 

alguns afirmam que todos copiam uns aos outros, e que esta é uma lógica secular da 

própria culinária; outros asseguram que a cópia de criações culinárias não passa de 

uma ilusão, pois ainda que estejam diante de uma mesma receita, dois cozinheiros 

nunca executarão um mesmo prato de forma idêntica.  

E há ainda aqueles que se sentem lisonjeados quando são imitados, grupo em 

que se inclui ninguém menos que Claude Troisgros, que ao ser indagado sobre a 

questão manifestou-se de forma clara e direta: “O meu pai deve ser sem dúvida um dos 

chefs mais copiados do mundo122. Ele dizia que ser copiado é sinal de sucesso. Eu 

também penso assim”. 

Vejamos se, a seguir, em relação ao Eixo Concorrencial desta pesquisa de 

campo, emergem maiores pistas para a compreensão da forma como os chefs veem a 

proteção legal de suas criações culinárias. 

 

 

5.3.3 Análise das respostas às afirmações propostas no Eixo Concorrencial (Eixo C) 

do questionário aplicado: Questão-chave: Deve haver limites para o uso não 

expressamente autorizado de criações culinárias de um chef por outro? 

 

                                                        
122 Considerado um dos maiores nomes da alta gastronomia mundial, o chef francês Pierre Troisgros, pai 

de Claude Troisgros, foi um dos criadores da Nouvelle Cuisine, movimento surgido na cozinha francesa 
na década de 1970 que, em contraste com a cozinha clássica, caracteriza-se pela leveza, delicadeza 
dos pratos e a ênfase na apresentação. O restaurante “La Maison Troisgros”, fundado pelo avô do chef 
Claude, Jean-Baptiste, e localizado em Roanne, na França, recebe três estrelas no Guia Michelin há 
mais de 40 anos consecutivos e atualmente é comandado pelos irmãos de Claude: Michel e Marie-
Pierre. 
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Neste tópico, procuramos avaliar as reações dos chefs frente a 05 afirmações – 

C.1 a C.5, todas relacionadas a aspectos concorrenciais da atividade empresarial 

gastronômica.  

Em relação à primeira afirmação – “As técnicas, ingredientes e processos 

culinários desenvolvidos por chefs e mantidos como segredos profissionais devem ser 

obrigatoriamente respeitados por seus funcionários e ex-funcionários” – as reações dos 

chefs foram francamente favoráveis. 

 

 
Gráfico 25 – As técnicas, ingredientes e processos culinários desenvolvidos por chefs e 
mantidos como segredos profissionais devem ser obrigatoriamente respeitados por seus 
funcionários e ex-funcionários 
Fonte: elaboração própria 

 

De fato, notamos que a concordância com a frase proposta foi expressiva: 36 

chefs (41,9%) assinalaram que concordam totalmente e 23 (26,7%) que simplesmente 

concordam, somando 59 (68,6%) dos respondentes. O número de discordantes foi de 

apenas 11, sendo 3 (3,5%) totalmente contra a afirmação e 8 (9,3%) simplesmente 

contrários. 16 chefs (18,6%) acusaram indiferença. 

Em relação à afirmação C.2 o cenário mudou de forma significativa. Confrontados 

com a frase “Um chef que, provando determinado prato de seu concorrente, fosse 

capaz de reproduzi-lo em seu próprio estabelecimento, não estaria cometendo 

nenhuma infração concorrencial”, as opiniões dos chefs questionados dividiram-se. 
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Do lado dos favoráveis à frase posicionaram-se 36 chefs (41.9%), sendo 22 

(25,6%) totalmente favoráveis e 14 (16,3%) simplesmente favoráveis, enquanto os 

discordantes foram 38 chefs (44,2%), dos quais 18 (20,9%) totalmente discordantes e 

20 (23,3%) simplesmente discordantes. Em meio aos grupos opostos, o volume de 

chefs que se declararam neutros foi relativamente pequeno, de apenas 12 participantes 

(14%). 

 

 
Gráfico 26 – Um chef que, provando determinado prato de seu concorrente, fosse capaz de 
reproduzi-lo em seu próprio estabelecimento, não estaria cometendo nenhuma infração 
concorrencial 
Fonte: elaboração própria 

 

Em relação à assertiva C.3, cuja frase apresentada foi “A contratação, por um 

chef, de ex-funcionários de outro restaurante não implica em violação de regras 

concorrenciais”, também se manteve uma divisão equilibrada entre concordantes e 

discordantes.  

O grupo dos concordantes foi exatamente o mesmo da frase anterior: 36 chefs 

(41.9%), sendo 22 (25,6%) totalmente favoráveis e 14 (16,3%) simplesmente 

favoráveis. No grupo dos discordantes, formado por 33 chefs (38,4%), foram 12 (14%) 

os simplesmente discordantes e 21 (24,4%) os totalmente discordantes. O número de 

chefs neutros foi 17 (19,8%), ligeiramente maior que o número de indiferentes frente à 

frase anterior. 
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Gráfico 27 - A contratação, por um chef, de ex-funcionários de outro restaurante não implica 
em violação de regras concorrenciais 
Fonte: elaboração própria 

A questão C.4 sugeriu aos chefs: “Uma forma de se evitar a divulgação não 

autorizada de técnicas, ingredientes e processos culinários desenvolvidos por chefs e 

mantidos como segredos profissionais é a determinação de que os seus funcionários 

assinem compromissos de confidencialidade”. E o equilíbrio entre concordantes e 

discordantes foi ainda maior que o apresentado nos posicionamentos indicados em 

relação às frases anteriores: 

 

 
Gráfico 28 - Uma forma de se evitar a divulgação não autorizada de técnicas, ingredientes e 
processos culinários desenvolvidos por chefs e mantidos como segredos profissionais é a 
determinação de que os seus funcionários assinem compromissos de confidencialidade 
Fonte: elaboração própria 

 

Em verdade, verificou-se neste caso um empate estatístico: 35 chefs (40,7%) 

apontaram discordância, sendo 15 (17,4%) totalmente discordantes e 20 (23,3%) 

apenas discordantes; 34 (39,6%) chefs manifestaram-se concordantes, divididos em 22 
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(25,6%) totalmente concordantes e 12 (14%) apenas concordantes. O número de 

neutros foi o mesmo apresentado em relação à frase anterior (C.3), de 17 chefs, ou 

19,8% dos respondentes. 

Por fim, fechando o Eixo Concorrencial, a frase C.5 propõe: “A reprodução integral 

ou parcial do menu original de um restaurante por um concorrente implica em séria 

violação concorrencial”. E o posicionamento majoritário dos chefs tendeu claramente 

para a concordância. 

De fato, foram 26 (30,2%) os totalmente concordantes e 19 (22,1%) os apenas 

concordantes, somando 45 chefs (52,3%) favoráveis à afirmação, contra apenas 23 

discordantes (26,7%), sendo 10 (11,6%) totalmente discordantes e 13 (15,1%) apenas 

discordantes. Os neutros somaram 18 chefs (20,9% do total de respondentes).  

 

 
Gráfico 29 - A reprodução integral ou parcial do menu original de um restaurante por um 
concorrente implica em séria violação concorrencial 
Fonte: elaboração própria 

 

A partir das estatísticas levantadas neste eixo de nossa pesquisa, identificamos 

que, apesar de os chefs reconhecerem a importância de se respeitar segredos 

culinários profissionais (posicionamentos em relação à frase C.1) e de reconhecerem 

ser uma grave violação concorrencial a cópia não autorizada, parcial ou total, do menu 

original de um restaurante por outro (posicionamentos em relação à frase C.5), muitos 

dentre eles parecem ainda hesitar quando a questão é determinar aos funcionários que 

assinem termos de confidencialidade (posicionamentos em relação à frase C.4).  
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É fato que nem todos se negam a impor aos colaboradores este tipo de 

compromisso. Thiago Castanho, por exemplo, nos relatou que em seu restaurante, 

localizado em Belém, Estado do Pará, todos os funcionários devem assinar um termo 

de confidencialidade, cujo compromisso se aplica não só para receitas como para todos 

os assuntos tratados internamente.  

São utilizadas fichas técnicas que indicam o preparo detalhado dos pratos, bem 

como os custos dos produtos utilizados e das mercadorias vendidas, o que torna muito 

fácil para um funcionário mal intencionado repassar estas informações para um 

concorrente. Segundo nos disse o chef Castanho: “Espionagem gastronômica existe, e 

muito dono de restaurante já passou por este tipo de situação. O termo ajuda a tornar a 

coisa um pouco mais difícil”. 

Na mesma direção, o chef Marcelo Favaro123 nos contou que o Frozen Yogurt 

servido na rede America, cuja cozinha ele gerencia, segue a mesma receita há cerca de 

três décadas. A empresa responsável pela produção da sobremesa respeita um estrito 

compromisso de exclusividade e confidencialidade no que se refere aos ingredientes e 

ao método de preparo. 

 
Figura 45: Tradicional Frozen Yogurt do America 

Fonte: Website da rede America124 

                                                        
123 Entrevista concedida ao autor em 11/03/2016. 
124 Imagem disponível em https://goo.gl/sTTfiS, acesso em 16/04/2016. 

https://goo.gl/sTTfiS
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Do conjunto dos chefs entrevistados, ao contrário do que emanou das estatísticas, 

a grande maioria se mostrou também favorável à assinatura de termos de 

confidencialidade por funcionários, excetuados os chefs Francisco Pìnheiro, Adriano de 

Lima125, Giampiero Giuliani, Andrzej Wica, Claude Troisgros e Ivan Achcar. Este último, 

aliás, manifestou-se de forma particularmente enfática contra a assinatura de termos de 

confidencialidade por funcionários, de certo modo sintetizando as opiniões dos demais, 

ao afirmar: 

A cozinha é instrínseca ao indivíduo, e ela é de uma certa forma, como uma 
marca, como um dna, como uma impressão digital. A impressão gastronômica 
de um chef, de um povo, de uma cultura ou de uma família é própria e não pode 
ser roubada nem tampouco imitada. 

A questão segue controvertida, especialmente ao se considerar a efetivididade 

prática deste tipo de termo, bem como a possibilidade de que um ou mais funcionários, 

diante deste tipo de cocumento, neguem-se a assiná-lo, situação vivenciada pelo chef 

Eduardo Sehn.  

Segundo nos contou, o chef do restaurante típico tailandês Koh Pee Pee solicitou 

a seus funcionários que assinassem termos de confidencialidade, com o que 

concordaram todos, exceto um, inviabilizando o termo de todos os demais. Não 

pretendendo demitir o funcionário resistente e não podendo adotar critérios desiguais, o 

chef Sehn viu-se obrigado a revogar a obrigação de confidencialidade de todos os 

colaboradores. 

Sobre a capacidade de um chef de, provando um prato de um concorrente, ser 

capaz de reproduzi-lo em seu próprio estabelecimento, Ivan Achcar reconhece: 

“Qualquer bom cozinheiro que coma um prato sabe reproduzir, ou pelo menos chegar 

muito próximo do prato provado”. E isso pode ser particularmente preocupante para 

alguns chefs. 

Andrzej Wica, na entrevista concedida, nos relatou que o dono de um restaurante 

vizinho ao seu foi inúmeras vezes ao Maria Escaleira. A situação não lhe chamava a 

atenção, até que o senhor o abordou e, dizendo-se intrigado, perguntou como ele 

                                                        
125 Entrevista concedida ao autor em 20/11/2015. 
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preparava um determinado molho. O chef disse-nos que se negou a dar a receita para 

o concorrente.  

A maior parte dos chefs entrevistados, aliás, considerou que a cópia de uma 

receita, mesmo que decorrente da capacidade de um chef de reproduzir os sabores 

experimentados em um restaurante concorrente, não exclui a violação concorrencial.  

No que se refere, por fim, à contratação por um chef de funcionário de um 

restaurante concorrente, a opinião dos entrevistados mostrou-se tão dividida quanto a 

dos respondentes. Francisco Pinheiro disse achar que isso não deve ser encarado 

como um problema: “as pessoas precisam trabalhar” – disse, opinião também 

compartilhada pelo chef Tsuyoshi Murakami126.  

Neste particular, sucedeu um fato curioso. Durante a entrevista com a chef 

Janaína Rueda, ao indagarmos sobre sua opinião sobre a contratação de funcionários 

de um chef por outro concorrente ela nos disse que naquela mesma data um importante 

funcionário de seu marido, o chef Jefferson Rueda, havia sido “roubado” por um famoso 

chef paulistano. Segundo a chef Janaína, esta é uma prática bastante comum no meio 

gastronômico, ainda que profundamente criticada por diversos dos chefs entrevistados. 

Note-se que alguns chefs, ressaltando a provisoriedade que se pode impor à 

criação culinária, entendem o modo de organização do serviço como um meio de 

diferenciação e de mitigação dos riscos da concorrência desleal.  

Um primeiro exemplo desse tipo de diferenciação, em que alinham-se criação 

culinária e serviço diferenciado, decorre do trabalho da chef Bel Coelho. Conforme já 

mencionamos neste trabalho, o restaurante Clandestino abre apenas uma semana por 

mês, atendendo no máximo 24 clientes por noite, servindo um cardápio original, criado 

por Bel Coelho para cada ano – no ano seguinte o cardápio será outro, e já não será 

possível degustar os pratos do ano anterior. 

Outro exemplo nos foi proporcionado pela modo como os chefs Liliana Andriola e 

Leonardo Magni conduzem a cozinha do Mandarinier. Localizado na Cidade Baixa, em 

Porto Alegre, o pequeno bistrô oferece almoços e jantar apenas às sextas-feiras.  

                                                        
126 Entrevista concedida ao autor em 01/04/2016. 
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A cada dia, há apenas uma opção no menu, que é divulgado pelas redes sociais, 

de modo que o cliente, ao se sentar, só precisa escolher a bebida. O menu é sempre 

completo, com pãezinhos, entrada, prato principal e sobremesa, e os pratos servidos 

são alterados a cada dia, repetindo-se o cardápio na primeira e terceira semanas, e na 

segunda e quarta semanas de cada mês. No mês seguinte, tudo muda. 

 
Figura 46: Menu do Mandarinier, divulgado para a sexta-
feira santa 
Fonte: Imagem cedidas pelos chefs ao autor. 

 

Ambos os chefs reconhecem que a forma como o serviço é realizado, apesar de 

particularmente trabalhosa – “seria muito mais fácil trabalharmos com um menu fixo”, 

afirmam – constitui um diferencial e um atrativo. “Há clientes com reservas fixas – toda 

semana almoçam conosco, por exemplo, às quintas ou às sextas” – conta Liliana.  

Também segundo os chefs, a frequente alteração do cardápio, além de manter 

vivo o interesse dos clientes em frequentar o Mandarinier, torna pouco relevante o risco 

de um dos pratos ali servidos ser copiado por terceiros. Enquanto alguém estiver 

tentando copiar algo que experimentou no Mandarinier, Liliana e Leonardo estarão 

preocupados em desenvolver o cardápio do mês seguinte. “A criatividade faz parte de 

nosso dia-a-dia. Por isso, a cópia de nossos pratos não é algo que verdadeiramente 

nos preocupa” – concluem.  

Enfim: há diversas maneiras por meio das quais os chefs lidam com violações 

concorrenciais em seu ramo de negócio. Não obstante, e com base nos dados 
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analisados e nas informações obtidas por meio das estrevistas realizadas, entendemos 

que, apesar de a questão ainda ser objeto de divergência, a grande maioria dos chefs 

se mostra favorável à imposição de limites a práticas como contratação de funcionários 

de um chef por outro concorrente, ou a violação de segredos profissionais, estando a 

maioria deles disposta a fazer com que seus funcionários assinem termos de 

confidencialidade.  

 

 

5.3.4 Análise das respostas às afirmações propostas no Eixo Legal (Eixo D) do 

questionário aplicado: Questão-chave: Deve-se adotar mecanismos de registro ou 

proteção jurídica formal para criações culinárias?   

 

 

Diante do desejo explicitado pelos chefs, tanto nas entrevistas como nos dados 

obtidos por meio do Eixo Concorrencial do questionário aplicado, cabe-nos, por fim, 

averiguar se é desejo dos chefs a instituição de ferramentas jurídicas formais de 

registro ou proteção de criações culinárias, o que foi objeto do Eixo Legal (Eixo D) do 

questionário. 

A primeira afirmação, D.1, trata da iniciativa da Seção de São Paulo da 

Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (ABRASEL-SP) de lançar o REGGA - 

Registro de Receitas, Produtos e Serviços da Área de Gastronomia, com o declarado 

objetivo de garantir o direito autoral dos profissionais do setor. Os chefs respondentes 

deveriam se posicionar frente à afirmação de que o REGGA “representa um grande 

avanço para a proteção de criações culinárias no Brasil”.  

Os chefs, frente a esta primeira questão, mostraram-se majoritariamente 

favoráveis. O número total de concordantes, 41 (47,7%), sendo 21 (24,4%) totalmente 

concordantes e 20 (23,3%) apenas concordantes, foi bem maior que o número total de 

discordantes, de 25 chefs (29,1%).  
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Gráfico 30 - O Registro de Receitas, Produtos e Serviços da Área de Gastronomia (REGGA) 
representa um grande avanço para a proteção de criações culinárias no Brasil  
Fonte: elaboração própria 

  

Foram 20 (23,3%) os chefs que se declararam indifentes à criação do REGGA. 

A mesma divisão da questão D.1 foi mantida em relação à assertiva D.2, qual 

seja: “As criações culinárias não precisam de uma proteção formal ou de algum tipo de 

registro oficial capaz de atribuir direitos exclusivos ao seu autor”, em relação à qual os 

chefs demostraram-se, por maioria, ligeiramente favoráveis à necessidade de atribuição 

de proteção ou registro formal para criações culinárias.  

 

 
Gráfico 31 – As criações culinárias não precisam de uma proteção formal ou de algum tipo 
de registro oficial capaz de atribuir direitos exclusivos ao seu autor  
Fonte: elaboração própria 

 

Foram 35 chefs (41,9%) discordantes, dos quais 13 (15,1%) totalmente 

discordantes e 22 (25,6%) apenas discordantes, contra 31 chefs (36,1%) concordantes 
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com a afirmação, divididos entre 17 (19,8%) totalmente concordantes e 14 (16,3%) 

simplesmente concordantes. Novamente, 20 chefs (23,3%) declararam-se neutros.  

Em relação à assertiva D.3 foi sugerido aos chefs: “Se uma criação culinária de 

um chef é reproduzida por outro sem autorização, seu autor deveria tomar as medidas 

legais cabíveis contra o violador de seus direitos”. 

Os posicionamentos, neste caso, apontam algumas coisas interessantes. 

Primeiramente, notamos que o número de respondentes neutros diminuiu em relação 

aos posicionamentos apresentados frente às questões anteriores deste eixo – os 

indiferentes agora foram apenas 16 (18,6%). 

O número total de discordantes, de 41 (47,7%), divididos em 13 (15,1%) 

totalmente discordantes e 28 (32,6%) apenas discordantes, superou em 10 

respondentes o número de chefs favoráveis à afirmação proposta, que foi de 29 

(33,7%), sendo 13 (15,1%) totalmente concordantes e 16 (18,6%) apenas 

concordantes. 

 

 
Gráfico 32 – Se uma criação culinária de um chef é reproduzida por outro sem autorização, seu 
autor deveria tomar as medidas legais cabíveis contra o violador de seus direitos 
Fonte: elaboração própria 

 

Em relação à frase D.4 – “Um chef só deveria acionar um restaurante concorrente 

que estivesse reproduzindo criações culinárias de sua autoria se este restaurante 
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tivesse como chef ou proprietário um ex-funcionário seu”, o número de indiferentes 

cresceu ainda mais do que nas outras questões deste eixo, atingindo 29 chefs (33,7%).  

 

 
Gráfico 33 – Um chef só deveria acionar um restaurante concorrente que estivesse 
reproduzindo criações culinárias de sua autoria se este restaurante tivesse como chef ou 
proprietário um ex-funcionário seu 
Fonte: elaboração própria 

 

Mesmo assim, o número total de discordantes, de 30 chefs (46,5%), dentre os 

quais 18 totalmente discordantes (20,9%) e 22 simplesmente discordantes (25,6%), 

manteve-se superior ao total de concordantes, de apenas 17 chefs, sendo 6 (7%) 

totalmente concordantes e 11 (12,8%) apenas concordantes. 

Por fim, introduzida a questão da concessão de crédito, os chefs passam a se 

mostrar mais propensos a ingressarem com uma medida judicial. É o que podemos 

deduzir das posições apresentadas em relação à frase D.5, qual seja: “Um chef só 

deveria acionar um restaurante concorrente que estivesse reproduzindo criações 

culinárias de sua autoria se este outro chef não lhe conferisse os créditos de autoria 

dos pratos copiados”. 

 

 



156 
 

 
Gráfico 34 – Um chef só deveria acionar um restaurante concorrente que estivesse 
reproduzindo criações culinárias de sua autoria se este outro chef não lhe conferisse os 
créditos de autoria dos pratos copiados 
Fonte: elaboração própria 

 

Agora, apesar de o número de indiferentes ainda ter se mantido relativamente alto, 

em 24, ou 27,9% dos respondentes, o número de chefs que afirmam que ingressariam 

com ação judicial, de 37 (43%), divididos entre 16 chefs (18,6%) totalmente 

concordantes e 21 (24,4%) apenas concordantes, supera o número total dos que 

indicam que não tomariam nenhuma medida, de 25 chefs (29,1%), divididos em 13 

(15,1%) totalmente discordantes e 12 (14%) simplesmente discordantes.   

Da pesquisa quantitativa, especialmente a partir dos posicionamentos 

apresentados frente às questões D.1 e D.2, emergiu um dado que nos parece indicar 

que os chefs são, em maioria, favoráveis à criação de um procedimento de registro 

oficial de criações culinárias.  

Estes dados, contudo, não refletem a opinião generalizada dos chefs 

entrevistados. Alguns deles, como Claude Troisgros, por exemplo, mostraram-se 

completamente avessos ao registro formal de criações culinárias. A opinião do chef 

Troisgros, em suas palavras, é de que a formalização deste tipo de registro “[...] não faz 

sentido não... é muito difícil saber onde é o limite da criação e da cópia. Todos nós 

temos ideas, e essas ideas vem de alguma lugar, muitas vezes de outro prato que a 

gente comeu...”. 
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Na mesma linha, discordam da criação de um registro formal de criações 

culinárias os chefs Leonardo Magni127, Liliana Andriola128, Manu Buffara129, Francisco 

Pinheiro, Carlos Kristensen, Tsuyoshi Murakami, Marcelo Favaro, Xavier Gamez, 

Giampiero Giuliani, Daniella Gondim130, Ivan Achcar e Thiago Castanho.  

Ivan Achcar, cujas respostas estiveram sempre dentre as mais enfáticas em 

comparação com as dos demais chefs entrevistados, esclareceu da seguinte forma o 

seu ponto de vista: 

Quando eu registro uma máquina, eu simplesmente elaboro o desenho técnico 
daquela máquina. Então, como você vai registrar sabor? Porque, na verdade, 
dizer que a reprodução de uma receita escrita vai culminar em um prato 
específico ou um sabor específico é mentira. E eu te provo isso quantas vezes 
forem necessárias. Eu posso pegar 10 pessoas, dou a mesma receita e os 
mesmos ingredientes e vão sair 10 pratos diferentes. Portanto, é impossível 
registrar propriedade intelectual relacionada à cozinha à comida. Até porque 
quem produz e fabrica os produtos da cozinha é a natureza. 

A posição de Thiago Castanho, apesar de também contrária ao registro formal de 

criações culinárias, teve por fundamento a ideia de que a troca de conhecimento entre 

os chefs é importante para a evolução da culinária. O registro seria contraproducente, 

pois na opinião deste chef engessaria esse intercâmbio de ideias e experiências. 

Giampiero Giuliani, por sua vez, assumindo um opinião muito próxima à do chef 

Achcar, disse-nos que para ele o registro de criações culinárias também não faz 

sentido. E completou explicando que:  

[..] cada chef tem sua técnica, seu toque, seu preparo e seu dom. A 
gastronomia é livre e impossível de ser posta ‘”em uma caixinha”. Por isso, pelo 
menos para mim, não faz sentido que haja um registro de pratos. Repito, cada 
chef pode fazê-lo a sua maneira. Nunca será como a receita original. 

A posição dos chefs entrevistados que se disseram favoráveis ao registro formal 

de criações culinárias teve por base a identificação entre culinária em arte, sem maiores 

aprofundamentos explicativos. E isso, a nosso ver, aponta certa hesitação: mesmo 

aqueles que defendem a criação deste tipo de registro, parecem não ter clareza acerca 

de como isto se processaria, ou que aspecto(s) de uma criação culinária seria(m) 

                                                        
127 Entrevista concedida ao autor em 16/03/2016. 
128 Entrevista concedida ao autor em 16/03/2016. 
129 Entrevista concedida ao autor em 13/04/2016. 
130 Entrevista respondida por e-mail em 13/05/2016. 
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protegido(s). A chef Danielle Gondim traduziu muito bem esta incerteza quando nos 

disse:  

Acho que faz sentido a criação de um registro formal de criações culinárias. 
Porém, existe uma complexidade em se tratando das bases de gastronomia. 
Como dizer que algo é totalmente seu se você se utilizou de técnicas clássicas 
já desde há muito tempo elaboradas por alguém?! 

Esta dúvida dos chefs apareceu, a nosso ver, nas posturas assumidas pelos 

respondentes diante das frases D.3 e D.4. Com efeito, se a maioria se mostrou 

favorável ao registro formal de criações culinárias, porque a maior parte dos 

respondentes optou pela não propositura de medidas judiciais contra um chef que 

reproduzisse uma determinadas criação culinária sem autorização expressa de seu 

criador (conforme podemos inferir a partir das reações apresentadas à frase D.3)? 

E mais: por que a esmagadora maioria dos chefs assumiu uma postura contrária 

ou indicou indiferença quanto à propositura de medidas judiciais contra um ex-

funcionário (o que deduzimos a partir das posturas indicadas em relação à frase D.4)? 

Nossa hipótese é de que os chefs não se sentem confortáveis com a ideia de 

acionar alguém que esteja copiando suas receitas pois eles mesmos sabem que, de 

alguma forma, inspiraram-se ou inspiram-se no trabalho uns dos outros. E mesmo que 

um comensal não fosse capaz de identificar num prato as referências que um chef usou 

para criá-lo, o próprio chef-autor sabe as origens de sua criação, e os chefs cujos 

trabalhos tenham sido usados como referência provavelmente não teriam dificuldade 

em notar que suas criações anteriores serviram de influência ou referência.  

Este movimento de co-aprendizado ou co-criação, que marca o setor 

gastronômico e caracteriza a atividade culinária, justifica a baixa litigiosidade entre 

chefs: há uma espécie de zona cinzenta entre o que é cópia e o que totalmente original. 

Um chef que ingressasse hoje com uma medida judicial por suposta cópia não 

autorizada de um prato seu, poderia ser réu amanhã, acusado de haver cometido o 

mesmo ato em relação a criações de um outro chef. 

Thiago Castanho, aliás, observa que o problema, em sua opinião, é a 

concorrência desleal. Em sua opinião, “[...] o problema não é um outro chef copiar 

receita ou conceito, mas sim usar material de seu restaurantes para divulgação do 
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dele”, conduta-tipo à qual, vale mencionar, aplica-se-ia perfeitamente o disposto no art. 

195, inc. III da LPI. 

No que se refere à propositura de ação contra ex-funcionário, acreditamos que a 

postura dos chefs justifica-se pelo fato de que todos eles, invariavelmente, foram um dia 

funcionários e, portanto, aprendizes de outros chefs mais experientes. Da mesma forma 

que não esperam sofrer medidas judiciais propostas por seus ex-empregadores, 

também não consideram viável propor medidas legais contra aqueles que um dia 

atuaram como seus ajudantes. Foi esta, aliás, a postura assumida pelos chefs Claude 

Troisgros, Adriano de Lima, Danilelle Gondim, Liliana Andriola, Francisco Pinheiro, 

Carlos Kristensen, Tsuyoshi Murakami, Marcelo Favaro, Andrzej Wica e Xavier Gamez. 

Por fim, notamos que o posicionamento adotado pelos respondentes frente à frase 

D.5 pode parecer, em um primeiro momento, contraditório em relação às posições 

assumidas frente às frases D.3 e D.4. E isto porque agora a maioria dos respondentes 

acusou que, caso um outro cozinheiro copiasse um criação sua sem lhe conferir o 

devido crédito, ingressaria com a medida judicial eventualmente cabível. Ora: se nas 

demais hipóteses a maioria indicou que não tomaria medidas judiciais, o que mudou em 

relação à assertiva D.5? 

Nossa hipótese é de que a questão da autoria e da prestação de crédito parece 

ser mais importante para os chefs do que o problema da cópia em si. E esta suposição 

se sustenta pelo cotejo do conjunto de respostas dadas pelos chefs neste item do 

trabalho. Ao mesmo tempo em que a maioria se mostra favorável ao registro formal de 

criações culinárias (frases D.1 e D.2), a maioria indica que não ingressaria com 

medidas judiciais, mesmo em se tratando de um ex-funcionário, que certamente teve 

acesso a técnicas e informações específicas, que facilitariam a produção de cópias não 

autorizadas dos pratos (frases D.3 e D.4). 

Mas, supreendentemente, e mesmo diante deste cenário de baixa litigiosidade 

(que, vale lembrar, reflete-se no pequeno volume de ações judiciais que tratam de 

criações culinárias, tanto no Brasil como nos Estados Unidos, sobre o que já tratamos 

em tópico anterior), quando tratamos da questão da autoria, a pretensão de ingressar 

com uma medida judicial ficou muito mais evidente (posição defendida pelos chefs 
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entrevistados Bel Coelho, Carlos Kristensen, Janaína Rueda, Eduardo Sehn, Floriano 

Spiess, Liliana Andriola, Danielle Gondim e Leonardo Magni). 

Há, portanto, uma dicotomia. Talvez o desejo dos chefs esteja mais relacionado 

ao reconhecimento da autoria de suas criações do que a uma preocupação com as 

consequências econômico-financeiras da cópia de suas receitas por terceiros. E isto se 

refletiu na fala dos entrevistados. Danielle Gondim deixou claro que a prestação de 

referência ou não a ela como criadora de um prato copiado por outro chef seria 

determinante para a sua decisão de acioná-lo. Giampiero Giuliani, por sua vez, frisou 

que a prestação de referência é importante, por expressar respeito e honestidade 

intelectual, mas este não seria o cerne da questão, posto que a simples cópia de um 

prato por outro chef não representaria, em sua opinião, risco concorrencial: “A 

fidelidade do meu cliente depende de uma série de fatores. O que o individuo encontra 

no restaurante que eu comando – “O Due Cuochi” – ele não encontrará da mesma 

forma em outro lugar”.  

Enfim, trata-se de uma questão que, por suas nuances e complexidades, 

comportaria mesmo novas investigações e aprofundamentos. Em todo caso, estamos 

cientes de que, com base nas ferramentas pelas quais optamos e nos recursos 

metodológicos que adotamos, realizamos uma investigação bem fundamentada, que 

nos proporcionou dados claros no que se refere à amostra abordada.  

Esperamos, aliás, que o esforço empreendido na realização de uma pesquisa de 

campo vinculada a uma pesquisa jurídica, especialmente pelo significativo resultado 

que obtivemos, sirva de incentivo para outras pesquisas do gênero. A visão dos chefs 

sobre o nosso objeto de estudo foi, realmente, fundamental, favorecendo a ampliação 

de nossa perspectiva sobre o tema e nos permitindo integrar as informações teóricas 

levantadas com a realidade prática do segmento culinário.  

Nossas conclusões, desta forma, já não poderiam mais ser meramente teóricas ou 

especulativas, posto decorrerem também do diálogo que mantivemos com os chefs, na 

condição de artífices das criações culinárias e beneficiários de qualquer medida que se 

possa adotar na defesa deste gênero de criação. E disso que trataremos, a seguir, em 

nossas considerações finais.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS (Le café) 

 

 

Aqui encerramos esta refeição, proposta como um percurso jurídico-gastronômico 

em que cada capítulo servido teve por objetivo contribuir para o encadeamento da 

compreensão de nosso tema, qual seja, a proteção autoral de criações culinárias. 

Reconhecemos que o caminho teórico-metodológico escolhido pode não ter sido 

exatamente convencional, em se tratando de um estudo realizado no campo do Direito. 

Ainda assim, estamos seguros de que cada passo foi necessário e verdadeiramente útil 

para o desenrolar de nossa pesquisa. 

De fato, já no primeiro capítulo o esforço de recuperação histórica e síntese 

bibliográfica empreendido nos permitiu divisar o nascimento da culinária, a partir do 

domínio do fogo por nossos distantes ancestrais, e sua gradativa transformação, de 

atividade trivial a uma prática profundamente ritualizada, marcada pela comensalidade, 

plena de simbologia, e que veio a conquistar, no alvorecer da modernidade, nível de 

sofisticação suficiente para merecer o qualificativo “arte”. 

O tratamento filosófico que procuramos conferir ao tema no segundo capítulo, 

difícil e desafiador, foi igualmente necessário pela necessidade de deslocarmos a 

relação entre culinária e arte de um eixo puramente factual (demonstrado no capítulo 

um) para uma dimensão transcendente.  

O fato de um conjunto de entusiastas da gastronomia conferirem à culinária a 

alcunha de arte não poderia ser justificativa suficiente para assumirmos esta relação 

como verdadeira de um posto de vista ontológico, o que nos impôs uma incursão, ainda 

que breve, no campo da estética. 

Analisamos, primeiramente, a natureza do paladar, enquanto sentido imediato e 

subjetivo, tendo por base o cotejo entre ideias defendidas por Kant e Brillat-Savarin, e 

procuramos concluir, juntamente com este último, pela possibilidade de uma “estética 

gustativa”, fundada na “ingestão apreciativa da comida”. 

Seguimos, então, discutindo os principais argumentos filosóficos invocados para 

justificar o não reconhecimento da culinária como arte – a ideia da culinária como 



162 
 

artesanato, os problemas da criatividade, da utilidade e da reprodutibilidade, a tese da 

exclusão pelo consumo e a proposta da culinária como uma arte menor – e, mesmo 

sem termos podido enfrentar estas objeções com maior profundidade, procuramos 

apontar algumas saídas, de modo a prestar nossa contribuição para a relativização dos 

juízos sustentados pelos defensores e pelos detratores do reconhecimento da culinária 

como arte.  

No terceiro capítulo, ao abordarmos o tema central de nossa pesquisa, deparamo-

nos, tanto na doutrina como na jurisprudência estadunidense, com o problema da 

redução da criação culinária à receita. A receita constitui, provavelmente, um dos mais 

importantes elementos de uma criação culinária, mas não é o único e não pode ser 

avocado como representativo da criação culinária em si. 

Transposta esta questão para a realidade brasileira, observamos que, com base 

na vigente Lei de Direitos Autorais (Lei n.º 9610/98) só seria possível proteger as 

receitas culinárias e, ainda assim, desde que estas, pelo modo como são apresentadas, 

atendessem ao requisito legal de originalidade ou, se compiladas, alcançassem, pelo 

modo de organização de seu conteúdo, proteção de natureza autoral. 

Com base na ideia de que a culinária ocuparia um espaço negativo da 

propriedade intelectual, chegamos a questionar, inclusive, a própria necessidade de 

proteção legal de criações culinárias, frente ao risco de que uma proteção desta 

natureza, ao invés de contribuir para o desenvolvimento do setor gastronômico, 

acabaria por inibir a troca de informações e de experiências entre chefs, atravancando 

o intercâmbio de conhecimentos característico do mundo da culinária. 

Com efeito, ainda no capítulo três pudemos discutir, justamente, a existência, no 

meio culinário, de normas sociais, adotadas de maneira informal mas vigentes e 

respeitadas pelos cozinheiros profissionais. Conforme abordamos naquele capítulo, tais 

normas justificariam, segundo alguns autores, a baixa litigiosidade entre chefs e a 

ausência de reivindicação generalizada pela instituição de mecanismos fortes de 

proteção de criações culinárias.  

Neste ponto, já podíamos vislumbrar que a proteção autoral – limitada a 

coletâneas de receitas ou a receitas suficientemente originais – não seria o mecanismo 
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ideal para a proteção de criações culinárias. Mais ainda: evidenciava-se a inexistência, 

seja no direito estadunidense, seja no brasileiro, de um instituto único capaz de 

proteger as criações culinárias de forma completa, abarcando-lhes todos os elementos 

e características. 

Daí a necessidade de, no capítulo quatro, outros a aplicabilidade a criações 

culinárias de outros institutos jurídicos, estes decorrentes do Direito da Propriedade 

Industrial. Para tanto, lançamos mão de dois exemplos práticos: primeiramente, e de 

forma ainda introdutória deste tópico, analisamos a performance culinária Horta Viva, do 

chef Carlos Kristensen.  

Na sequência, adotamos o Menu Biomas, da chef Bel Coelho, como principal 

exemplo analisado neste capítulo, e tratado como estudo de caso para verificação da 

aplicabilidade a criações culinárias de marcas, o conjunto-imagem (ou trade-dress), o 

desenho industrial, as patentes e os segredos de negócio. 

Esta análise nos permitiu decantar cada um dos elementos que caracterizam uma 

criação culinária, identificando que, na ausência de um instituto global, verifica-se uma 

complementariedade entre diferentes mecanismos de proteção que, de certa forma, 

asseguram até mesmo um certo nível de flexibilidade aos chefs-autores, agora servidos 

por um verdadeiro leque de opções. 

Coube-nos, por fim, analisar, no último capítulo, as opiniões dos chefs sobre as 

questões a eles propostas, seja por meio dos questionários aplicados, seja por 

intermédio das entrevistas realizadas. E, neste ponto, muito do que se evidenciara nos 

itens anteriores deste trabalho tornou-se mais claro e compreensível.  

A partir do eixo estético, concluímos que a maioria dos chefs reconhece o fazer 

culinário como arte e conferem especial valor à autoria. Do eixo ético pudemos extrair 

que os chefs acreditam que existe uma comunidade gastronômica apta a excluir chefs 

que deliberadamente imitem criações culinárias de terceiros. Mas, ao mesmo tempo em 

que reconhecem a importância de se punir chefs plagiadores, os respondentes e 

entrevistados defendem, em sua maioria, que as criações culinárias resultam de um 

trabalho coletivo, motivo pelo qual seu uso deve ser sempre livre para toda a 

comunidade gastronômica.  Evidencia-se uma interessante contradição, que não 
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poderia ser atribuída a uma mera confusão por parte dos chefs. Os posicionamentos 

dos respondentes frente às demais questões seguiram na mesma linha. 

Quanto ao eixo concorrencial, ao mesmo tempo em que os chefs reconhecem, 

com ampla maioria, a importância de se respeitar segredos profissionais uns dos 

outros, não há o mesmo posicionamento quando a questão é exigir a assinatura de 

termos de confidencialidade pelos funcionários.  

Por fim, o posicionamento dos chefs frente às questões do eixo legal mantiveram 

o padrão de certo modo contraditório. Ao mesmo tempo em que afirmam serem 

majoritariamente favoráveis ao registro formal de criações culinárias, os chefs mostram-

se desfavoráveis à propositura de medidas judiciais contra um chef que reproduza, sem 

autorização, criações culinárias de outro, ainda que se tratasse de um ex-funcionário do 

chef copiado. Mas a situação muda quando a questão incide sobre a propositura de 

medidas judiciais contra um chef que, tendo plagiado criações culinárias de outro, não 

lhe conferisse os créditos de autoria dos pratos copiados. 

Após todo o percurso empreendido, estamos convencidos de que, para a maioria 

dos chefs, a eventual proteção de suas criações teria, para eles, maior relevância no 

que se refere aos direitos morais do que aos direitos patrimoniais. Os chefs mostram-se 

particularmente tolerantes com o uso de suas criações por terceiros, e chegam mesmo 

a apontar as criações culinárias como sendo de uso comum de toda a comunidade 

gastronômica, mas não se mostram dispostos a aceitar, de bom grado, a falta de 

atribuição de referência, por terceiros, a suas criações autorais.  

Estas conclusões, aliás, coadunam-se perfeitamente com a baixa litigiosidade 

verificada no segmento culinário, envolvendo disputas sobre criações culinárias, além 

de nos remeterem à teoria da culinária como pertencente a um espaço negativo da 

propriedade intelectual.  

A ancoragem decorreria da própria notoriedade alcançada por determinados 

chefs, alçados à condição de cozinheiros do momento e frequentemente identificados 

como celebridades. Tornam-se, desta maneira, chefs da moda, marcados como figuras 

em evidência, em um determinado momento (porque reconhecidos, por exemplo, como 

chefs do ano em determinadas listas, nacionais ou regionais). 
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A obsolescência induzida, na gastronomia, decorre das constantes criações que 

um chef pode impor ao cardápio de seu restaurante, de modo a frequentemente ofertar 

novidades. O trabalho da chef Bel Coelho representa, neste particular, um exemplo 

perfeito: como os menus do Clandestino são modificados anualmente, quem não provar 

em 2016 o Menu Biomas provavelmente não terá outra oportunidade de fazê-lo, uma 

vez que em 2017 o menu ofertado deverá ser outro. 

Independentemente destas conclusões particulares, esperamos ter deixado claro 

que um chef poderá proteger aspectos específicos de suas criações culinárias, 

bastando-lhe lançar mão do Direito Autoral, quando se tratar de receitas dispostas em 

formato original ou coletâneas que atendam aos requisitos da legislação pertinente, ou 

dos demais recursos legais apontando no capítulo quarto deste trabalho, para a 

proteção de diversos outros aspectos de suas criações. 

Assumimos que, diante da amplitude e complexidade de nosso objeto de estudo, 

não nos foi possível esgotá-lo. Mas esta não era, e nem poderia ser, a nossa 

pretensão. Buscamos, de certa forma, inaugurar a discussão sobre o tema das criações 

culinárias, que segue agora aberto a novas pesquisas e aprofundamentos. Tanto 

quanto na culinária, em que se prefere a apreciação da comida em grupo a uma 

refeição solitária, também no direito é o intercâmbio de visões que se presta ao 

aprimoramento do conhecimento jurídico e à melhor compreensão dos novos temas.  

Deste modo, encerra-se esta refeição, mas fica lançado o convite para novos 

banquetes do conhecimento jurídico-gastronômico. 
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